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RESUMO 

 

O presente estudo, na modalidade de ensaio teórico crítico, investiga os impactos do uso de 

recursos tecnológicos no cotidiano profissional de professores da Educação Básica, com foco 

nos efeitos da vigilância, do controle e da pressão por produtividade, e sua relação com o 

esgotamento do professor. Parte-se do seguinte problema de pesquisa: de que modo as 

tecnologias utilizadas no contexto educacional contribuem para a intensificação de mecanismos 

de controle e para o agravamento de quadros de esgotamento do professor por cargas de trabalho 

exaustivas? O objetivo geral consiste em analisar as implicações dessas tecnologias nas 

dinâmicas de poder na autonomia profissional, compreendendo como tais recursos podem 

favorecer o surgimento ou a intensificação de sintomas associados ao esgotamento emocional, 

à depressão e à Síndrome de Burnout. O estudo fundamenta-se na articulação entre os 

mecanismos contemporâneos de controle, disciplinamento e busca por alto desempenho, 

característicos da Educação Básica atual. A metodologia adotada possui abordagem qualitativa, 

ancorada em uma revisão bibliográfica de caráter teórico, com seleção de autores 

contemporâneos que discutem as relações entre tecnologia, poder e subjetividade. O referencial 

teórico apoia-se nas contribuições de Karl Marx quanto à crítica da economia política, para 

explicar a lógica do trabalho, da exploração e da alienação; as contribuições de Michel Foucault, 

especialmente sua análise dos dispositivos de controle social; e as reflexões de Byung-Chul 

Han sobre a sociedade do cansaço e do desempenho, e seus efeitos na subjetividade. Nosso 

estudo propõe uma reflexão crítica sobre o uso instrumental das tecnologias digitais na 

Educação, indicando a necessidade de práticas mais conscientes e equilibradas, que favoreçam 

relações de trabalho mais sustentáveis, preservando a autonomia e a saúde mental dos 

professores no contexto educacional contemporâneo. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Educação. Tecnologias digitais. Vigilância. Esgotamento do 

professor.



    

 

ABSTRACT 

This study, in the form of a critical theoretical essay, investigates the impacts of the use of 

technological resources in the daily professional lives of basic education teachers, focusing on 

the effects of surveillance, control, and pressure for productivity, and their relationship with 

teacher burnout. It starts from the following research problem: how do the technologies used in 

the educational context contribute to the intensification of control mechanisms and the 

aggravation of teacher burnout due to exhausting workloads? The general objective is to analyze 

the implications of these technologies on power dynamics in professional autonomy, 

understanding how such resources can favor the emergence or intensification of symptoms 

associated with emotional exhaustion, depression, and Burnout Syndrome. The study is based 

on the articulation between contemporary mechanisms of control, discipline, and the pursuit of 

high performance, characteristic of current basic education. The methodology adopted has a 

qualitative approach, anchored in a theoretical literature review, with a selection of 

contemporary authors who discuss the relationships between technology, power, and 

subjectivity. The theoretical framework is based on Karl Marx's contributions to the critique of 

political economy, to explain the logic of labor, exploitation, and alienation; the contributions 

of Michel Foucault, especially his analysis of social control mechanisms; and Byung-Chul 

Han's reflections on the society of fatigue and performance, and its effects on subjectivity. Our 

study proposes a critical reflection on the instrumental use of digital technologies in education, 

indicating the need for more conscious and balanced practices that favor more sustainable 

working relationships, preserving the autonomy and mental health of teachers in the 

contemporary educational context. 

 

KEYWORDS: Education. Digital technologies. Surveillance. Teacher burnout.
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INTRODUÇÃO 

A sociedade contemporânea tem experimentado transformações profundas nas formas 

de organização, controle e racionalização do trabalho, impulsionadas pela expansão das 

tecnologias digitais e pela consolidação de racionalidades gerenciais orientadas pelo 

desempenho, pela produtividade e pela mensuração contínua. No campo educacional, tais 

mudanças tornam-se particularmente visíveis no cotidiano docente, marcado pela intensificação 

das atividades, pela ampliação de exigências burocráticas e pela incorporação crescente de 

plataformas digitais de monitoramento, comunicação e avaliação. Nesse cenário, o trabalho do 

professor deixa de se restringir ao espaço físico da escola e passa a ser atravessado por fluxos 

incessantes de informações, registros e demandas institucionais que prolongam a jornada 

laboral e impactam diretamente a saúde psíquica, a autonomia pedagógica e os vínculos de 

pertencimento à profissão. 

A compreensão dessas transformações exige uma abordagem que ultrapasse 

interpretações estritamente técnicas ou instrumentais da tecnologia. Na perspectiva de Karl 

Marx, o desenvolvimento técnico não pode ser dissociado das relações sociais de produção que 

o organizam. Em suas análises sobre a maquinaria e a grande indústria, Marx demonstra que a 

incorporação tecnológica, sob a lógica do capital, tende a reorganizar o trabalho segundo 

critérios de produtividade, intensificação e controle, subordinando progressivamente o 

trabalhador aos ritmos e às exigências do sistema produtivo. Embora formulada no contexto da 

industrialização do século XIX, essa crítica permite interpretar, em chave analógico-crítica, a 

forma como plataformas digitais e sistemas informatizados participam contemporaneamente da 

reorganização do trabalho docente, ampliando mecanismos de rastreamento, padronização e 

gerenciamento da atividade pedagógica. 

Ao mesmo tempo, as contribuições de Michel Foucault em Vigiar e punir: nascimento 

da prisão (1987) possibilitam compreender como as instituições modernas desenvolveram 

dispositivos de vigilância, exame e normalização voltados à produção de condutas ajustadas a 

determinados padrões de desempenho. A escola, nesse horizonte, não opera apenas como 

espaço de transmissão de conhecimentos, mas também como ambiente disciplinar atravessado 

por práticas de registro, avaliação e monitoramento. Na contemporaneidade, a digitalização 

educacional intensifica tais mecanismos ao introduzir sistemas capazes de acompanhar 
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continuamente a frequência, produtividade, interação e rendimento, produzindo formas de 

vigilância cada vez mais difusas, automatizadas e permanentes. 

 Considerando que o cenário contemporâneo do trabalho docente é atravessado por 

mudanças profundas que reconfiguram não apenas a jornada laboral, mas a própria ontologia 

do ser-que-ensina. A transição de regimes de controle rígidos para modelos de gestão 

pretensamente flexíveis não resultou na emancipação do trabalhador; ao contrário, assiste-se a 

um aprofundamento da precarização sob a égide do capital imaterial. Ancorado na perspectiva 

crítica de Karl Marx em os Grundrisse (2011) e O Capital (2013) , este estudo compreende que 

a natureza do trabalho docente permanece vinculada à extração de mais-valia, agora sofisticada 

pela comoditização da psique e pela exploração da subjetividade. A alienação, outrora restrita 

ao produto do trabalho, estende-se hoje ao tempo de vida, onde a digitalização e a exigência de 

disponibilidade perene oblitera as fronteiras entre o público e o privado, observação oriunda 

das leituras em O Privilégio da Servidão (2009) de Ricardo Antunes. 

Tal situação encontra-se tematizada em Sociedade do Cansaço (2017), obra na qual 

Byung-Chul Han descreve a transição de uma sociedade disciplinar para uma sociedade de 

desempenho. Nessa passagem, os indivíduos deixam de ser apenas coagidos por instâncias 

externas e passam a se autogerir, buscando eficiência, sucesso e uma imagem idealizada de si 

mesmos. Trata-se de um modelo de controle sutil e decisivo, que opera ao incutir no sujeito 

uma resposta interna voltada à produção contínua. No campo educacional, a disseminação de 

tecnologias de controle, a expansão de sistemas regulares de avaliação e a pressão por 

desempenho dirigidas aos professores intensificam condições de trabalho já historicamente 

difíceis, gerando um cenário em que a autovigilância e a autoavaliação tornam-se práticas 

cotidianas, frequentemente acompanhadas por ansiedade, exaustão e sentimento de 

inadequação. 

É nesse contexto que o diagnóstico desenvolvido por  Han se torna particularmente 

relevante. Em Sociedade do Cansaço (2017), Han argumenta que as sociedades 

contemporâneas passaram de um modelo disciplinar baseado na negatividade da proibição para 

uma lógica do desempenho sustentada pela positividade da autoexigência. O sujeito deixa de 

ser apenas coagido externamente e passa a gerir a si próprio como projeto permanente de 

produtividade, eficiência e superação. Nesse modelo, o controle torna-se mais eficaz justamente 

porque é interiorizado, convertendo liberdade em autovigilância e autonomia em mecanismo 

de autoexploração. No trabalho docente, essa dinâmica manifesta-se na pressão contínua por 
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atualização, disponibilidade, responsividade e alcance de metas institucionais, frequentemente 

acompanhada por sentimentos de insuficiência, ansiedade e esgotamento. 

Diante desse cenário, esta dissertação investiga como a articulação entre tecnologias 

digitais de controle, racionalidade performativa e cultura da mensuração contribui para a 

intensificação do trabalho e para o agravamento do sofrimento psíquico docente na Educação 

Básica e na Educação Profissional e Tecnológica. A pesquisa parte da hipótese de que a 

digitalização da educação, quando incorporada sob racionalidades gerenciais e mercadológicas, 

tende a ampliar formas de vigilância, responsabilização individual e captura subjetiva do 

trabalho pedagógico, produzindo um ambiente propício à auto exploração e ao esgotamento. 

Para compreender esse processo, o estudo articula três eixos analíticos complementares: 

a crítica marxiana da exploração e da alienação do trabalho; a analítica foucaultiana dos 

dispositivos disciplinares e dos mecanismos de vigilância; e a reflexão de Han acerca da 

psicopolítica, da sociedade do desempenho e da violência neuronal. A interlocução entre esses 

referenciais permite analisar simultaneamente as dimensões estruturais, institucionais e 

subjetivas que atravessam o trabalho docente contemporâneo, evitando tanto reducionismos 

economicistas quanto interpretações individualizantes do sofrimento psíquico. 

O problema de pesquisa pode ser sintetizado na seguinte questão: de que modo as 

tecnologias digitais utilizadas no contexto educacional participam da intensificação de 

mecanismos de controle e do agravamento de processos de esgotamento docente? Como 

hipótese, sustenta-se que, entre a vigilância algorítmica, a cultura de metas e a lógica da 

performatividade, constitui-se um ambiente de trabalho marcado pela ampliação das exigências 

de disponibilidade, rastreabilidade e produtividade, no qual o professor passa a ser 

continuamente avaliado, monitorado e responsabilizado pelos resultados institucionais, 

frequentemente sem condições objetivas adequadas para reorganizar o trabalho ou preservar 

sua saúde psíquica. 

A relevância desta pesquisa reside na necessidade de compreender criticamente os 

impactos da plataforma da educação sobre o trabalho docente, especialmente em um contexto 

em que discursos de inovação tecnológica frequentemente ocultam processos de intensificação 

laboral, precarização e captura da subjetividade. Ao discutir essas transformações, a dissertação 

busca contribuir para o debate sobre políticas educacionais, saúde mental docente, condições 

de trabalho e autonomia pedagógica, bem como para a construção de possibilidades de 

resistência e reumanização da prática educativa diante das racionalidades contemporâneas de 

controle e desempenho. 
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Objetivo geral 

Esta pesquisa estabelece como objetivo geral analisar criticamente a transição da 

vigilância para o desempenho no trabalho docente de modo geral, investigando como a 

articulação entre tecnologias de controle e a racionalidade performativa impacta a subjetividade 

do professor, com ênfase nos processos de esgotamento do professor, perda de autonomia e 

reconfiguração profissional. 

Objetivos específicos 

a) Analisar a natureza do trabalho docente sob a lógica da acumulação capitalista, 

fundamentando-se na tradição marxista para explicitar os processos de 

alienação e a subsunção real do trabalho docente mediada pelas tecnologias 

digitais. 

b) Descrever a operatividade dos dispositivos institucionais de vigilância e 

disciplina no cotidiano escolar, fundamentando-se em Foucault para 

compreender como o exame e a documentação constituem o alicerce técnico da 

racionalidade performativa. 

c) Investigar a transição da sociedade disciplinar para a sociedade do desempenho, 

fundamentando-se em Han para compreender como a interiorização da coação 

e a autoexploração internalizada resultam em violência neuronal e no 

esgotamento do professor. 

d) Articular os níveis estrutural, institucional e subjetivo de análise para interpretar 

a reconfiguração da subjetividade do professor, identificando as tensões entre a 

dominação tecnológica e as possibilidades de resistência e reumanização do 

trabalho pedagógico. 

Escolha metodológica e procedimento de análise 

Esta pesquisa assume a forma de um ensaio teórico, de natureza qualitativa, com base 

em revisão bibliográfica orientada por problematização conceitual que busca compreender um 

possível esgotamento do professor  no contexto da utilização de tecnologias voltadas para a 

aprendizagem, formulada na pergunta: de que modo as tecnologias utilizadas no contexto 

educacional contribuem para a intensificação de mecanismos de controle e para o 
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agravamento de quadros de esgotamento do professor por cargas de trabalho exaustivas? O 

ensaio teórico não busca exaurir a totalidade da produção sobre o tema, mas construir um 

percurso argumentativo capaz de esclarecer o problema de pesquisa e abrir vias de reflexão, 

enfatizando a elaboração interpretativa do pesquisador a partir de um corpus selecionado.  

O ensaio teórico também atua como um recurso para ampliar a interdisciplinaridade e a 

relação intersubjetiva, rompendo com o modelo da "fábrica de artigos" (Meneghetti, 2011). A 

academia contemporânea, sob a lógica toyotista de grupos semiautônomos que fragmentam o 

saber em prol de pontos no currículo Lattes, transformou o conhecimento em mercadoria de 

rápida obsolescência. O ensaio, ao privilegiar a reflexão profunda e a autonomia, nega essa 

"linha de montagem" de textos padronizados. Ele não busca a palavra exata para representar 

uma realidade neutra — impossível por definição —, mas assume-se como uma construção 

subjetiva e frágil, que ganha força justamente ao reconhecer suas limitações e ao convidar o 

leitor para um diálogo dialógico e crítico (Ibid.). 

A investigação sobre as patologias neuronais e a exaustão professor no cenário da 

plataformização exige um deslocamento metodológico em direção ao ensaio teórico. Diferente 

das pesquisas estritamente empíricas que se limitam à descrição de variáveis, o ensaio assume 

a heresia como sua diretriz formal mais profunda. Conforme assevera Adorno (2003), a heresia 

epistemológica consiste na infração deliberada à ortodoxia do pensamento, permitindo que o 

pesquisador desvele o objeto de estudo, aquilo que a finalidade objetiva da ciência tradicional 

e funcionalista busca, secretamente, manter invisível. Ao recusar a submissão cega ao consenso 

acadêmico, o ensaio teórico rompe com o "fetiche citacional" e com a mera compilação de 

dados, buscando as tensões e contradições que o rigor positivista frequentemente negligência 

em sua busca por neutralidade. 

Nesse horizonte, a escolha pelo ensaio representa uma necessária fuga do pragmatismo 

e do produtivismo que, sob a lógica toyotista de grupos semiautônomos, reduziu parte da 

pesquisa científica a uma "linha de montagem" de artigos padronizados. Como observam 

Boava, Macedo e Sette (2020), a relevância desta modalidade investigativa reside em sua 

capacidade de promover uma revitalização da ciência, superando as explicações de causa e 

efeito que tratam a realidade do professor como um dado imutável. O ensaio não busca uma 

conclusão definitiva ou uma resposta oracular, mas sim a produção de uma aporia que mobilize 

a subjetividade do leitor, instigando-o a questionar os pressupostos dogmáticos que sustentam 

a organização do trabalho pedagógico contemporâneo.  
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Ao interpor-se de forma consciente entre a palavra e o objeto representado, o 

pesquisador busca captar os sentidos inaparentes da prática educativa que escapam à 

mensuração estatística. A limitação ôntica das pesquisas puramente descritivas foca nos efeitos 

visíveis do trabalho, enquanto a abordagem ontológica do ensaio interroga as causas profundas 

e a essência da administração como mecanismo de controle. Segundo Meneghetti (2011), o 

ensaio na administração possibilita uma "transgressão lógica" (Ibid.) essencial para o 

rompimento com a razão tradicional, permitindo interpretar o esgotamento do professor  não 

apenas como uma falha funcional, mas como um sintoma da subjetivação neoliberal 

internalizada. 

Portanto, a trajetória argumentativa desta dissertação não se pauta por uma 

"epistemologia de superfície", mas sim por uma análise que polariza o opaco e libera as forças 

latentes no fenômeno estudado. Ao articular as dimensões da vigilância em Foucault (1997) e 

do desempenho em Han (2017), o texto afasta-se do caráter continuísta da ciência comum para 

buscar o que Adorno (2003) define como a verdade que emana da marcha do pensamento. Este 

rigor metodológico, embora ensaístico, assegura que a crítica à dominação digital e à violência 

neuronal esteja fundamentada em uma tradição filosófica que valoriza o julgamento reflexivo 

e a autonomia intelectual, blindando o trabalho contra o risco do ecletismo superficial. 

A organização argumentativa deste estudo aproxima-se de um movimento 

hermenêutico-dialético, no qual certas conceitos e reflexões retornam em diferentes momentos 

do texto não como repetição circular improdutiva, mas como reinterpretação progressiva do 

objeto à luz de novas mediações teóricas. Em vez de operar por simples linearidade expositiva, 

a análise desenvolve-se por sucessivos deslocamentos interpretativos entre estrutura, poder e 

subjetividade, retomando conceitos já apresentados para reposicioná-los em novos níveis de 

articulação analítica. Tal procedimento decorre da própria complexidade do fenômeno 

investigado, cuja compreensão exige o cruzamento contínuo entre exploração do trabalho, 

racionalidades de controle e processos contemporâneos de subjetivação professor. 

A constituição do corpus teórico apoia-se em três bibliográficas primárias e possíveis 

de articulação argumentativa (1) Marx e a crítica da economia política, para explicar a lógica 

estrutural do trabalho, da exploração e da alienação; (2) Foucault e a análise dos dispositivos 

de poder, para compreender a vigilância, a disciplina, a normalização e os mecanismos 

institucionais de controle; e (3) Han e a crítica da racionalidade neoliberal do desempenho, para 

interpretar os efeitos subjetivos, afetivos e existenciais da auto exploração no trabalho docente. 
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As referências foram selecionadas por sua capacidade de tensionar três dimensões 

fundamentais do fenômeno estudado: (i) a base materialista-histórica da relação entre trabalho 

e tecnologia sob a égide do capital; (ii) a operatividade dos dispositivos tecnológicos 

institucionais de vigilância e (iii) esgotamento do professor em meio à performativa 

contemporânea.   

A análise se define como uma investigação interpretativo-reflexiva de natureza 

ontológica, superando a classificação restritiva de estudo "teórico-conceitual". Ao invés de 

limitar-se à descrição de variáveis ôntica ou efeitos visíveis, a pesquisa interroga a essência do 

fazer professor, buscando desvelar os sentidos inaparentes da prática educativa que escapam à 

mensuração positivista. Conforme observa Meneghetti (2011), o ensaio teórico possibilita essa 

"transgressão lógica" necessária para romper com a razão funcionalista, permitindo que a teoria 

funcione como um dispositivo de escuta da realidade laboral, capaz de identificar a captura da 

subjetividade onde o pragmatismo tradicional vê apenas eficiência administrativa. 

Nesse horizonte, a arquitetura analítica ancorar-se ao partir de Marx (1818-1883) para 

fundamentar o plano estrutural da exploração e da alienação, onde a tecnologia é compreendida 

como a objetivação do intelecto geral (general intellect) em sistemas que expropriam o saber 

professor. Avança-se com Foucault (1926-1987) para a análise dos mecanismos capilares de 

controle institucional, nos quais o exame e a documentação digital inserem o professor em um 

"campo documentário" de vigilância permanente. A análise culmina em Han (1959-), cuja 

crítica à psicopolítica permite interpretar os impactos subjetivo-existenciais da autoexploração, 

revelando como a coação externa se converte em violência neuronal. Além das referências 

primárias com estes autores, incluímos na análise uma extensa lista de bibliografia secundária, 

com interlocutores que operam nessas temáticas: Educação, tecnologia, capitalismo, 

esgotamento do professor , tais como: Antunes, Acypreste e Mollo, Ball, Bedin, Barreto, Cruz 

e Venturi, Dardal, Laval, Frigotto, Giddens, Lemke, Trombeta, Veiga-Neto, entre outros.  

A compreensão da crise do trabalho docente contemporâneo exige o reconhecimento de 

que o professor é um sujeito atravessado simultaneamente por três regimes de poder 

interdependentes. O primeiro nível refere-se à exploração econômica, na qual o professor, 

enquanto trabalhador assalariado, é subordinado à lógica da valorização do capital. Conforme 

assevera Marx em O Capital (2013), sob o domínio da maquinaria que se materializa nas 

plataformas digitais e instaura-se uma inversão na qual "não é mais o trabalhador que emprega 

os meios de produção, mas os meios de produção que empregam o trabalhador" (Ibid., p. 228). 

Nesse regime, a atividade pedagógica é convertida em mercadoria e o saber professor (intelecto 
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geral/general intellect) é expropriado para alimentar sistemas de extração de valor. 

A tempo, a utilização da categoria marxiana de maquinaria no presente estudo não 

pressupõe uma identidade ontológica entre a maquinaria industrial do século XIX e as 

plataformas digitais contemporâneas. O procedimento adotado é de natureza analógico-crítica 

e busca evidenciar como distintas formas técnicas podem desempenhar funções convergentes 

na organização capitalista do trabalho. Assim, mais do que a materialidade específica da 

máquina, interessa compreender a lógica social pela qual o saber objetivado em sistemas 

técnicos passa a reorganizar ritmos, procedimentos, controles e formas de subordinação da 

atividade laboral. Nessa perspectiva, plataformas digitais educacionais podem ser interpretadas 

como mediações contemporâneas da racionalização do trabalho docente sob o capitalismo 

informacional. 

Sobre essa base materialista, ergue-se o segundo regime: o disciplinamento 

institucional. Sob a ótica de Foucault (1987), a escola atua como uma instituição disciplinar que 

utiliza o exame e a documentação para inserir o professor em um "campo documentário" 

permanente. Através de diários eletrônicos, métricas de produtividade e registros algorítmicos, 

o professor é transformado em um "corpo dócil" e normalizado, cuja conduta deve ser 

constantemente rastreável, comparável e ajustável às normas institucionais. A vigilância, aqui, 

não é apenas punitiva, mas produtiva, visando garantir a eficácia técnica do aparato escolar. 

O terceiro nível de dominação manifesta-se como autoexploração subjetiva, o sujeito 

passa a operar sob uma lógica de autoexploração internalizada, na qual a coerção deixa de ser 

externa e passa a ser exercida pelo próprio indivíduo sobre si mesmo, característica da transição 

para a "sociedade do desempenho" marcada pela substituição das proibições disciplinares por 

imperativos de produtividade e autossuperação. O controle contemporâneo deixa de ser apenas 

uma coerção externa e passa a operar pela positividade do "tu podes", na qual o professor, 

interpelado como "empreendedor de si mesmo", explora a si próprio acreditando estar 

exercendo sua liberdade. Como o explorador é, simultaneamente, explorado, o professor 

internaliza o imperativo da performance e da produtividade incessante, tornando-se vítima de 

uma "liberdade coercitiva" que mimetiza a autonomia para melhor exercer a dominação (Han, 

2017). 

Esta síntese aplicada permite compreender que o esgotamento do professor  não 

constitui um "erro funcional" ou uma falha de adaptação individual, mas é o resultado de um 

sistema que combina a expropriação do tempo com a captura da psique pelo imperativo da 

produtividade. Conforme destaca Antunes (2009), a intensificação tecnológica dissolve as 
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fronteiras entre a vida profissional e a privada, gerando uma jornada perene e invisível. Esse 

processo dialoga com o que Han (2017) denomina “violência neuronal”, entendida como uma 

forma de violência que atua não por repressão externa, mas por sobrecarga psíquica, excesso 

de estímulos e exigência contínua de desempenho. Diferente da violência repressiva, esta atua 

pelo excesso de estímulos e pela impossibilidade de pausa, transformando a Burnout e a 

depressão na "expressão de uma profunda crise da liberdade" e no sintoma social de um sistema 

que mortifica o espírito em nome da eficiência. Assim, a opção pelo ensaio teórico justifica-se 

como um ato de resistência intelectual, capaz de articular as determinações do capital com as 

patologias da liberdade paradoxal que configuram a crise da autonomia pedagógica na 

atualidade.  

Por fim, e não menos importante, ressaltamos que os conceitos mobilizados ao longo do 

trabalho são explicados a partir do primeiro capítulo, na primeira vez que são mencionados, 

com base nos autores de referência, sendo posteriormente utilizados de forma articulada na 

análise que decorre por todo o estudo.  

Arquitetura Interpretativa e Integração Analítica: O Diálogo entre Marx, Foucault e Han 

na Compreensão do Esgotamento do professor  

A fim de responder ao problema central desta pesquisa: de que modo as tecnologias 

utilizadas no contexto educacional contribuem para a intensificação de mecanismos de 

controle e para o agravamento de quadros de esgotamento do professor?, esta seção propõe-

se a articular as contribuições de Marx, Foucault e Han, especialmente por suas interpretações 

dos dispositivos de controle social, a sociedade do cansaço do desempenho e seus efeitos na 

subjetividade. Tal movimento justifica-se pela natureza do ensaio teórico, que, ao recusar o 

pragmatismo das pesquisas puramente descritivas, busca captar os sentidos inaparentes da 

prática educativa e desvelar como a subjetividade é capturada por dispositivos que mimetizam 

a liberdade para melhor exercer a coação. 

O primeiro nível de análise ancora-se na crítica marxista da economia política, 

estabelecendo a base materialista-histórica sobre a qual se assenta o trabalho docente 

contemporâneo. Sob a lógica da acumulação, a tecnologia deixa de ser um instrumento neutro 

de apoio pedagógico para tornar-se o vetor da subsunção real do trabalho, na qual o fazer 

professor é tecnicamente transformado para atender aos imperativos da valorização do capital. 

Conforme assevera Marx em Manuscritos Econômicos-Filosóficos (2013), instaura-se uma 
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inversão ontológica na qual o trabalhador passa a ser empregado pelos meios de produção, 

resultando em um processo de alienação e proletarização. Esse estágio estrutural é fundamental 

para compreender a expropriação do saber do professor (general intellect) e a sua conversão 

em dados e scripts pedagógicos operados por plataformas digitais, criando as condições 

objetivas para a intensificação laboral e a subsequente perda de autonomia. 

Sobre essa base estrutural de exploração, a análise avança para o segundo nível: a 

operatividade institucional, fundamentada na microfísica do poder de Foucault. A transição 

tecnológica na escola não apenas altera o ritmo produtivo, mas aperfeiçoa os dispositivos de 

vigilância, disciplina e normalização. Através do exame e da documentação contínua, 

materializados em diários de classe digitais e métricas algorítmicas, o professor é inserido em 

um "campo documentário" que visa produzir corpos dóceis e condutas previsíveis. Como 

destaca Foucault (1987), esse olhar vigilante deixa de ser um evento punitivo isolado para 

tornar-se uma estrutura de monitoramento perene, transformando a escola em um locus de 

controle invisível onde o desempenho professor é constantemente medido, comparado e 

hierarquizado sob a égide da performatividade. 

Finalmente, a síntese analítica culmina no diagnóstico da sociedade do desempenho de 

Han, permitindo interpretar os impactos psíquicos da internalização desses regimes de controle. 

Diferente da coação externa exercida pela disciplina foucaultiana, a racionalidade neoliberal 

interpela o professor como um "empreendedor de si mesmo", compelindo-o à autoexploração 

internalizada sob a crença de exercer sua liberdade. Segundo Han (2017), essa mudança de 

paradigma resulta em uma violência neuronal provocada pelo excesso de positividade e pelo 

imperativo do "tu podes", que substitui o "tu deves" disciplinar. O esgotamento do professor , 

manifestado em quadros de Burnout, ansiedade e depressão, deixa de ser uma patologia clínica 

individual para tornar-se a "expressão de uma profunda crise da liberdade", revelando o colapso 

do sujeito diante de uma economia que captura não apenas sua força de trabalho, mas sua 

própria alma. 

Em Marx, privilegia-se a análise do trabalho no capitalismo como relação social 

marcada pela exploração, pela alienação e pela subordinação do fazer humano à lógica da 

valorização. Em O Capital (2013), Marx afirma que “não é mais o trabalhador que emprega os 

meios de produção, mas os meios de produção que empregam o trabalhador” (Ibid., p. 228), 

evidenciando a subordinação do trabalho ao capital. Já nos Manuscritos econômico-filosóficos 

(2010), Marx sustenta que “o trabalho é externo ao trabalhador, isto é, não pertence ao seu ser” 

(Ibid., p. 83), explicitando a dimensão da alienação. Essa chave permite interpretar a docência 
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como trabalho inserido em dinâmicas de intensificação, racionalização, precarização e perda de 

controle sobre o processo pedagógico, sobretudo quando a atividade é convertida em tarefas 

mensuráveis, metas e indicadores que deslocam a centralidade formativa do trabalho educativo. 

Em Foucault, o foco recai sobre mecanismos de disciplina, vigilância e normalização 

que operam no interior das instituições. Em Vigiar e Punir (1987), Foucault mostra que o exame 

insere os indivíduos em “um campo documentário”, submetendo-os a um sistema intenso de 

registro e documentação. Essa análise permite compreender a escola como instituição central 

na produção de sujeitos disciplinados e normalizados. A partir dessa chave, é possível 

interpretar o trabalho docente como atividade crescentemente visível, registrável e avaliável no 

interior das racionalidades educacionais contemporâneas (Veiga-Neto, 2007). 

Han (2017), por sua vez, é mobilizado para captar a dimensão subjetivo-existencial do 

neoliberalismo, em que o controle se interioriza e o sujeito é convocado a se autogerir sob o 

imperativo da performance. Dialogando criticamente com a noção de “sociedade disciplinar” 

formulada por Foucault, Han argumenta que a sociedade contemporânea já não se organiza 

prioritariamente sob a lógica da disciplina, mas como “sociedade do desempenho”. Han 

sustenta que, nesse novo regime, a coação deixa de operar predominantemente por proibições 

externas e passa a assumir a forma da auto exigência e da produção incessante.  

Nesse horizonte, a docência se torna um campo privilegiado para observar a passagem 

de um regime de coerção externa para uma lógica de auto exigência permanente, na qual 

produtividade, inovação e disponibilidade se convertem em critérios de valor do próprio sujeito. 

O esgotamento é compreendido, então, não apenas como efeito individual, mas como sintoma 

social, já que, para Han, “as enfermidades psíquicas como a depressão ou a Burnout são a 

expressão de uma profunda crise da liberdade” (Han, 2017, p. 117). Já em Sociedade da 

Transparência (2018), Han mostra que a hiperinformação e a hipercomunicação não tornam o 

mundo mais claro, mas intensificam formas contemporâneas de exposição e controle.  

A articulação proposta nesta pesquisa permite acompanhar um movimento analítico em 

camadas, no qual o professor da Educação Básica é compreendido, sucessivamente, sob três 

registros de dominação. No primeiro nível, fundamentado na crítica da economia política de 

Marx (2013), o professor é apreendido como um trabalhador explorado e alienado, cuja força 

de trabalho é subordinada à lógica da valorização do capital. Em O Capital (2013), Marx  

assevera que, sob a égide da maquinaria, que na contemporaneidade se traduz pelas plataformas 

digitais, instaura-se uma inversão ontológica na qual o trabalhador passa a ser empregado pelos 

meios de produção. Esse estágio estrutural é o que fundamenta a expropriação do saber 
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pedagógico e a proletarização do magistério, tratando o esgotamento não como um evento 

isolado, mas como resultado da extração de mais-valor mediada pela técnica. 

Sobre essa base materialista, a análise avança para a dimensão institucional, onde o 

professor surge como um sujeito governado por dispositivos de vigilância e normalização, 

conforme a análise do poder de Foucault. Em Vigiar e Punir (1987), Foucault demonstra que o 

exame e a documentação inserem os indivíduos em um "campo documentário" intenso, 

tornando-os permanentemente visíveis, comparáveis e classificáveis. No cotidiano escolar, essa 

lógica manifesta-se na obrigatoriedade de alimentação de sistemas algorítmicos e diários 

eletrônicos, que funcionam como mecanismos de "panoptismo digital". Aqui, o poder não atua 

apenas como repressão, mas como uma tecnologia que produz "corpos dóceis" ajustados a 

métricas de desempenho e regimes de verdade institucionais. 

Para evitar um ecletismo superficial, estabelece-se como princípio de coerência que 

Marx (2013) fundamenta a lógica estrutural da exploração via maquinaria, Foucault (1987) 

detalha os mecanismos institucionais de controle pelo exame e Han (2017) interpreta os efeitos 

subjetivos e existenciais do neoliberalismo digital como autoexploração. Reconhecem-se, 

contudo, as tensões epistemológicas entre as matrizes: enquanto Marx (2013) privilegia a 

análise histórico-material e a luta de classes como motor das transformações, Foucault (1987) 

enfatiza a genealogia dos dispositivos e a microfísica das racionalidades de governo e Han 

(2017) opera em um registro ensaístico-filosófico voltado à psicopolítica, onde a coação é 

internalizada pelo excesso de positividade. Essa integração em camadas demonstra que a 

tecnologia não é neutra, mas o vetor que conecta a expropriação do tempo e do saber (Antunes, 

2009) e a vigilância institucional documentária (Lima, 2021) ao colapso psíquico do professor, 

consolidando um diagnóstico crítico sobre o esgotamento na sociedade contemporânea (Han, 

2017). 

O movimento analítico culmina na interpretação de Han (2017), que permite 

compreender como o professor internaliza essas exigências, tornando-se gestor de si e de sua 

própria exaustão. Em Sociedade do Cansaço (2017), Han diagnostica a transição da sociedade 

disciplinar para a sociedade do desempenho, na qual a coação externa é substituída pela 

positividade do "tu podes". O professor, interpelado como "empreendedor de si mesmo", passa 

a explorar a si próprio voluntariamente na crença de estar exercendo sua autonomia. Essa 

"violência neuronal", caracterizada pelo excesso de estímulos e pela impossibilidade de pausa, 

converte o esgotamento e a Burnout na "expressão de uma profunda crise da liberdade", 

revelando que o sujeito do desempenho é, simultaneamente, agressor e vítima de sua própria 
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produtividade. 

Por fim, essa chave de leitura orienta também a reflexão sobre resistência: em Marx, 

aparecem possibilidades de ação coletiva e luta por condições materiais, uma vez que a questão 

do salário e da exploração não se resolve “por si mesma”, mas pela luta de classes (Marx, 2013). 

Em Foucault, a análise do poder como relação múltipla e disseminada no corpo social permite 

pensar resistências situadas, inscritas nas próprias práticas e relações em que o poder se exerce 

(Veiga-Neto, 2007). Já em Han (2017), a crítica à sociedade do desempenho e à 

hipercomunicação contribui para problematizar formas contemporâneas de recusa ao excesso, 

à sobrecarga e à lógica da auto exploração. Assim, o trabalho busca compreender criticamente 

as determinações do esgotamento do professor  e, ao mesmo tempo, abrir espaço para pensar 

alternativas de reconfiguração do trabalho educativo em bases mais humanas e sustentáveis.  

Organização do texto 

Esta pesquisa está organizada em três capítulos, além desta introdução e das 

considerações finais. A introdução apresenta o problema, a hipótese de trabalho, os objetivos e 

a opção metodológica, situando o debate sobre tecnologias, desempenho e esgotamento do 

professor. O Capítulo 1 discute o avanço tecnológico e as relações de trabalho, com base no 

referencial marxista, estabelecendo a lógica estrutural do trabalho, da exploração e das 

mediações tecnológicas sob o capitalismo. O Capítulo 2 aborda o professor e a sociedade da 

vigilância, com foco em Foucault, examinando os dispositivos institucionais de controle, 

disciplina e normalização no campo educacional. O Capítulo 3 desenvolve a passagem da 

vigilância ao desempenho e ao esgotamento, introduzindo por Han e articulando a racionalidade 

neoliberal às dinâmicas de subjetivação no trabalho docente. O Capítulo 4 aprofunda as 

dimensões do controle invisível do trabalho docente, a transição da sociedade disciplinar à 

sociedade de desempenho, e seus efeitos como violência neuronal, cansaço e Burnout, incluindo 

ainda discussões sobre “infocracia” (Han, 2017)), um regime de poder baseado na saturação de 

informações, na aceleração comunicacional e na modulação da atenção, controle digital e 

despolitização, tecnologias e crise da autonomia pedagógica, e o professor na lógica neoliberal. 

Por fim, as considerações finais retomam aspectos importantes da análise, indicam implicações 

críticas, lacunas e possibilidades de enfrentamento. A tempo, declaramos que o texto final da 

dissertação, contou com  uma revisora humana que leu o trabalho e fez ajustes na formatação 

ABNT. 
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1. O AVANÇO TECNOLÓGICO E AS RELAÇÕES DE TRABALHO: 

FUNDAMENTOS DA EXPLORAÇÃO E ALIENAÇÃO DO PROFESSOR 

Este primeiro capítulo constitui o eixo estrutural que sustenta a arquitetura analítica 

deste estudo, tendo por propósito estabelecer os fundamentos teóricos e conceituais que 

permitem interpretar o trabalho docente sob a lógica da acumulação do capitalismo 

contemporâneo, identificado em nossa pesquisa sob o questionamento: de que modo as 

tecnologias utilizadas no contexto educacional contribuem para a intensificação de 

mecanismos de controle e para o agravamento de quadros de esgotamento do professor por 

cargas de trabalho exaustivas? 

Ancorado em Marx (2011; 2013), partimos do entendimento de que a tecnologia não 

constitui uma força neutra de progresso, mas sim a expressão concreta de relações sociais 

historicamente constituídas e subordinadas à valorização do capital. Nesse sentido, a 

investigação tem seu escopo na relação entre o fazer pedagógico e as Tecnologias Digitais da 

Informação e Comunicação (TDICs), analisando como a incorporação técnica reorganiza 

ritmos, funções e formas de controle, criando as condições objetivas para a perda de autonomia 

e para a ampliação das exigências de produtividade no magistério do professor. 

A abordagem ancora-se primordialmente na crítica marxista da economia política, 

visando desvelar as transformações do labor professor no capitalismo contemporâneo. 

Conforme assevera Marx (2013), sob a égide do capital, instaura-se uma inversão ontológica 

fundamental na qual "Não é mais o trabalhador que emprega os meios de produção, mas os 

meios de produção que empregam o trabalhador” (Ibid., p. 228). No campo educacional, essa 

lógica materializa-se quando o trabalho pedagógico é subsumido ao processo de valorização, 

transformando o professor em um componente da engrenagem produtiva cuja atividade vital é 

convertida em mercadoria e subordinada a metas e indicadores que desloca a centralidade 

formativa para a extração de valor. 

A análise aprofunda-se A compreensão da subsunção real do trabalho ao capital, 

categoria central para explicar como o ato educativo, é tecnicamente transformado para atender 

aos imperativos da eficiência. Ao serem objetivadas em máquinas e sistemas algorítmicos, a 

ciência e a técnica, o conhecimento social – o que Marx denomina como intelecto geral (general 

intellect), o conhecimento socialmente produzido que passa a ser incorporado às máquinas e 

sistemas e passam a exercer o controle direto sobre o trabalho vivo, reduzindo o professor à 
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condição de operador de sistemas e executor de scripts pedagógicos predefinidos. Destacamos 

que, em os Grundrisse (2011), Marx argumenta acerca do intelecto geral (general intellect) no 

contexto da tecnologia moderna, da seguinte maneira:  

 

A natureza não constrói máquinas nem locomotivas, ferrovias, 

|telégrafos elétricos, máquinas de fiar automáticas, etc. Elas são 

produtos da indústria humana; material natural transformado em órgãos 

da vontade humana sobre a natureza ou de sua atividade na natureza. 

Elas são órgãos do cérebro humano criados pela mão humana; força 

do saber objetivada. O desenvolvimento do capital fixo (f) indica até 

que ponto o saber social geral, conhecimento (i), deveio força produtiva 

imediata e, em consequência, até que ponto as próprias condições do 

processo vital da sociedade ficaram sob o controle do intelecto geral (i) 

e foram reorganizadas em conformidade com ele. Até que ponto as 

forças produtivas da sociedade são produzidas, não só na forma do 

saber, mas como órgãos imediatos da práxis social; do processo real da 

vida (Marx, 2011, p. 943 e 944, itálico do autor).  

 

Como destaca Antunes (2009), esse avanço tecnológico não resulta em emancipação, 

mas em uma "superexploração" que combina a inovação técnica com o prolongamento invisível 

da jornada, transformando a atividade vital do professor em um processo de mortificação do 

corpo e esvaziamento do espírito. 

O que aqui se apresenta como exploração estrutural e alienação material fornece a base 

objetiva sobre a qual se erguerão os dispositivos de vigilância e normalização de Foucault e, 

posteriormente, o imperativo da produtividade e a auto exploração em Han. Ao articular as 

dimensões econômica, institucional e subjetiva, este capítulo busca superar o empirismo 

funcionalista para captar os sentidos inaparentes da prática educativa, revelando que o 

esgotamento do professor  não é um erro sistêmico, mas o resultado necessário de uma 

economia que captura não apenas o tempo de trabalho, mas a própria ontologia do ser-que-

ensina. 

A integração das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) no 

ambiente escolar transcende a mera atualização de ferramentas didáticas; ela representa o que 

Marx diz em Grundrisse (2011) e denomina como a objetivação do intelecto geral em sistemas 

de controle. Sob essa ótica, o saber social acumulado e a inteligência coletiva pedagógica são 

expropriados e cristalizados em algoritmos e plataformas que passam a ditar o ritmo e a forma 

da atividade docente. Ocorre, então, uma inversão perversa: "Não é mais o trabalhador que 

emprega os meios de produção, mas os meios de produção que empregam o trabalhador” (Marx, 

2013, p. 228).  
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Na docência digitalizada, o professor é reduzido à condição de operador de sistemas 

que, sob o véu da eficiência, fragmentam o processo educativo e desvalorizam o caráter criativo 

e intelectual do ensinar, convertendo-o em uma peça da engrenagem informacional de extração 

de valor. 

A expansão de sistemas de avaliação e monitoramento institucional tem redefinido as 

práticas educativas e as condições do trabalho docente. Para Ball (2005), a “performatividade”, 

entendida como um regime em que o valor do trabalho é definido por indicadores, metas e 

resultados mensuráveis, não deve ser compreendida apenas como um sistema de avaliação, mas 

como uma tecnologia, uma cultura e um modo de regulação que exige do professor uma 

constante exposição e prestação de contas. Esta lógica acaba por reformar a alma do professor, 

uma vez que o professor passa a organizar seu próprio ser e sua prática pedagógica em função 

de indicadores e métricas que o tornam permanentemente visível e comparável no interior da 

instituição.  

Ball (2025) afirma que as políticas contemporâneas de performatividade não são meras 

reformas administrativas, mas tecnologias de poder que introduzem regimes de avaliação 

destinados a regular o comportamento dos professores por meio de indicadores de 

produtividade e desempenho. Nesse cenário, o professor é compelido a organizar sua prática 

em função do que é mensurável, produzindo uma "alma de professor" fragmentada entre seus 

valores pedagógicos e as exigências de visibilidade institucional. Seu argumento diz que as 

políticas contemporâneas de performatividade introduzem regimes de avaliação que passam a 

regular o comportamento dos professores por meio de indicadores de produtividade e 

desempenho.  

Essa reconfiguração do professor articula-se ao processo de reestruturação do trabalho, 

amplamente discutido por Oliveira (2004). A gestão impõe à Educação uma lógica de eficiência 

e flexibilização que, na prática, resulta na precarização das condições laborais e na 

intensificação das tarefas. Sob essa racionalidade, o professor assume responsabilidades 

burocráticas que extrapolam sua função precípua, convertendo-se em um executor de metas em 

um contexto de "intensificação seletiva" que aprofunda as desigualdades no interior da 

categoria professor. Oliveira demonstra que, no contexto latino-americano, tais processos estão 

associados à intensificação do trabalho docente e à ampliação de responsabilidades 

institucionais, frequentemente dissociadas das condições concretas de trabalho. 

Nesse horizonte da discussão de sobrecarga, as contribuições de Hargreaves (1998) 

tornam-se imperativas para diagnosticar o esgotamento do professor. Hargreaves identifica a 
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intensificação como um dos traços mais marcantes da docência na pós-modernidade, 

caracterizada pela compressão do tempo, quer seja pela redução das pausas para reflexão ou 

pela expansão incessante das exigências profissionais. Para Hargreaves, a intensificação atua 

como um mecanismo que corrói a autonomia e a saúde do professor, forçando-o a recorrer a 

soluções padronizadas para dar conta de uma jornada que invade, de forma permanente, sua 

vida privada. Nesse contexto, o que Marx identifica como alienação e Han como violência 

neuronal, encontram na sociologia de Ball, Oliveira e Hargreaves, a evidência de uma docência 

sitiada pela exaustão. 

 Como assevera Laval (2019), a escola incorpora vocabulários e práticas oriundos do 

mundo corporativo, tais como: inovação e gestão por resultados, que operam como dispositivos 

de pressão sobre o trabalhador. Nesse cenário, a tecnologia atua como o vetor que dissolve as 

fronteiras entre o tempo de trabalho e o tempo de vida, materializando o que Antunes (2009) 

identifica como a reconfiguração da exploração na era digital: uma simbiose entre o avanço 

técnico-informacional e a intensificação extenuante da jornada laborativa. 

Por fim, este eixo marxista prepara o terreno para um diagnóstico ainda mais sombrio 

que será detalhado nos capítulos subsequentes. A alienação estrutural aqui descrita fornece a 

base objetiva sobre a qual se erguerão os dispositivos capilares de vigilância e normalização de 

(Foucault, 1987), que transformam a escola em um campo documentário de registro contínuo. 

Este movimento analítico culminará na compreensão da "violência neuronal" de (Han, 2017) 

revelando como o professor, já apartado do controle sobre seu fazer, é compelido a internalizar 

a coerção, convertendo a liberdade pedagógica em uma determinação de autoexploração e 

esgotamento psíquico. Assim, convida-se a banca a percorrer a transição da disciplina externa 

à exaustão subjetiva, onde o algoritmo se torna o novo panóptico da subjetividade professor.  

Conforme destaca Antunes (2009), o avanço tecnológico na era digital não resulta em 

emancipação, mas em uma "superexploração" que dissolve as fronteiras entre o tempo de labor 

e o tempo de vida privada. Esta síntese aplicada permite compreender que o esgotamento do 

professor  não é um erro funcional, mas o resultado de um sistema que, ao converter o saber em 

dado e o tempo em métrica, estabelece as bases materiais para a violência neuronal e o colapso 

subjetivo do professor. 

1.1 Ontologia do Trabalho e a Alienação do Professor 

Esta seção posiciona nosso debate no contexto da Educação Básica brasileira, campo 
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que se encontra no centro de transformações estruturais impulsionadas pela racionalidade 

neoliberal.  

Conforme assevera Laval (2019), assiste-se à consolidação de um modelo de tendência 

à escola-empresa, no qual a instituição educativa passa a ser atravessada por vocabulários e 

práticas oriundos do mundo corporativo, tais como: eficiência, inovação e produtividade. Essa 

lógica manifesta-se de forma aguda, uma vez que a finalidade formativa é tensionada por 

programas de avaliação de desempenho que deslocam o foco da formação humana integral para 

a preparação imediata e técnica voltada ao mercado, reduzindo o saber pedagógico a um insumo 

econômico. 

Buscando articular o conceito de alienação do trabalho, a partir da tradição marxista, 

com as noções de disciplina e vigilância em Foucault, e o diagnóstico de auto exploração na 

"sociedade do desempenho", como formulado por Han, encontramos elementos de base para 

compreender como o uso de tecnologias e os modelos de gestão por desempenho impactam a 

subjetividade e as condições laborais dos professores, especialmente aqueles inseridos em 

instituições de Educação profissional e tecnológica, cujas demandas por formação técnica e 

resultados objetivos têm se intensificado. 

Essa reconfiguração é sustentada pela implementação da Nova Gestão Pública (NGP), 

processo que Oliveira (2004) identifica como uma reestruturação profunda do trabalho docente 

no contexto latino-americano. Sob essa racionalidade, as instituições de ensino são alvo de 

políticas de flexibilização e controle gerencial que impõem ao professor um acúmulo de funções 

burocráticas e administrativas dissociadas de sua prática pedagógica precípua.  

Sob essa racionalidade gerencial, o trabalho docente deixa de se restringir à atividade 

pedagógica e passa a incorporar práticas contínuas de administração do próprio desempenho. 

O professor é chamado a monitorar indicadores, alimentar plataformas institucionais, produzir 

relatórios, cumprir metas acadêmicas e responder a mecanismos permanentes de avaliação e 

prestação de contas. Nesse contexto, configura-se a figura do professor como “trabalhador-

gestor”, não no sentido de ocupar formalmente funções administrativas, mas de internalizar 

dispositivos de autogerenciamento característicos da Nova Gestão Pública.  

Conforme também argumenta Ball (2005), a performatividade opera precisamente por 

meio dessa responsabilização individual baseada em métricas, comparações e resultados, 

deslocando para o sujeito a obrigação de gerir continuamente sua produtividade e eficiência. A 

performance abrange índices de aprovação, taxas de evasão, registros em ambientes virtuais de 

aprendizagem, produtividade em pesquisa e preenchimento contínuo de sistemas institucionais. 
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Entende-se aqui que o Ambiente Virtual de Aprendizagem, tais como: AVAs, Google 

Classroom, Moodle, Microsoft Teams, WhatsApp, entre outras, como: 

[...] softwares educacionais, baseados na Internet, que permite 

desenvolver atividades educacionais no tempo e espaço de cada 

participante, possibilitam a interação, e o gerenciamento eletrônico de 

cursos e disciplinas, e atividades de aprendizagem [...] (Meyer, 2022, 

p.1). 

 

Nesse horizonte, a mediação das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 

(TDICs) não opera apenas como suporte técnico, mas como dispositivo de performatividade. A 

performatividade constitui uma tecnologia de poder e um modo de regulação que exige do 

professor uma constante exposição e prestação de contas através de métricas. Na Educação 

Básica e profissional/tecnológica digitalizada, o uso de plataformas de gestão e ambientes 

virtuais insere o professor em um regime de visibilidade permanente, no qual seu desempenho 

é constantemente monitorado, comparado e hierarquizado. Esta lógica de "governança pelos 

números" transforma o ato educativo em uma sequência de tarefas operacionais, capturando a 

inteligência pedagógica e a convertendo em dados algorítmicos que passam a ditar o ritmo da 

atividade docente (Ball, 2005). 

A compreensão do trabalho docente no capitalismo atual exige o retorno ao conceito de 

modo de produção, conforme proposto por Marx. Em O Capital (2013), Marx mostra que o 

trabalho, no capitalismo, é subordinado ao processo de valorização, de tal modo que “Não é 

mais o trabalhador que emprega os meios de produção, mas os meios de produção que 

empregam o trabalhador” (Ibid., p. 228). O modo de produção capitalista organiza-se, 

fundamentalmente, a partir da cisão histórica e social entre os detentores dos meios de produção 

e aqueles que, despossuídos de tais condições materiais, veem-se compelidos a vender sua força 

de trabalho como única via de subsistência. No campo educacional, essa lógica se materializa 

quando o fazer pedagógico deixa de ser orientado pela finalidade formativa e passa a ser regido 

pelos imperativos da valorização do capital, fazendo com que práticas educacionais passem 

progressivamente a ser orientadas por critérios de eficiência, desempenho e valorização 

econômica, aproximando o trabalho docente de lógicas produtivas típicas do capitalismo 

contemporâneo. 

Essa subordinação é aprofundada pela conversão da atividade vital em mercadoria, 

processo no qual o trabalho humano é reduzido ao seu valor de troca em detrimento de seu valor 

de uso social e emancipatório. Sob a égide do capital, o valor da força de trabalho é determinado 

pelo tempo de trabalho necessário à sua produção, o que submete o cotidiano professor a uma 
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racionalização técnica voltada à maximização do rendimento. Como explica Marx (2013) na 

análise do fetichismo da mercadoria, as relações sociais entre pessoas assumem a aparência de 

relações entre coisas, ocultando a exploração estrutural que subjaz ao processo produtivo e 

apresentando a produtividade e a métrica como dados naturais e inquestionáveis do sistema 

escolar. 

A lógica de acumulação que rege esse sistema demanda, necessariamente, a extração de 

mais-valor, que se concretiza tanto pela extensão da jornada quanto pela intensificação do ritmo 

de trabalho mediada por aparatos técnicos. A tecnologia, nesse contexto, deixa de ser um 

instrumento neutro para tornar-se o vetor da “subsunção real do trabalho” (Marx, 2011), 

entendido como subsunção real do trabalho ao capital, quando o próprio processo de trabalho é 

reorganizado segundo as necessidades da produção, no qual o próprio processo de ensinar é 

tecnicamente transformado para atender aos critérios de eficiência e controle do capital. Ao 

perder o domínio sobre os meios e os fins de sua atividade, o professor vivencia o que Marx 

conceitua como trabalho estranhado, uma vez que a atividade que deveria ser expressão de sua 

liberdade e potência intelectual passa a enfrentá-lo como uma força estranha, autônoma e 

mortificadora. 

A alienação do trabalhador, conforme descrita por Marx (2013), manifesta-se quando o 

sujeito perde o controle sobre o processo e o produto do seu trabalho, tornando-se estranho 

àquilo que produz e a si mesmo. Marx (2011) mostra que, quanto mais o trabalhador produz, 

mais se empobrece subjetivamente, pois o produto do trabalho passa a confrontá-lo como uma 

potência estranha e autônoma. Na atividade docente, isso pode ser observado quando o 

professor é reduzido a executor de tarefas padronizadas, com pouca ou nenhuma autonomia 

sobre o conteúdo, o método e os objetivos da sua prática. A instrumentalização do ensino e a 

submissão a dispositivos de controle reforçam esse processo de alienação, ao mesmo tempo em 

que desvalorizam o caráter criativo, relacional e crítico da docência. 

No interior dessa crítica, a tecnologia não aparece em Marx como força neutra de 

progresso, mas como elemento incorporado às exigências da valorização do capital. Em O 

capital (2013), Marx afirma que a maquinaria, ao elevar a produtividade, funciona também 

como meio para ampliar a extração de mais-valor, isto é, como instrumento de intensificação 

da exploração do trabalho Mais adiante, ao analisar a grande indústria, Marx mostra que o 

desenvolvimento da maquinaria torna “desejável” o prolongamento da jornada de trabalho, 

justamente porque quanto maior o tempo de funcionamento da máquina, maior a valorização 

do capital nela investido.  
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Essa leitura é fundamental porque desfaz a ideia de que a incorporação técnica 

necessariamente reduz esforço, tempo ou sofrimento. No capitalismo, a máquina não é 

introduzida prioritariamente para aliviar o trabalho humano, mas para organizá-lo segundo 

critérios de produtividade, economia de tempo e ampliação da acumulação. Assim, o avanço 

técnico pode coexistir com intensificação do ritmo, prolongamento da jornada e aumento do 

controle sobre a atividade laborativa.  

No trabalho docente mediado por TDICs, essa dinâmica manifesta-se na ampliação 

contínua de demandas simultâneas, tais como alimentação de plataformas institucionais, 

registro permanente de atividades, acompanhamento discente em ambientes virtuais, respostas 

em múltiplos canais digitais e produção constante de relatórios e evidências de desempenho.  

A digitalização das rotinas pedagógicas reduz os intervalos entre planejamento, 

execução e avaliação, produzindo uma lógica de disponibilidade contínua e acelerando o ritmo 

da atividade docente. Desse modo, as tecnologias não apenas organizam o trabalho pedagógico, 

mas também ampliam a capacidade institucional de monitoramento, padronização e cobrança 

por resultados, subordinando progressivamente a atividade docente aos tempos operacionais e 

às métricas das plataformas digitais. 

Antunes (2009) atualiza essa chave de leitura ao mostrar que, no capitalismo 

contemporâneo, o avanço tecnológico e informacional não elimina a exploração, mas 

frequentemente a reconfigura e intensifica. Em Os sentidos do trabalho (2009), Antunes afirma 

que a superexploração do trabalho combina avanço tecnológico e prolongamento e 

intensificação do ritmo e da jornada de trabalho. Em outro momento, ao tratar da racionalização 

produtiva, destaca que a introdução de maquinaria automatizada e informatizada, articulada à 

intensificação do ritmo do processo de trabalho, recompõe a rentabilidade do capital à custa de 

novas pressões sobre os trabalhadores. 

No caso da docência, essa discussão permite compreender que a digitalização do 

trabalho pedagógico não deve ser lida apenas como modernização ou inovação. Plataformas, 

sistemas de registro, ambientes virtuais, instrumentos de acompanhamento e exigências de 

atualização permanente podem ampliar a produtividade esperada do professor sem reduzir, na 

mesma medida, sua carga de trabalho. Ao contrário, tais recursos frequentemente fragmentam 

a jornada, expandem o trabalho extraclasse, multiplicam tarefas de registro e reforçam a 

responsabilização individual por resultados que dependem de condições institucionais mais 

amplas. A tecnologia, nesse contexto, integra uma reconfiguração do trabalho docente em que 

a promessa de eficiência convive com novas formas de intensificação, precarização e perda de 
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autonomia. 

Para compreender o esgotamento do professor na contemporaneidade, é imperativo 

retornar à categoria do trabalho como atividade mediadora entre o ser humano e a natureza. Em 

sua forma ontológica plena, o trabalho é o processo no qual o homem põe em movimento as 

forças naturais de sua corporalidade — braços, pernas, cabeça e mãos — para apropriar-se da 

matéria e transformá-la em forma útil para a vida. Marx assevera que, ao atuar sobre a natureza 

externa e modificá-la, o homem "modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza" (Marx, 

2013, p. 90). Sob a égide do modo de produção capitalista, essa potência criadora sofre uma 

inversão. Marx (2013) denuncia: “O trabalho é externo ao trabalhador, isto é, não pertence à 

sua natureza [...]"; “não pertence ao seu ser" (Ibid., p. 83).  

Na docência, essa alienação manifesta-se quando o professor perde o controle sobre o 

processo e o produto do seu fazer pedagógico, tornando-se estranho àquilo que produz e a si 

mesmo. Essa desfiguração da atividade vital implica que o trabalhador não se realize no ato 

laboral, mas o vivencie como mortificação. Como afirma Marx: 

 

O trabalho é externo ao trabalhador, isto é, não pertence à sua natureza; 

por isso, ele não se realiza no trabalho, mas se nega, não se sente à 

vontade, mas infeliz, não desenvolve livremente uma energia física e 

espiritual, mas mortifica o corpo e arruína o espírito (Marx, 2013, p. 

83). 

 

Dessa forma, a alienação do professor não é um mero desgaste funcional, mas uma 

condição estrutural na qual o professor, reduzido à condição de força de trabalho, é apartado de 

sua essência genérica e de sua autonomia intelectual. Ao ser submetido a lógicas padronizadas 

e plataformas que fragmentam o saber, o professor vê sua atividade vital ser convertida em um 

instrumento de dominação e esvaziamento subjetivo. Portanto, a análise aqui proposta investiga 

como esses tensionamentos estruturais interferem diretamente na subjetividade do professor, 

produzindo sentidos de sobrecarga e esvaziamento ontológico.  

O fenômeno da intensificação na pós-modernidade comprime o tempo de reflexão e 

gera uma exaustão que atinge a integridade neuronal. Ao articular a exploração descrita por 

Marx com a vigilância de Foucault e a performatividade de Ball, este estudo revela que o 

esgotamento na Educação Básica não constitui um erro funcional, mas o sintoma de um sistema 

que, ao mimetizar a liberdade técnica para melhor exercer a coação, converte a autonomia do 

educador em um paradoxo da liberdade coercitiva. Nesse regime, o sujeito é induzido a explorar 

a si próprio voluntariamente na crença de estar exercendo sua autonomia, tornando a dominação 
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mais eficaz por ser interiorizada e autogerida (Hargreaves,1998). 

A incorporação das tecnologias digitais no cotidiano não deve ser apreendida como um 

fenômeno isolado ou restrito à modernização de artefatos, mas sim como um processo histórico 

e contraditório inserido nas relações de produção capitalistas.  

Conforme asseveram Santos, Matiola e Souza Neto (2025), as concepções de tecnologia 

na contemporaneidade encontram-se acentuadamente atreladas a um processo de fetichização, 

fenômeno que se manifesta de forma persistente no campo educacional. A partir de uma leitura 

ancorada no materialismo histórico-dialético, os autores compreendem o fetichismo 

tecnológico como um processo de desvinculação da tecnologia de sua historicidade e de suas 

condições sociais de produção, apresentando-a como uma força autônoma e dotada de um poder 

quase mágico de resolver crises estruturais do ensino.  

Tal interpretação dialoga com a noção marxiana de fetichismo, desenvolvida em O 

Capital (2013), segundo a qual as relações sociais historicamente produzidas passam a aparecer 

como propriedades naturais e autônomas das coisas. Sob essa perspectiva, a tecnologia tende a 

ser apresentada como uma força neutra e inevitável, dissociada das relações sociais e das 

condições históricas que a produzem. 

Essa dinâmica sustenta o que os autores denominam como tecnocentrismo, perspectiva 

epistemológica que desloca a centralidade do processo educativo do sujeito intelectual para o 

artefato técnico. Para Santos, Matiola e Souza Neto (2025), a função ideológica do capitalismo 

se concretiza por meio de "movimentos celebrativos" em torno da inovação tecnológica, os 

quais prometem uma modernização salvacionista da escola enquanto, na realidade concreta, 

aprofundam a mercantilização da Educação. O maravilhamento acrítico diante das interfaces 

digitais funciona como uma cortina de fumaça que naturaliza a invasão de plataformas privadas 

no espaço público, transformando o saber pedagógico em um insumo técnico e o professor em 

um mero operador de sistemas (Santos, Matiola e Souza Neto, 2025). 

A análise crítica proposta por estes autores revela que o impacto das tecnologias digitais 

sobre o cotidiano escolar não resulta em emancipação profissional, mas sim em processos 

severos de precarização do trabalho docente. Como destacado na síntese de seus resultados, o 

cenário de fetichização tecnológica legitima a flexibilização trabalhista e a perda da autonomia 

intelectual do professor, uma vez que a atividade de ensinar passa a ser ditada por ritmos e 

métricas algorítmicas. Sob a égide do capital, o avanço tecnológico na Educação não visa 

prioritariamente à melhoria da aprendizagem, mas à extração de valor e à subordinação do 

trabalho vivo a sistemas automatizados que fragmentam a prática educativa e desvalorizam o 
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papel histórico-social do magistério. 

A reconfiguração do labor professor sob a égide da plataformização materializa, em 

última instância, o que a teoria crítica denomina como a transição do trabalho vivo para o 

trabalho morto. Conforme analisam Mello, Santos e Pereira (2020), fundamentando-se na 

tradição marxista, assiste-se a uma substituição progressiva da atividade intelectual e criativa 

do professor (trabalho vivo) por processos automatizados e predefinidos em sistemas digitais 

(trabalho morto). Sob essa lógica, o fazer pedagógico deixa de ser uma manifestação da 

autonomia do sujeito para tornar-se a execução de uma inteligência objetivada em máquinas e 

algoritmos, na qual o capital expropria o trabalho vivo do magistério e o transpõe para o interior 

de manuais impressos e plataformas de aprendizagem. Isto quer dizer: à luz de Marx, é possível 

compreender que, no capitalismo contemporâneo, há um processo em que o trabalho vivo do 

magistério é progressivamente objetivado e transferido para manuais, sistemas e plataformas 

digitais. 

Nesse horizonte, as plataformas digitais não devem ser interpretadas como simples 

infraestruturas neutras de suporte ao ensino, mas sim como complexas engenharias 

informacionais que permitem ao capital controlar minuciosamente os ritmos e a produtividade 

dos trabalhadores. Esses dispositivos operam uma "matematização da realidade social", 

capturando dados do comportamento humano para converter a prática educativa em métricas 

rastreáveis. Ao invés de promover a emancipação técnica, essa engenharia informacional 

estabelece um regime de visibilidade compulsória onde o capital monitora cada interação 

professor, garantindo que o labor do professor esteja estritamente ajustado aos imperativos da 

eficiência e da acumulação de mais-valia comportamental (Mello, Santos e Pereira, 2020). 

Essa dinâmica aprofunda a subsunção real do trabalho docente, uma vez que a 

tecnologia passa a ditar o "o quê, quando e como se ensina". Como asseveram os autores, ao 

serem incorporadas ao cotidiano escolar através da Nova Gestão Pública (NGP), as plataformas 

inserem o professor em um regime de obediência invisível a regras e decisões automatizadas 

presentes nos dispositivos. O professor, reduzido à condição de "apêndice das plataformas 

interativas", vivencia uma perda radical de sua autoridade intelectual, sendo compelido a atuar 

como um mediador de conteúdos pré-fabricados. Esse processo não constitui apenas uma 

mudança técnica, mas uma reforma ontológica que transforma o ser-que-ensina em um 

operador de sistemas submetido a uma "burocracia aumentada". 

Portanto, a compreensão desse fenômeno é o que permite articular a base estrutural da 

exploração econômica com o colapso subjetivo do professor. Ao transmutar o saber pedagógico 
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em dado algorítmico, o sistema estabelece as condições objetivas para o esgotamento do 

professor, uma vez que o trabalhador perde o controle sobre o sentido de sua própria atividade 

vital. A dominação digital cerceia a autonomia do professor e impõe uma intensificação 

extenuante que dissolve as fronteiras entre o tempo de labor e o tempo de vida, preparando o 

terreno para a violência neuronal e o colapso psíquico que caracterizam a docência na 

contemporaneidade (Mello; Santos; Pereira, 2020). 

A digitalização do trabalho dissolve as fronteiras entre o tempo de labor e o tempo de 

vida pessoal, gerando uma sensação de que a jornada foi comprimida e densificada. Conforme 

detalhado na literatura de apoio, as barreiras entre o tempo dedicado à atividade produtiva e o 

tempo fora do labor tornaram-se fluidas, resultando em uma "sensação de que o tempo para 

realizar as atividades laborais foi comprimido" em função das novas exigências informacionais. 

Este fenômeno é caracterizado por Antunes como a densificação da jornada de trabalho, 

processo no qual o trabalhador se vê compelido a executar individualmente tarefas que 

anteriormente eram distribuídas entre dois ou mais indivíduos. Na docência, a conectividade 

permanente e a exigência de disponibilidade total através de aplicativos de comunicação 

instantânea obrigam o professor a um estado de "trabalho totalitário", onde a pausa serve apenas 

como recuperação para continuar funcionando. A tecnologia, portanto, não alivia o esforço 

humano; ela o reorganiza para maximizar a extração de valor e garantir que o professor se 

desdobre para executar sozinho o que antes era partilhado (Antunes, 2018). 

Essa categoria analítica é proposta por Antunes em O privilégio da servidão: o novo 

proletariado de serviços na era digital (2018) como essencial para demonstrar que o uso de 

dispositivos digitais e aplicativos de comunicação instantânea, como o WhatsApp, instaura um 

regime de "disponibilidade permanente". A tecnologia, sob essa ótica, não opera para aliviar o 

esforço do professor, mas para garantir que ele permaneça conectado ao fluxo produtivo mesmo 

em espaços e tempos que deveriam ser destinados ao lazer, ao descanso ou à vida privada. 

Como resultado, a jornada do professor deixa de ser delimitada pelo horário contratual e passa 

a ser perene e invisível, invadindo as noites e os fins de semana, o que configura a base material 

para o esgotamento do professor. 

Essa reconfiguração do tempo de trabalho é o que permite articular a exploração 

estrutural marxista com a psicopolítica do desempenho, uma vez que a compressão do tempo 

impede a reflexão e a autonomia pedagógica. Ao internalizar o imperativo da conectividade e 

da produtividade incessante, o professor vivencia o que Antunes (2018) denomina como 

"superexploração", na qual a inovação técnica é utilizada para recompor a rentabilidade do 
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sistema à custa da exaustão física e mental do trabalhador.  

A subsunção do magistério à lógica do trabalhador just-in-time materializa uma das 

transformações mais severas na ontologia do trabalho docente contemporâneo. Conforme 

assevera Antunes (2018), assiste-se à consolidação de um "novo proletariado de serviços" cuja 

jornada é marcada pela compressão e densificação, na qual o uso de dispositivos digitais e 

aplicativos de comunicação instantânea obriga o professor a um estado de disponibilidade 

permanente. Esta dinâmica atualiza a inversão ontológica descrita por Marx (2013): no 

ambiente das plataformas educativas, não é mais o professor que emprega os meios de produção 

para exercer sua práxis, mas a maquinaria digital que passa a empregar e ditar o ritmo do 

trabalho vivo. O professor torna-se um acessório descartável de uma engenharia informacional 

que visa maximizar a extração de valor por meio da monitorização minuciosa de cada interação 

pedagógica. 

Essa precarização estrutural manifesta-se no que se denomina como trabalho 

estranhado, uma vez que a atividade docente deixa de pertencer ao ser do professor para 

confrontá-lo como uma força autônoma e mortificadora. A tese de que a inteligência pedagógica 

é progressivamente capturada por sistemas algorítmicos encontra seu alicerce ontológico na 

análise de Marx sobre a conversão do saber social coletivo (intelecto geral) em capital fixo. Nos 

manuscritos dos Grundrisse (2011), Marx antecipa que, com o avanço das forças produtivas, o 

conhecimento acumulado pela sociedade e a ciência deixam de estar incorporados diretamente 

na subjetividade do trabalhador para serem objetivados na maquinaria. Sob essa lógica, a 

tecnologia deixa de atuar como uma simples ferramenta de apoio e assume a forma de uma 

cristalização da inteligência humana em sistemas automáticos que passam a dominar o trabalho 

vivo, convertendo o saber que outrora pertencia ao sujeito em um instrumento autônomo de 

controle e valorização do capital. Essa "densificação da jornada" obriga o professor a desdobrar-

se para executar sozinho o que antes era realizado coletivamente, eliminando os "tempos 

mortos" de descanso e reflexão que são fundamentais para o ato educativo. Esse processo 

contribui para uma forma de superexploração que dissolve as fronteiras entre o tempo de labor 

e o tempo de vida pessoal, transformando a liberdade técnica em um condicionamento de 

produtividade incessante (Antunes, 2018). 

A subordinação é potencializada pelo capitalismo de vigilância, no qual a sociabilidade 

humana e o desempenho acadêmico são convertidos em "mais-valia comportamental" (Zuboff, 

2018). Esse conceito designa o processo em que os dados extraídos das interações cotidianas 

dos usuários deixam de ser utilizados apenas para a melhoria dos serviços e passam a ser 
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tratados como matéria-prima para a produção de mercadorias preditivas. Segundo Zuboff esses 

dados alimentam "práticas comerciais obscuras de extração, predição e venda". Denunciam o 

"avanço silencioso" desse modelo de negócios sobre as instituições públicas brasileiras e a 

adoção de plataformas virtuais de aprendizagem, intensificadas pela demanda do ensino remoto 

emergencial, permitem a "coleta massiva de metadados sobre as práticas e desempenho dos 

estudantes". A adoção dessas plataformas privadas permite a coleta massiva de metadados que 

alimentam produtos de predição comportamental (Cruz e Venturini, 2020). 

No cotidiano escolar, essa racionalidade algorítmica manifesta-se por meio de 

plataformas institucionais como Google Classroom e SAGA, que organizam parte significativa 

das atividades pedagógicas, administrativas e comunicacionais. Esses sistemas centralizam 

registros de frequência, lançamentos de notas, disponibilização de conteúdos, envio de 

atividades, comunicação com estudantes e acompanhamento de prazos acadêmicos. Ao mesmo 

tempo em que facilitam determinadas rotinas, também ampliam a rastreabilidade do trabalho 

docente, uma vez que acessos, interações, tempos de resposta, atualizações e cumprimento de 

tarefas passam a ser continuamente registrados e passíveis de monitoramento institucional. 

Dessa forma, a mediação algorítmica não opera apenas como suporte técnico, mas como 

mecanismo que reorganiza ritmos, procedimentos e formas de prestação de contas no interior 

da atividade pedagógica. 

Essa expropriação de dados é o que permite alimentar o mercado de predição 

comportamental. De acordo com Cruz e Venturini (2020), ao interagirem com essas 

plataformas, professores e alunos fornecem as informações que as empresas utilizam, segundo 

seus próprios critérios, para criar produtos de predição, transformando a escola em um campo 

de extração de valor comportamental e restringindo a autonomia professor. Assim, a tecnologia 

não atua como mera ferramenta pedagógica, mas como um "ativo de vigilância" que integra os 

fluxos globais de capital. 

Portanto, a análise crítica aqui proposta revela que o esgotamento do professor não é 

uma falha subjetiva, mas o resultado necessário de uma estrutura que utiliza a tecnologia para 

converter o trabalho pedagógico em um instrumento de dominação e mercantilização. Ao invés 

de promover a emancipação, a incorporação instrumental das TDICs na Educação Básica 

submete o professor a um paradoxo: sob o discurso da inovação e da flexibilidade, instaura-se 

um controle férreo que mortifica o espírito e desvaloriza a relevância intelectual do ensinar. 

Superar essa condição exige desmistificar a neutralidade tecnológica e reafirmar a docência 

como prática social transformadora, resistindo à redução do ser-que-ensina à condição de mero 
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operador de sistemas. 

O esgotamento do professor na contemporaneidade não pode ser compreendido como 

um fenômeno isolado ou meramente clínico, mas como o resultado direto dessa estrutura de 

dominação que captura não apenas o tempo, mas a própria psique do trabalhador. A análise 

estrutural marxista revela que a exaustão do "ser-que-ensina" é o sintoma de um sistema que, 

ao subordinar o saber pedagógico ao valor de troca, esvazia o sentido do trabalho e impõe uma 

jornada invisível e perene, cujas bases objetivas preparam o terreno para a vigilância 

institucional e a violência neuronal que serão discutidas adiante. 

1.2 Inversão Ontológica do Trabalho: Da Práxis Criadora à Subordinação ao Capital 

A compreensão do impacto das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 

(TDICs) no cotidiano escolar exige a análise do fenômeno que Marx (2013) define como a 

passagem da subsunção formal para a subsunção real do trabalho ao capital. Enquanto na 

subsunção formal o capital apenas se apropria de um processo de trabalho preexistente, na 

subsunção real, o próprio processo de trabalho é tecnicamente transformado para atender aos 

imperativos da valorização. Marx (2013) sintetiza essa inversão ontológica ao afirmar que, sob 

o domínio da maquinaria, temos repetido: “não é mais o trabalhador que emprega os meios de 

produção, mas os meios de produção que empregam o trabalhador” (Ibid., p. 228). 

O trabalho, sob a ótica marxista, é uma atividade essencialmente humana, mediadora 

entre o ser humano e a natureza. Para Marx (2013), o trabalho não apenas transforma o mundo 

externo, mas também constitui o ser humano como sujeito histórico e social, uma vez que, ao 

atuar sobre a natureza e modificá-la, o homem 'modifica, ao mesmo tempo, sua própria 

natureza'. Sua análise parte de uma crítica estrutural ao sistema capitalista (Marx, 2013), no 

qual o trabalho é subordinado ao processo de valorização e alienado de sua essência (Ibid.,) no 

qual o trabalho é alienado e explorado.  

Na sociedade capitalista, o trabalhador não é o proprietário do produto de seu trabalho; 

este pertence ao capitalista, que se apropria do excedente produzido. Essa relação gera o que 

ele chama de alienação do trabalho, onde o trabalhador se torna estranho ao seu próprio fazer. 

Marx (2013) destaca que, ao produzir riquezas para o capital, o trabalhador empobrece 

subjetivamente, pois o produto do seu trabalho passa a enfrentá-lo como uma potência estranha 

e autônoma, uma vez que ele não controla o processo produtivo nem os frutos de sua atividade. 

O trabalhador, portanto, não se realiza no ato de trabalhar, mas a vivência como obrigação 
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imposta, desvinculada de seu ser genérico. 

Essa alienação ocorre em quatro dimensões principais: (1) alienação em relação ao 

produto do trabalho; (2) alienação no processo de trabalho; (3) alienação da natureza humana 

(ser genérico); e (4) alienação em relação aos outros sujeitos sociais. No trabalho docente, essas 

formas de alienação podem manifestar-se quando a atividade pedagógica passa a ser 

condicionada por padrões institucionais rígidos, metas quantitativas, cronogramas 

automatizados e mecanismos permanentes de avaliação e monitoramento. Nesse contexto, parte 

da autonomia relacionada à condução do processo educativo tende a ser reorganizada por 

racionalidades técnico-gerenciais que fragmentam e operacionalizam a atividade docente.   

Com o avanço das forças produtivas, o saber social coletivo — o intelecto geral — é 

progressivamente incorporado às máquinas e aos sistemas técnicos, convertendo-se em capital 

fixo. Nessa dinâmica, a ciência e a técnica deixam de aparecer apenas como instrumentos do 

trabalhador e passam a participar da organização e do controle do processo de trabalho. Ao 

analisar a maquinaria industrial, Marx observa que o trabalhador tende a ocupar uma posição 

subordinada ao sistema técnico que organiza o ritmo e as condições da produção (Marx, 2011).  

No contexto da Educação contemporânea, essa discussão permite compreender como 

plataformas digitais, ambientes virtuais de aprendizagem e sistemas de gestão institucional 

passam a mediar parte significativa da atividade docente. A alimentação contínua de 

plataformas, o acompanhamento de indicadores, o cumprimento de prazos automatizados e a 

necessidade permanente de registro e prestação de contas inserem o trabalho pedagógico em 

uma lógica de monitoramento e performatividade.  

O diagnóstico de Laval (2019), destaca a tendência à escola-empresa favorecer a 

incorporação de racionalidades gerenciais que priorizam eficiência, desempenho e resultados 

mensuráveis. Nesse cenário, a tecnologia deixa de atuar apenas como suporte pedagógico e 

passa também a reorganizar o ritmo, as formas de controle e os critérios de avaliação do trabalho 

docente. 

O avanço tecnológico no capitalismo contemporâneo pode coexistir com formas 

ampliadas de intensificação do trabalho, prolongamento difuso da jornada e exigência 

permanente de disponibilidade, fenômenos que também atravessam a docência mediada por 

tecnologias digitais (Antunes, 2009). 

Essa subordinação é potencializada pela apropriação do saber social coletivo, ou 

intelecto geral  (general intellect), o qual, com o avanço das forças produtivas e da ciência, 

torna-se um elemento central na organização do trabalho e na valorização do capital. Assim, 
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Marx (2011) antecipa que a ciência e a técnica, ao serem objetivadas em máquinas, convertidas 

em capital fixo, passam a exercer o controle sobre o trabalho vivo, uma vez que o saber social 

acumulado (general intellect) é expropriado do trabalhador e incorporado ao sistema 

automático de maquinaria.  

Na tendência à escola-empresa, conforme o diagnóstico de Laval (2019) e a inteligência 

pedagógica são progressivamente capturadas por racionalidades gerenciais, sendo transferidas 

para plataformas digitais que medem e monitoram a relação entre professor e aluno. Esse 

processo, ao priorizar métricas de eficiência e resultados mensuráveis, tende a esvaziar a 

dimensão intelectual, ética e criativa da docência, transformando o professor em um operador 

de sistemas." Esse avanço tecnológico não gera liberdade, mas uma "superexploração" que 

combina a inovação técnica com o prolongamento invisível da jornada e a exaustão dos sujeitos 

(Antunes, 2009). 

A introdução das tecnologias na Educação, sob o paradigma neoliberal, agrava esse 

processo. Em vez de promover a autonomia, muitas vezes as ferramentas digitais reforçam a 

lógica da mensuração e da vigilância. Sob a justificativa de otimização da aprendizagem e 

eficiência da gestão, instaura-se uma cultura de avaliação permanente, que mede não apenas o 

desempenho dos estudantes, mas sobretudo o cumprimento de metas pelos professores. O 

professor passa a ser visto como executor de tarefas e gestor de indicadores, sendo 

responsabilizado pelos resultados, ainda que condicionados por múltiplos fatores externos ao 

seu controle. 

A crítica marxista permite compreender como a intensificação do trabalho, o uso 

instrumental das tecnologias e os mecanismos de controle subjetivo operam de forma articulada 

na reprodução das condições de exploração. A alienação do professor não é apenas um efeito 

colateral, mas parte constitutiva de um sistema que se beneficia da precarização e da 

culpabilização individual. A análise do esgotamento do professor contemporâneo exige a 

articulação entre a dimensão econômica da exploração e a dimensão psíquica da Sociedade do 

Desempenho. Sob a égide do capital, o trabalho pedagógico é subordinado à lógica da 

valorização, mas essa subordinação assume uma nova forma na racionalidade neoliberal: a 

coação já não opera prioritariamente por mecanismos externos, mas pela positividade do poder 

fazer.  

A sociedade transita do regime disciplinar para o de desempenho, no qual o professor, 

interpelado pelo imperativo da eficiência e da auto otimização, explora a si mesmo 

voluntariamente acreditando estar se realizando  Esse processo de autoexploração subjetiva, 
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que mimetiza a liberdade para melhor exercer a coação, resulta em uma violência neuronal. 

Nesse horizonte, o esgotamento do professor — manifestado em quadros de Burnout e 

ansiedade, deixa de ser uma falha individual para tornar-se, a expressão de uma profunda crise 

da liberdade, revelando o colapso do sujeito diante de uma economia que captura não apenas 

sua força de trabalho, mas sua própria psique(Han, 2017).   

Ainda segundo Marx: 

O trabalho é externo ao trabalhador, isto é, não pertence à sua natureza; 

por isso, ele não se realiza no trabalho, mas se nega, não se sente à 

vontade, mas infeliz, não desenvolve livremente uma energia física e 

espiritual, mas mortifica o corpo e arruína o espírito. (Marx, 2013, p. 

83). 

 

Sob a lógica capitalista, o trabalho deixa de representar uma atividade criativa e 

emancipadora para assumir o caráter de imposição externa, condicionada pelas exigências da 

acumulação de capital. Essa transformação não é apenas de ordem econômica, mas também 

existencial e social, pois desfigura a relação do sujeito com sua própria atividade, com os demais 

e com o sentido coletivo da vida em sociedade. 

Marx ressalta que, em sua forma não alienada, o trabalho seria uma prática criadora, por 

meio da qual o ser humano realizaria suas capacidades intelectuais, sensíveis e sociais de 

maneira plena. Contudo, no capitalismo, o trabalhador é reduzido à condição de força de 

trabalho — uma mercadoria submetida às leis do mercado. Como afirma Marx: “o valor da 

força de trabalho, como o de toda outra mercadoria, é determinado pelo tempo de trabalho 

necessário à sua produção” (Marx, 2013, p.158). 

O trabalho, nesse contexto, permanece como o meio pelo qual o ser humano transforma 

a natureza e, simultaneamente, se forma como sujeito histórico. No entanto, a subordinação ao 

capital converte essa mediação em instrumento de dominação e esvaziamento subjetivo. Marx 

(2013) evidencia que o processo de trabalho, ao ser apropriado pelo capital, perde sua dimensão 

formativa e se converte em mecanismo de reprodução das desigualdades materiais e simbólicas 

da sociedade de classes: 

O trabalho é, antes de tudo, um processo entre o homem e a natureza, 

processo este em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e 

controla seu metabolismo com a natureza. Ele se confronta com a 

matéria natural como com uma potência natural [Naturmacht]. A fim 

de se apropriar da matéria natural de uma forma útil para sua própria 

vida, ele põe em movimento as forças naturais pertencentes a sua 

corporeidade: seus braços e pernas, cabeça e mãos. Agindo sobre a 

natureza externa e modificando-a por meio desse movimento, ele 
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modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. Ele desenvolve as 

potências que nela jazem latentes e submete o jogo de suas forças a seu 

próprio domínio (Marx, 2013, p. 164). 

 

Contudo, sob a égide do modo de produção capitalista, essa potência criadora sofre uma 

inversão perversa. Ao ser apropriado pelo capital, o processo de trabalho perde sua finalidade 

formativa e se converte em um mecanismo de extração de mais-valor e reprodução de 

desigualdades. O que era uma mediação para a autorrealização humana torna-se um instrumento 

de dominação, no qual o professor deixa de ser o sujeito que comanda o ato educativo para ser 

comandado pelos imperativos da valorização. Marx sintetiza esse estágio de subsunção real ao 

asseverar que, na produção mediada pela maquinaria, e, por extensão, pelas plataformas 

digitais, temos repetido: "Não é mais o trabalhador que emprega os meios de produção, mas os 

meios de produção que empregam o trabalhador” (Marx, 2013, p. 228). 

A compreensão da crise de identidade e autonomia do professor na atualidade exige o 

recurso à categoria de trabalho estranhado, conforme formulada por Marx (2010). O 

estranhamento manifesta-se quando a atividade vital do sujeito "é externa ao trabalhador, isto 

é, não pertence ao seu ser".  

No contexto da docência digitalizada, esse fenômeno materializa-se quando o professor 

perde o controle sobre o sentido e o ritmo de sua prática, vivenciando o labor não como 

realização de sua potência intelectual, mas como uma atividade que "mortifica o corpo e arruína 

o espírito", transformando o ato pedagógico em uma força estranha e autônoma que o confronta.  

Quando a atividade docente deixa de pertencer ao ser do professor para tornar-se uma 

mercadoria sujeita a métricas externas, instaura-se um processo de esvaziamento subjetivo. O 

trabalho sob o capital é externo ao trabalhador, isto é, não pertence à sua natureza, resultando 

em uma atividade na qual o sujeito não se realiza, mas se nega.  

No magistério, essa alienação manifesta-se quando o professor, reduzido à condição de 

operador de sistemas, vê sua prática pedagógica, que deveria ser ética, crítica e dialógica – ser 

fragmentada em tarefas operacionais e burocráticas que mortificam o corpo e arruínam o 

espírito. 

A crítica marxista ao trabalho encontra seu alicerce na contradição fundamental entre a 

essência ontológica do trabalho, como prática criadora, formativa e mediadora da relação entre 

o ser humano e a natureza, e a forma social que ele assume sob o capitalismo, marcada pela 

alienação, pela exploração e pela mercantilização da força de trabalho. Essa cisão é histórica e 

estrutural: o trabalho, que deveria constituir-se como expressão plena da liberdade humana e da 
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transformação da própria natureza, é apropriado pelo capital e transformado em instrumento de 

dominação. A superação dessa contradição, portanto, não se dá por vias individuais ou reformas 

pontuais, mas exige uma transformação radical das bases sociais da produção, ou seja, a 

abolição da propriedade privada dos meios de produção, a reorganização coletiva do trabalho e 

o fim da cisão entre trabalho manual e intelectual (Marx, 2013). 

A análise marxista do trabalho é, assim, indispensável para compreender as dinâmicas 

sociais e econômicas da modernidade, sobretudo no que diz respeito às relações de poder, 

desigualdade e alienação que configuram a vida dos trabalhadores. O trabalho, ao mesmo tempo 

que produz bens e serviços, também produz subjetividades, modos de ser e de viver. Sob o 

domínio do capital, esse processo está comprometido por uma lógica que extrai valor, 

fragmenta a experiência e esvazia o sentido do fazer humano. Essa inversão revela a 

perversidade do processo: o professor passa a ocupar uma posição progressivamente 

subordinada às racionalidades técnico-gerenciais mediadas por plataformas digitais. 

Essa análise é aprofundada na obra O privilégio da servidão (2018) de Antunes, na qual 

investiga a emergência do "novo proletariado de serviços" na era digital. Antunes argumenta 

que a digitalização do trabalho opera uma dissolução das fronteiras entre o tempo de labor e o 

tempo de vida pessoal, gerando o fenômeno da densificação da jornada. Sob essa lógica, os 

dispositivos informacionais obrigam o trabalhador a se desdobrar para executar 

individualmente tarefas que anteriormente eram partilhadas, resultando em uma sensação de 

que o tempo para realizar as atividades laborais foi comprimido em função da conectividade 

perene. 

O trabalho no século XXI é marcado por um processo de desterritorialização, 

fragmentação e intensificação, no qual as promessas de liberdade trazidas pelas tecnologias 

digitais se convertem em novas formas de exploração e precarização. O que se observa é uma 

intensificação da lógica do capital sobre os corpos e mentes dos trabalhadores, gerando 

insegurança, sobrecarga e esgotamento — fenômenos particularmente visíveis na docência e 

em outras atividades ligadas à prestação de serviços (Antunes, 2019). 

A perspectiva de Antunes (2009) permite desvelar a face oculta da inovação 

tecnológica. A incorporação de plataformas e sistemas de gestão não atua como suporte neutro, 

mas como vetor de uma superexploração que combina o prolongamento invisível da jornada 

com a expropriação da autonomia pedagógica. Como assevera Antunes, o avanço tecnológico 

sob o capital não gera liberdade, mas sim uma intensificação extenuante que obriga o professor 

a uma disponibilidade total, transformando o ato educativo em uma mercadoria rastreável e 
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sujeita a métricas de produtividade ininterruptas. 

Dessa forma, o vínculo entre trabalho, técnica e capital, já diagnosticado por Marx, 

revela-se ainda mais agudo na contemporaneidade. A incorporação da ciência e da tecnologia 

como forças produtivas fundamentais amplia a produtividade, mas também redefine os 

mecanismos de controle sobre os trabalhadores, muitas vezes sob o discurso da inovação, da 

autonomia e da flexibilidade. Assim, compreender criticamente essa relação é condição 

necessária para pensar alternativas emancipadoras no campo do trabalho e da Educação. 

Portanto, o modo de cooperar dos homens se apresenta como uma “força produtiva” 

incontrolável que cresce à medida que se desenvolve a divisão do trabalho, segundo Marx e 

Engels (2009), concretizada com a divisão do trabalho material e espiritual, desenvolvida com 

o surgimento das sociedades de classes, com base nas relações de exploração do homem pelo 

homem. 

O avanço tecnológico, longe de eliminar a exploração, frequentemente se articula ao 

prolongamento e à intensificação do ritmo e da jornada de trabalho. Com essa chave, reafirma-

se o cerne da crítica marxista: sob o regime capitalista, mesmo os avanços tecnológicos e 

científicos, que poderiam servir à emancipação humana, são apropriados de modo a elevar a 

produtividade e a exploração do trabalho. A máquina, nesse contexto, não aparece como aliada 

do trabalhador, mas como extensão do capital, impondo novas formas de controle e 

intensificação da atividade laboral (Antunes, 2009). 

As transformações tecnológicas contemporâneas, como a automação e a informatização, 

perpetuam e, em alguns casos até aprofundam, as contradições entre capital e trabalho. A lógica 

da reestruturação produtiva desde o final do século XX tem levado à expansão do desemprego 

estrutural, à precarização das condições laborais e à ampliação do trabalho informal (2009). Na 

análise de Marx, o trabalhador perde, inclusive, a capacidade de apreender o funcionamento 

global do sistema, tornando-se uma peça da engrenagem industrial. 

No capitalismo, o tempo de trabalho continua sendo a medida do valor, mesmo quando 

o avanço técnico amplia enormemente a produtividade. Esse paradoxo entre a redução do tempo 

necessário de trabalho e sua permanência como fundamento da valorização, gera uma 

contradição fundamental do sistema. Como sugere Marx, o desenvolvimento da maquinaria e 

da ciência faz com que o saber social cooperativo ganhe centralidade crescente no processo 

produtivo o que permite pensar, em perspectiva, as condições objetivas de superação do 

trabalho assalariado como forma exclusiva de organização da produção (Marx, 2011).  
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Antunes (2009) retoma essa questão ao discutir a possibilidade de um trabalho 

verdadeiramente emancipado, que não se confunda com a simples atividade produtiva 

subordinada ao capital. Para ele, é necessário recuperar o sentido ontológico do trabalho como 

atividade criadora, autêntica e voltada para a satisfação das necessidades humanas. Isso implica 

não apenas mudanças tecnológicas, mas uma profunda transformação social e política, capaz 

de romper com a lógica da mercantilização da vida. 

Em síntese, a leitura de Marx articulada com a de Antunes, revela a força crítica e atual 

do pensamento de Marx. Sua visão do trabalho como categoria central da vida social permanece 

um instrumento potente para compreender as mutações do mundo do trabalho no século XXI. 

A máquina, longe de ser apenas um artefato técnico, é um elemento determinante na 

configuração das relações sociais de produção e, portanto, deve ser objeto de crítica e 

reapropriação por parte da classe trabalhadora na luta por sua emancipação. 

Assim, a subsunção real na docência digital revela que o esgotamento não é um erro 

funcional, mas o resultado de um sistema que, ao converter o saber em dado e o tempo em 

produtividade, mortifica o espírito do professor e arruína sua autonomia subjetiva.  

A compreensão do esgotamento do professor na contemporaneidade exige reconhecer 

que o colapso psíquico do professor não é um desvio acidental, mas o resultado necessário de 

uma estrutura que desfigura a ontologia do trabalho. Ao converter o saber pedagógico em dado 

algorítmico e o tempo de vida em produtividade laborativa, o capital impõe uma jornada perene 

e invisível que captura a própria alma do educador. Esta análise estrutural revela que a exaustão 

do "ser-que-ensina" é o sintoma de um sistema que, ao subordinar a práxis humana ao valor de 

troca, esvazia o sentido do fazer educativo e estabelece as bases materiais para a violência 

neuronal que será discutida adiante. 

Ademais, a articulação entre de Antunes e a ontologia marxiana ganha densidade crítica 

ao incorporarmos a análise de Barreto (2004) sobre o esvaziamento discursivo e material do 

labor professor na "sociedade da informação". Assiste-se a um estratégico "abandono da 

categoria trabalho" em favor de categorias da prática instrumental, como "atividades" ou 

"tarefas", o que materializa a redução do professor à condição de monitor – termo que funciona 

como uma imagem-síntese da precarização e da perda de autoridade intelectual. Sob essa lógica 

de "trabalhador just-in-time", o professor deixa de ser o mestre de sua própria práxis, entendida, 

nesse contexto, como sua capacidade de conduzir autonomamente o trabalho pedagógico, para 

tornar-se um acessório periférico de um sistema tecnológico que assume a posição de sujeito 

da estratégia pedagógica. Esse sistema passa a ditar ritmos, atualizar conteúdos e gerir o 
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desempenho de forma relativamente autônoma em relação ao educador. Em Barreiro (2004), a 

práxis está alinhada à gestão de si, adaptação produtiva e internalização da lógica do sistema. 

Essa subordinação real é sustentada por uma racionalidade instrumental que integra o que 

Barreto (2004) identifica como uma triangulação de controle: o currículo centralizado, o uso 

intensivo de tecnologias e a avaliação externa unificada.  

Nesse cenário, a inovação técnica não visa à emancipação, mas atua como o vetor da 

"superexploração" descrita por Antunes (2018), na qual a disponibilidade perene via 

dispositivos digitais dissolve as fronteiras entre o tempo de labor e o tempo de vida privada, 

gerando uma jornada invisível e perene. Nesse contexto, observa-se um sistema que mimetiza 

a liberdade para melhor exercer a coação, convertendo a autonomia professor em um paradoxo 

da liberdade coercitiva, no qual o esgotamento psíquico do "ser-que-ensina" revela-se como o 

desdobramento necessário de uma estrutura que transforma o saber coletivo, o intelecto geral, 

em mercadoria e o tempo de existência em métrica de produtividade ininterrupta. 

1.3 A Mediação das TDICs sob as Contradições do Capital: A Reconfiguração Ontológica 

do Trabalho docente 

A incorporação das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) no 

cotidiano educacional não deve ser apreendida como um fenômeno isolado de modernização, 

mas como uma mediação inserida nas contradições estruturais da acumulação capitalista. 

Conforme asseveram Santos, Matiola e Souza Neto (2025), assiste-se a um processo de 

fetichização tecnológica, no qual os artefatos digitais são desvinculados de sua historicidade e 

apresentados sob um viés determinista e salvacionista. Sob essa lógica, a tecnologia é 

convertida em fetiche, ocultando o fato de que, na realidade concreta, ela opera como um 

instrumento de extração de mais-valor e de intensificação do controle sobre a força de trabalho 

docente, reduzindo o saber pedagógico a um insumo técnico voltado à competitividade 

mercadológica. 

A superação dessa visão reducionista exige uma crítica dialética que reconheça que a 

técnica não é neutra, mas sim uma construção social e histórica profundamente relacionada às 

estruturas de poder. Para Santos, Matiola e Souza Neto (2025), a tecnologia deve ser 

compreendida como uma mediação inserida na totalidade das relações sociais capitalistas, 

atuando como um mecanismo de dominação que sistematiza padrões e impõe limitações ao 

desenvolvimento humano integral. Na Educação Básica essa subordinação materializa-se 
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quando a inovação técnica é apropriada para garantir a produtividade e a valorização do capital 

em detrimento da autonomia pedagógica. 

Nesse horizonte, as tecnologias digitais atuam frequentemente em "movimentos 

celebrativos" que, sob a promessa de modernização e eficiência, legitimam a mercantilização 

da Educação e a precarização do trabalho docente. Segundo os autores, Santos, Matiola e Souza 

Neto (2025), esse maravilhamento acrítico funciona como uma função ideológica do 

capitalismo, reduzindo o saber pedagógico a operações procedimentais voltadas à 

competitividade imediata do mercado. A narrativa da revolução tecnológica educacional 

converte-se, assim, em uma "falsa promessa" que justifica a flexibilização trabalhista e a 

submissão do ato educativo a métricas utilitaristas e pragmáticas. 

Consequentemente, assiste-se a um processo de desintelectualização do magistério, no 

qual o professor é reposicionado discursivamente para um papel periférico de mero mediador 

ou operador de sistemas. Como destaca Barreto (2004), essa reconfiguração é acompanhada 

pelo estratégico "abandono da categoria trabalho" em favor de termos instrumentais como 

"atividades" ou "tarefas", o que esvazia a autoridade intelectual do "ser-que-ensina". Reduzido 

à condição de acessório da maquinaria informacional, o professor vivencia a perda do controle 

sobre o sentido de sua práxis, estabelecendo as bases materiais para o esgotamento psíquico 

resultante da expropriação de sua essência criativa. 

A tecnologia não deve ser compreendida apenas como manifestação material da 

atividade humana, mas como expressão concreta de relações sociais historicamente 

constituídas. Sob a perspectiva do materialismo histórico-dialético, especialmente a partir das 

formulações marxianas acerca das forças produtivas e das relações sociais de produção, a 

tecnologia não deve ser compreendida apenas como manifestação material da atividade 

humana, mas como expressão concreta de relações sociais historicamente constituídas. Trata-

se de um produto social, resultante da mediação entre saber acumulado, necessidades históricas 

e modos de organização do trabalho. Um dos pontos centrais dessa reflexão é, justamente, a 

tensão entre o avanço das forças produtivas — incorporadas nas tecnologias — e os limites 

impostos pelas relações capitalistas de produção. No trabalho docente, essa contradição permite 

compreender que a incorporação tecnológica não conduz, por si só, à emancipação do professor, 

podendo também reforçar exigências de produtividade, controle e intensificação do trabalho. 

O desenvolvimento técnico-científico, longe de constituir um fenômeno neutro ou uma 

evolução linear de artefatos, encontra-se profundamente imbricado nas estruturas sociais e nas 

relações de produção que o originam e o operam. Nessa perspectiva, refletir sobre a tecnologia 
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como força produtiva exige, necessariamente, retomar a centralidade da categoria trabalho, 

compreendida como o processo consciente e intencional de transformação do metabolismo 

entre o ser humano e a natureza. Conforme asseveram Santos, Matiola e Souza Neto (2025), a 

tecnologia no campo educacional é frequentemente alvo de um processo de fetichização, no 

qual os dispositivos técnicos são desvinculados de sua historicidade e apresentados como forças 

autônomas capazes de resolver, por si sós, crises estruturais do ensino. Este fetiche oculta que, 

sob a égide do capital, a técnica atua prioritariamente para sistematizar padrões e impor 

limitações ao desenvolvimento humano integral. 

A materialização da força produtiva humana concretiza-se no produto do labor, 

resultado da interação dialética entre o trabalhador, os instrumentos de produção e a matéria de 

trabalho. Em sua análise fundamental, Marx esclarece que, do ponto de vista do resultado, 

"tanto o meio como o objeto do trabalho aparecem como meios de produção, e o próprio 

trabalho aparece como trabalho produtivo" (Marx, 2013, p. 166). Contudo, na modernidade 

capitalista, essa relação sofre uma inversão ontológica: o instrumento de trabalho deixa de ser 

o meio pelo qual o sujeito exerce sua potência criadora para tornar-se o mecanismo que dita o 

ritmo e a finalidade do fazer humano. A tecnologia, assim, deixa de ser suporte e assume a 

posição de sujeito da estratégia, capaz de ditar o "o quê, o como e o quando" da atividade vital. 

Essa contradição é o que sustenta a chamada ideologização da técnica, processo no qual 

a racionalidade instrumental é apresentada como a única forma legítima de organização social. 

A especificidade histórica das forças produtivas no capitalismo advém do regime de 

propriedade privada, que subordina os avanços técnicos às exigências de valorização do capital. 

No contexto da Educação Básica essa subordinação converte a autonomia pedagógica em uma 

série de operações procedimentais e burocráticas. A tecnologia não atua apenas para elevar a 

produtividade, mas como vetor de uma subsunção real, na qual o processo de ensinar é 

tecnicamente fragmentado para garantir sua rastreabilidade e controle algorítmico (Netto e 

Braz, 2012). 

No trabalho docente, essa dinâmica manifesta-se na crescente objetivação do saber 

pedagógico em sistemas digitais de gestão, plataformas educacionais e protocolos padronizados 

de ensino. Segundo Barreto (2004), observa-se um progressivo deslocamento da categoria 

“trabalho” em favor de termos como “atividades” e “tarefas”, movimento que contribui para a 

fragmentação da atividade docente e para sua reorganização segundo critérios operacionais e 

gerenciais. Nesse contexto, parte significativa das decisões relacionadas ao ritmo, à organização 

e ao acompanhamento do processo pedagógico passa a ser mediada por plataformas 
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institucionais, indicadores de desempenho e mecanismos de monitoramento contínuo. Como 

consequência, a autonomia professor tende a ser parcialmente condicionada por lógicas técnico-

administrativas que organizam o trabalho educativo segundo parâmetros de performatividade e 

gestão informacional. 

Portanto, a incorporação das TDICs, na tendência à escola-empresa, não deve ser lida 

apenas como modernização, mas como a conformação de uma burocracia aumentada ou 

hiperburocracia. Como destaca Lima (2021), a dominação digital impõe uma obediência 

invisível a decisões automatizadas, transformando o ato educativo em alimentação contínua de 

bases de dados estatísticos. O esgotamento do professor, nesse horizonte, não é uma falha 

subjetiva do profissional, mas o resultado necessário de um sistema que utiliza a inovação 

técnica para densificar a jornada laboral e comprimir o tempo de reflexão, estabelecendo as 

bases materiais para o colapso psíquico. 

A compreensão crítica desse processo revela que a tecnologia, sob a lógica do capital, 

funciona como um dispositivo de vigilância e normalização que captura não apenas a jornada, 

mas a própria ontologia do ser-que-ensina. Superar a exaustão neuronal exige, portanto, 

desmascarar a falsa neutralidade tecnológica e reafirmar a docência como prática intelectual 

ética e transformadora, resistindo à redução do magistério a uma engrenagem descartável de 

sistemas informacionais. 

Entretanto, no modo de produção capitalista, essa materialização do trabalho humano 

por meio da técnica não se dá em favor da emancipação dos trabalhadores, mas da ampliação 

do controle, da produtividade e da valorização do capital. As tecnologias, que poderiam 

potencializar a autonomia humana, são subordinadas à lógica da extração de mais-valia. O 

trabalhador, nesse processo, não apenas perde o controle sobre o produto de sua atividade, mas 

também sobre os meios e os fins do próprio trabalho, reafirmando o caráter alienante das 

relações de produção. Portanto, compreender a tecnologia como força produtiva implica 

reconhecer sua dimensão social e política. 

A apropriação privada do saber coletivo cristalizado nas máquinas e sistemas, contribui 

para reproduzir e aprofundar as desigualdades no interior do mundo do trabalho. Essa análise é 

indispensável para problematizar o uso das tecnologias na Educação, especialmente quando 

estas se apresentam como instrumentos de gestão, controle e avaliação do desempenho 

professor, sob o véu da neutralidade e da modernização pedagógica: 

 

Nas mais antigas cavernas, encontramos ferramentas e armas de pedra. 

Além de pedra, madeira, ossos e conchas trabalhados, também os 
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animais domesticados desempenharam um papel fundamental como 

meios de trabalho nos primeiros estágios da história humana (4). O uso 

e a criação de meios de trabalho, embora já existam em germe em certas 

espécies de animais, é uma característica específica do processo de 

trabalho humano, razão pela qual Franklin define o homem como “a 

toolmaking animal”, um animal que faz ferramentas. A mesma 

importância que as relíquias de ossos têm para o conhecimento da 

organização das espécies de animais extintas têm também as relíquias 

de meios de trabalho para a compreensão de formações 

socioeconômicas extintas. O que diferencia as épocas econômicas não 

é “o que” é produzido, mas “como”, “com que meios de trabalho” (5). 

Estes não apenas fornecem uma medida do grau de desenvolvimento da 

força de trabalho, mas também indicam as condições sociais nas quais 

se trabalha (Marx, 2013, p. 165). 

 

Partindo desse pressuposto da divisão do trabalho em Marx, a proposta é desvendar a 

relação entre trabalho e tecnologia nas relações de produção capitalista a partir da 

complexificação da divisão social do trabalho, que se estabelece na separação entre trabalho 

manual e trabalho intelectual, a qual rompe, contundentemente, com o domínio parcial do 

trabalhador sobre o processo de trabalho. Marx (2013) explicita essa divisão na seguinte 

passagem: 

Enquanto o processo de trabalho permanece puramente individual, o 

mesmo trabalhador reúne em si todas as funções que mais tarde se 

apartam umas das outras. Em seu ato individual de apropriação de 

objetos da natureza para suas finalidades vitais, ele controla a si mesmo. 

Mais tarde, ele é que será  controlado. O homem isolado não pode atuar 

sobre a natureza sem o emprego de seus próprios músculos, sob o 

controle de seu próprio cérebro. Assim como no sistema natural a 

cabeça e as mãos estão interligadas, também o processo de trabalho 

conecta o trabalho intelectual ao trabalho manual. Mais tarde, eles se 

separam até formar um antagonismo hostil. O produto, que antes era o 

produto direto do produtor individual, transforma-se num produto 

social, no produto comum de um trabalhador coletivo, isto é, de um 

pessoal combinado de trabalho, cujos membros se encontram a uma 

distância maior ou menor do manuseio do objeto de trabalho. Desse 

modo, a ampliação do caráter cooperativo do próprio processo de 

trabalho é necessariamente acompanhada da ampliação do conceito de 

trabalho produtivo e de seu portador, o trabalhador produtivo (Marx, 

2013, p. 329).  

 

A cisão entre trabalho manual e trabalho intelectual, historicamente construída, não 

apenas fragmentou o processo produtivo, mas estabeleceu uma hierarquia funcional que se 

tornou a pilar fundamental do modo de produção capitalista. Essa separação não é natural, mas 

resultado de um processo social de divisão do trabalho, que atribui a alguns a função de 

conceber e planejar, e a outros, a de executar e obedecer. Com isso, rompe-se a unidade 
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originária entre pensar e fazer, desvalorizando o saber prático e consolidando estruturas de 

dominação simbólica e material no interior do processo de produção. 

No capitalismo, essa divisão é elevada a uma forma específica de organização da 

cooperação no trabalho. A constituição do que Marx denomina “trabalhador coletivo” 

representa a combinação de diferentes funções, habilidades e níveis de proximidade com o 

objeto de trabalho, articuladas em um sistema de operações parciais. Cada indivíduo realiza 

uma tarefa fragmentada, conectada às demais por uma lógica de encadeamento técnico, que 

transforma o processo de trabalho em uma engrenagem contínua de ações dissociadas. O 

conhecimento, nesse contexto, passa a ser concentrado em determinados pontos da cadeia 

produtiva, enquanto a maioria dos trabalhadores é afastada da compreensão integral do processo 

que executa. 

Esse modelo de cooperação, baseado na fragmentação e na hierarquização das funções,  

é funcional à lógica de extração de mais-valor, pois aumenta a produtividade ao mesmo tempo 

em que reduz a autonomia e o controle do trabalhador sobre sua atividade. A mercadoria se 

converte em “produto social” de trabalhadores parciais, cada um fixado a uma operação 

específica do processo. A alienação, portanto, não decorre apenas da perda do produto do 

trabalho, mas também da perda do sentido da ação, já que, o trabalhador passa a se relacionar 

com sua própria atividade como algo exterior a si (Marx, 2013; 2010).  

Essa estrutura produtiva, marcada pela separação entre concepção e execução, tem 

impactos significativos também na organização do trabalho docente, sobretudo quando 

submetido a lógicas gerenciais e tecnocráticas. O professor, muitas vezes, é transformado em 

executor de conteúdos e metas definidas por instâncias superiores, desvinculado do processo 

mais amplo de construção do conhecimento. Assim como no chão de fábrica, a autonomia 

intelectual é substituída por scripts pedagógicos, avaliações padronizadas e indicadores de 

desempenho, que minam a dimensão formadora e crítica da docência. 

Na crítica fundamental de Marx (2023) ao modo de produção capitalista, uma das 

questões centrais reside na transformação histórica das forças produtivas em complexos 

instrumentos de dominação. Marx antecipa esse movimento ao analisar como a divisão social 

do trabalho, sob a égide do capital, desintegra a unidade originária entre o pensamento e a ação. 

Segundo Marx no processo de trabalho individual, o sujeito reúne todas as funções que mais 

tarde são cindidas: a musculatura e o cérebro operam sob um comando único; contudo, com o 

advento da cooperação capitalista, essa articulação entre "cabeça e mão", o saber e o fazer, é 

rompida, resultando na fragmentação funcional do trabalhador e na sua oposição como polos 
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inimigos no processo produtivo. 

Essa cisão estabelece o que se define como a produção do "trabalhador coletivo", na 

qual o sujeito que antes detinha o conhecimento integral do processo é substituído por uma 

multiplicidade de trabalhadores parciais, confinados a tarefas isoladas, repetitivas e desprovidas 

de sentido global. Para Netto e Braz (2012), essa configuração não é meramente técnica, mas 

uma expressão social determinada pelo regime de propriedade privada, onde as forças 

produtivas deixam de servir à emancipação humana para atender prioritariamente aos 

imperativos da extração de mais-valor. Assim, o conhecimento é retirado das mãos do 

trabalhador e concentrado em setores administrativos e técnicos, convertendo o labor em uma 

atividade estranha e puramente executora. 

No contexto da Educação contemporânea, a lógica marxiana é atualizada pela 

fetichização da tecnologia. Conforme asseveram Santos, Matiola e Souza Neto (2025), assiste-

se a um "movimento celebratório" que apresenta os dispositivos digitais como forças autônomas 

e neutras, capazes de resolver crises do ensino, enquanto, na realidade, eles operam como 

mecanismos sofisticados de controle sobre a força de trabalho docente. Sob o véu do progresso, 

a tecnologia assume a posição de "sujeito da estratégia pedagógica", ditando ritmos e formas 

de ensinar que expropriam a autoridade intelectual do professor e o reduzem à condição de 

mero apêndice de sistemas informacionais. 

A materialização discursiva desse processo revela-se no que Barreto (2004) identifica 

como o estratégico "abandono da categoria trabalho" em favor de termos instrumentais como 

"atividades" ou "tarefas". Essa lexicalização promove o esvaziamento da identidade do 

professor, reposicionando o professor como um monitor ou facilitador. Reduzido a esse papel 

periférico, o professor perde o controle sobre o "o quê e o como" ensinar, uma vez que o 

planejamento é substituído por protocolos e roteiros autoguiados presentes em plataformas 

privadas, consolidando a subsunção real da prática pedagógica aos desígnios mercadológicos. 

Essa expropriação da inteligência pedagógica – o intelecto geral professor – é o alicerce 

para a implementação da Nova Gestão Pública (NGP). A dominação digital impõe uma 

obediência invisível a decisões automatizadas inseridas em complexos dispositivos que o 

professor é compelido a usar sem alternativa. O uso de sistemas de gestão algorítmica gera uma 

hiperburocracia (ou burocracia aumentada), onde a atividade de ensinar é fragmentada em 

tarefas de alimentação de bases de dados estatísticos, transformando o ato educativo em uma 

mercadoria rastreável e auditável em tempo real (Lima, 2021). 
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A articulação desses mecanismos resulta no que Antunes (2018) denomina como a 

densificação da jornada de trabalho. A tecnologia, longe de aliviar o esforço, dissolve as 

fronteiras entre o tempo de labor e o tempo de vida privada, obrigando o professor a uma 

disponibilidade perene por meio de aplicativos de comunicação instantânea e conectividade 

ininterrupta. O magistério é, assim, submetido a uma lógica de "trabalhador just-in-time", em 

que a compressão do tempo para reflexão e a sobrecarga de tarefas operacionais mortificam o 

corpo e arruínam o espírito, estabelecendo as bases materiais para o adoecimento psíquico. 

A compreensão crítica proposta por Marx (2013) e corroborada pela literatura técnica 

atual revela que o esgotamento do professor não é uma falha subjetiva, mas o desdobramento 

necessário de uma estrutura que transforma o saber coletivo em capital fixo. Ao objetivar a 

inteligência pedagógica em algoritmos de monitoramento, o capital captura não apenas a 

jornada laboral, mas a própria ontologia do ser-que-ensina. Superar a violência neuronal exige, 

portanto, desmascarar a falsa neutralidade tecnológica e reafirmar a docência como prática 

intelectual ética e emancipatória, resistindo à redução do magistério a uma engrenagem 

descartável do sistema de vigilância digital 

Essa fragmentação do saber, longe de representar um avanço emancipatório, constitui 

um mecanismo de expropriação intelectual. O conhecimento, agora concentrado em setores 

técnicos e administrativos, é retirado das mãos do trabalhador e transformado em capital. As 

forças produtivas, que deveriam expressar a potência criadora da humanidade, passam a se 

apresentar como forças do capital — isto é, como produtos e prolongamentos da lógica de 

valorização, e não como extensão da força de trabalho viva. 

Marx (2013) identifica que, nesse processo, o desenvolvimento técnico, representado 

tanto pela cooperação organizada quanto pelo sistema automático das máquinas, não mais 

aparece como ampliação das capacidades humanas, mas como autonomia relativa do capital 

sobre o trabalho. A máquina não serve ao trabalhador; ao contrário, é ele que serve à máquina. 

Além disso, a organização espacial da produção, incluindo os meios de transporte e 

comunicação, é determinada por critérios de eficiência, controle e rentabilidade, consolidando 

a dominação do capital sobre o tempo e o espaço do trabalho. 

Essa inversão revela o núcleo da crítica marxista: o progresso técnico, quando 

apropriado pelo capital, deixa de servir aos interesses humanos e passa a servir à reprodução 

das relações de exploração. Nesse sentido, a técnica não é neutra, ela está atravessada por 

disputas de classe, por estratégias de controle e por formas sutis de alienação, que se perpetuam 

mesmo sob a aparência de modernização ou racionalização do trabalho. 
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Para uma compreensão mais acurada das implicações contraditórias do 

desenvolvimento das forças produtivas no capitalismo, é indispensável recorrer a uma análise 

que articule suas dimensões técnica e social. Nesse contexto, Netto e Braz (2012) oferecem uma 

chave interpretativa valiosa ao afirmarem que as forças produtivas devem ser entendidas em 

sua totalidade, como uma combinação de elementos técnicos, como os instrumentos de 

trabalho, o grau de especialização das tarefas e as tecnologias disponíveis, e de elementos 

sociais, que dizem respeito à forma como essas tecnologias e saberes são apropriados, 

organizados e utilizados dentro de determinado regime de produção. Assim, ao contrário de 

uma leitura estritamente técnica ou evolucionista do progresso produtivo, os autores propõem 

uma abordagem histórico-dialética, que revela a mediação estrutural exercida pelas relações 

sociais de produção sobre o próprio desenvolvimento técnico. 

Nesse sentido, a técnica jamais é neutra. Embora suas manifestações concretas — como 

o uso de máquinas, a automação de processos, a intensificação da divisão do trabalho ou a 

incorporação de saberes científicos — possam parecer universais e descoladas do contexto 

social, sua forma e sua função são profundamente moldadas pela estrutura social na qual estão 

inseridas. Para Netto e Braz (2012), a especificidade histórica das forças produtivas advém do 

regime de propriedade dos meios de produção: quando tais meios estão sob controle privado, 

como ocorre no modo de produção capitalista, os avanços técnicos deixam de servir à 

coletividade para atender prioritariamente às exigências da valorização do capital. Nesse 

enquadramento, Netto e Braz argumenta que Marx jogou toda a força da sua preparação 

científica, da sua cultura e das suas energias intelectuais numa pesquisa determinada: a análise 

das leis do movimento do capital; essa análise constitui a base para apreender a dinâmica da 

sociedade burguesa (capitalista), já que, nessa sociedade, o conjunto das relações sociais está 

subordinado ao comando do capital (Netto; Braz, 2012, p. 37). 

Essa subordinação do desenvolvimento técnico às relações sociais de produção 

capitalistas gera uma contradição estrutural: enquanto as forças produtivas ampliam 

enormemente a capacidade humana de transformar a natureza e criar riqueza, a apropriação 

privada desses recursos restringe seu potencial emancipador e aprofunda a exploração do 

trabalho. Em Marx, o progresso técnico, quando apropriado pelo capital, deixa de servir aos 

interesses humanos e passa a reforçar a dominação do trabalho vivo pelo trabalho morto, de 

modo que “Não é mais o trabalhador que emprega os meios de produção, mas os meios de 

produção que empregam o trabalhador” (Marx, 2013, p. 228). O processo de inovação, nesse 

cenário, não visa prioritariamente à melhoria das condições de vida dos trabalhadores, mas ao 
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aumento da produtividade, ao controle do tempo de trabalho e à redução de custos – o que, 

como mostra Antunes, frequentemente resulta em precarização, intensificação do labor e 

desemprego estrutural (Antunes, 2009). 

Essa análise é especialmente pertinente quando observamos o impacto das tecnologias 

digitais e da automação no trabalho docente. A introdução de plataformas educacionais, 

sistemas de avaliação por desempenho e ferramentas de vigilância institucional, ainda que 

apresentadas sob o discurso da inovação pedagógica, responde, na prática, à lógica de 

eficiência, controle e mensuração que rege o mundo do trabalho sob o capital. O professor, 

nesse contexto, passa a ser monitorado não apenas pelo cumprimento de tarefas, mas também 

por metas abstratas e indicadores numéricos que desconsideram as dimensões formativas, 

humanas e críticas de sua prática. 

A presença da tecnologia na vida cotidiana é cada vez mais estruturante das práticas 

sociais contemporâneas. Atividades fundamentais como trabalhar, comunicar-se e acessar 

informações estão fortemente mediadas por dispositivos técnicos que resultam de processos 

complexos de pesquisa, planejamento e desenvolvimento. Como observa Kenski (2012), esses 

instrumentos não apenas facilitam a realização de tarefas básicas para a sobrevivência, como 

também ampliam as possibilidades de inserção social e de construção de melhores condições 

de vida. No entanto, a inserção da tecnologia no cotidiano não pode ser analisada de forma 

neutra ou apenas funcionalista, pois ela está imbricada em processos históricos e sociais que 

expressam interesses específicos. 

A revolução tecnológica em curso, conforme analisa Castells (2010), não se limita à 

produção e circulação de informações, mas baseia-se em uma dinâmica interativa e cumulativa, 

na qual o uso de novas tecnologias gera condições para o surgimento de outras, criando uma 

espiral de inovação contínua. Essa lógica não se sustenta apenas no acúmulo de conhecimento, 

mas sobretudo em sua aplicabilidade, ou seja, na capacidade de transformar informação em 

novos meios de produção, comunicação e controle. O conhecimento, nesse sentido, torna-se 

também mercadoria, sendo mobilizado em função de sua utilidade econômica e de sua 

funcionalidade dentro do sistema capitalista. 

Nesse cenário, ganha destaque o conceito de Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação (TIDCs), que engloba um conjunto de dispositivos e ferramentas eletrônicas –  

como softwares, aplicativos, smartphones, plataformas digitais, imagens e ambientes virtuais 

— que convergem para criar novos modos de interação, produção e circulação de saberes 

(Sonza et al., 2013). Essas tecnologias, ao serem utilizadas de forma integrada, conformam 
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ecossistemas digitais cada vez mais complexos, com forte impacto sobre os processos 

educativos, organizacionais e produtivos. As TIDCs não são, portanto, apenas um conjunto de 

recursos técnicos, mas um fenômeno cultural e social que altera profundamente a forma como 

se vive, trabalha e aprende. 

No campo do trabalho, essas transformações tecnológicas têm gerado novas formas de 

organização e de exploração, especialmente por meio da intensificação da conectividade e da 

dissolução dos limites entre o tempo laboral e o tempo livre. O trabalho remoto, o uso constante 

de e-mails, aplicativos de mensagens instantâneas como o WhatsApp e plataformas de ensino 

virtual são expressões dessa nova configuração. Embora muitas vezes apresentadas como 

avanços ou soluções para otimização de tarefas, essas ferramentas também ampliam 

mecanismos de controle e intensificação do trabalho. A partir de Marx, é possível lançar uma 

luz crítica sobre esses processos, sobretudo com base em categorias formuladas em obras 

distintas: a alienação, nos Manuscritos econômico-filosóficos (2010), e a mais-valia e o 

fetichismo da mercadoria, em O Capital (2013). Tais categorias permitem compreender como 

a mediação tecnológica, longe de representar apenas um ganho técnico, está vinculada à lógica 

da acumulação de capital, à expropriação do tempo de vida e à reificação das relações sociais 

no interior do trabalho. 

De acordo com Marx (2013), no capitalismo o trabalhador não detém o controle sobre 

o processo de trabalho nem sobre os frutos de sua atividade, o que resulta na alienação. No 

trabalho remoto, essa alienação adquire novas formas: embora o ambiente doméstico possa 

parecer mais livre, o trabalhador permanece subordinado às exigências do capital. As fronteiras 

entre o tempo de trabalho e o tempo de vida pessoal se tornam tênues, ampliando o poder do 

empregador sobre o cotidiano do trabalhador. 

Ferramentas como e-mail e WhatsApp, por sua vez, exemplificam como a tecnologia 

pode intensificar as formas de dominação. O que inicialmente seria um meio de comunicação 

eficiente transforma-se, na prática, em instrumentos de constante vigilância e cobrança. Marx 

(2011) já apontava como as inovações tecnológicas no capitalismo não libertam o trabalhador, 

mas tendem a reforçar o controle do capital, aumentando a produtividade e, consequentemente, 

a mais-valia extraída do trabalho.  

No campo educacional, esse fenômeno manifesta-se por meio da plataformização do 

ensino. Ambientes Virtuais de Aprendizagem operam como a "maquinaria digital" que captura 

o saber social coletivo — o intelecto geral — e o objetiva em sistemas de controle e 

monitoramento. Conforme antecipado por Marx em Grundrisse (2011), o saber social 
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acumulado, ao ser convertido em capital fixo, passa a confrontar o trabalhador como uma 

potência estranha, de modo que “Não é mais o trabalhador que emprega os meios de produção, 

mas os meios de produção que empregam o trabalhador” (Marx, 2013, p. 228). Na docência, 

essa inversão ontológica traduz-se no esvaziamento da autonomia intelectual do professor, que 

passa a atuar como um "trabalhador parcial" ou executor de scripts pedagógicos e metas 

predefinidas por sistemas algorítmicos. 

A intensificação do trabalho docente mediada pelas TDICs é corroborada pela 

dissolução das fronteiras entre o tempo laboral e o tempo de vida privada. O uso perene de e-

mails, aplicativos de mensagens e plataformas de gestão escolar instaura um regime de 

conectividade permanente, onde a jornada de trabalho se torna invisível e contínua. Antunes 

(2018) destaca que essa "superexploração" combina o avanço tecnológico com a intensificação 

do ritmo e o prolongamento da jornada, gerando sobrecarga e exaustão psíquica. Assim, a 

tecnologia integra uma reconfiguração na qual a promessa de eficiência convive com o aumento 

da vigilância institucional e a responsabilização individual do professor por resultados 

quantitativos. 

Nesse cenário da tendência à "escola-empresa", a inteligência pedagógica é subordinada 

a indicadores de desempenho e metas de produtividade que desconsideram a complexidade do 

processo educativo. A atividade docente é convertida em uma sequência de tarefas operacionais 

voltadas à alimentação de bases de dados, inserindo o professor em um "campo documentário" 

onde sua prática torna-se rastreável e comparável. Esta subordinação real do trabalho docente 

ao aparato técnico estabelece as bases objetivas para a violência neuronal e o esgotamento que 

serão analisados adiante sob a ótica da sociedade do desempenho de Han. 

Assim, a reflexão marxista permite compreender que, apesar dos avanços tecnológicos 

e das promessas de flexibilidade, as relações de trabalho e ensino mediados por plataformas 

digitais permanecem ancoradas nas contradições do capitalismo. A tecnologia, longe de ser 

neutra, funciona como instrumento que intensifica a exploração e alienação, exigindo um olhar 

crítico para além das aparências de modernização e praticidade. 

1.4 A inserção das novas tecnologias no trabalho docente 

A incorporação das tecnologias digitais no cotidiano do trabalho docente tem 

promovido transformações significativas que extrapolam a esfera metodológica do ensino. 

Trata-se de um processo que reconfigura, de forma estrutural, as condições objetivas e 
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subjetivas do fazer pedagógico, impactando desde a organização do tempo e do espaço de 

trabalho até as formas de interação entre professores, estudantes e instituições. A mediação 

tecnológica, intensificada sobretudo a partir do contexto pandêmico, não apenas introduziu 

novas ferramentas de ensino, como também impôs um novo regime de disponibilidade, 

conectividade e desempenho aos educadores. 

Ambientes virtuais de aprendizagem bem como recursos complementares como 

videoaulas gravadas, fóruns de discussão, transmissões ao vivo e chats interativos, passaram a 

integrar o repertório mínimo esperado das práticas professores em diversas instituições de 

ensino. Se, por um lado, esses dispositivos ampliam possibilidades didáticas e promovem certa 

flexibilização dos formatos de ensino, por outro, trazem consigo um conjunto de exigências que 

alteram profundamente a organização tradicional do trabalho do professor. A preparação e 

adaptação de conteúdo para os diferentes formatos, a gestão contínua de plataformas digitais e 

a demanda por respostas rápidas e personalizadas tornam-se fontes de sobrecarga. 

Essa nova configuração tecnológica evidencia, de forma aguda, os processos de 

intensificação do trabalho docente, muitas vezes naturalizados sob o discurso da inovação ou 

da modernização pedagógica. O tempo de trabalho se expande para além dos limites contratuais, 

invadindo a esfera da vida privada e dificultando a separação entre o tempo laboral e o tempo 

pessoal. Além disso, o domínio das ferramentas digitais passou a ser considerado um requisito 

tácito de competência profissional, desconsiderando as condições materiais, formativas e 

institucionais necessárias para sua apropriação crítica e efetiva. 

Nesse cenário, observa-se um movimento de precarização das condições de trabalho 

docente, caracterizado não apenas pela sobrecarga, mas também pela erosão da autonomia 

pedagógica, pela intensificação das tarefas administrativas e pelo aumento da vigilância 

institucional por meio de métricas, relatórios e indicadores de desempenho digitalmente 

monitorados. Assim, longe de representar um simples avanço técnico, a inserção das 

tecnologias digitais na Educação deve ser compreendida como parte de um processo mais 

amplo de reorganização do trabalho sob a lógica da produtividade, do controle e da 

autoexploração, exigindo, portanto, uma análise crítica que considere suas determinações 

históricas e sociais. 

O contexto da pandemia de COVID-19 desencadeou uma profunda reconfiguração nas 

práticas educacionais, exigindo uma transição abrupta para o ensino remoto como forma de 

garantir a continuidade das atividades escolares. Essa transição, no entanto, ocorreu em 

condições marcadas pela improvisação institucional, pela ausência de políticas estruturadas de 
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formação professor e pela precariedade dos recursos disponíveis, tanto para professores quanto 

para estudantes. Como destaca Almeida et al. (2021), a implementação emergencial das 

tecnologias educacionais não foi acompanhada de um processo planejado de capacitação, nem 

tampouco de suporte técnico e emocional, o que agravou a sensação de desamparo entre os 

profissionais da Educação. 

A intensificação do uso das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 

(TDICs) durante esse período não se restringiu ao aspecto instrumental. O que se observou foi 

uma redefinição das formas de organização do trabalho docente, com implicações diretas na 

jornada de trabalho, na gestão do tempo e nas dinâmicas de interação com a comunidade 

escolar. O trabalho remoto e, posteriormente, os modelos híbridos de ensino, diluíram as 

fronteiras entre o espaço escolar e o ambiente doméstico, gerando um regime de conectividade 

permanente. Os professores passaram a ser continuamente acionados por e-mails, mensagens, 

telefone, plataformas de gestão escolar e ambientes virtuais de aprendizagem, o que 

comprometeu a separação entre o tempo profissional e o tempo pessoal. 

Essa nova lógica de trabalho, mediada pelas tecnologias e orientada pela urgência, 

ampliou significativamente as exigências cognitivas, afetivas e técnicas sobre os professores. 

A demanda por preparo de materiais digitais, gravação de aulas, acompanhamento 

individualizado de estudantes, preenchimento de relatórios e reuniões remotas, muitas vezes 

realizadas fora do horário habitual de trabalho, contribuíram para a intensificação do labor e 

para o aumento da sobrecarga emocional. A ausência de condições adequadas de trabalho no 

espaço doméstico, aliada à pressão por resultados em meio à crise sanitária e social, gerou um 

cenário de esgotamento que evidenciou a fragilidade das Políticas Públicas voltadas à 

valorização e proteção do trabalho docente. 

Nesse contexto, é fundamental compreender que a tecnologia, embora tenha 

possibilitado a continuidade do ensino, também funcionou como vetor de precarização e de 

aprofundamento das desigualdades no interior do sistema educacional. O discurso da inovação 

e da adaptabilidade, muitas vezes mobilizado para justificar o novo arranjo pedagógico, ocultou 

as assimetrias materiais e institucionais que marcaram esse processo, reforçando a 

responsabilização individual do professor diante de um problema estrutural. A pandemia, nesse 

sentido, não apenas acelerou a digitalização da Educação, mas também escancarou os limites e 

contradições da sua organização sob a lógica neoliberal e gerencialista. 

A condição de disponibilidade permanente, imposta pelas novas dinâmicas do trabalho 

mediado por tecnologias digitais, aprofunda uma lógica de intensificação do trabalho docente 
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que já se delineava antes da pandemia, mas que se agravou substancialmente no período pós-

2020. Como observam Silva e Müller (2021), essa intensificação não se limita à ampliação da 

carga horária dedicada às atividades pedagógicas tradicionais, como o planejamento de aulas, 

a elaboração de materiais e o acompanhamento dos estudantes, mas se estende ao acúmulo de 

funções burocráticas e administrativas, que passam a integrar de forma cada vez mais intrusiva 

o cotidiano profissional do educador. 

A multiplicação de tarefas vinculadas a registros, relatórios, análise de dados, 

preenchimento de formulários e atualização constante de informações em plataformas digitais 

representa uma expansão do trabalho para esferas antes secundárias ou inexistentes na rotina 

professor. Ao exigir que o professor se torne também gestor, técnico, analista de desempenho 

e operador de sistemas informatizados, esse modelo de gestão contribui para o esvaziamento da 

centralidade pedagógica do trabalho educativo. A racionalização dos processos de ensino, sob 

o argumento da eficiência e do controle, transfere para o professor responsabilidades que 

extrapolam sua função essencial e o colocam em uma posição de constante vigilância e 

avaliação. 

Do ponto de vista da crítica marxista, esses fenômenos podem ser compreendidos como 

expressões contemporâneas da alienação do trabalho. Marx (2013) já advertia que o trabalhador 

alienado é aquele que perde o controle sobre o ritmo, os meios e os fins da sua própria atividade, 

sendo reduzido à condição de executor de tarefas previamente determinadas por uma lógica 

externa e impessoal. No caso do trabalho docente, essa alienação se manifesta na perda de 

autonomia sobre o tempo de trabalho, na fragmentação das atividades e na subordinação 

crescente a metas e indicadores de desempenho que desconsideram a complexidade e a 

dimensão humana do processo educativo. 

Além disso, essa intensificação silenciosa – naturalizada por meio do discurso da 

inovação, da flexibilidade e da responsabilidade individual – contribui para o enfraquecimento 

do vínculo coletivo entre os trabalhadores da Educação, substituindo a cooperação solidária 

pela lógica competitiva e individualizante. O professor passa a ser avaliado não pela qualidade 

de sua formação crítica ou pela relação pedagógica que estabelece com os estudantes, mas por 

critérios quantitativos, muitas vezes definidos à distância por sistemas automatizados. Dessa 

forma, a intensificação do trabalho docente não é apenas uma sobrecarga funcional, mas uma 

reconfiguração estrutural que compromete sua natureza educativa e aprofunda sua condição de 

alienação no interior do sistema capitalista. 
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A crescente incorporação das tecnologias digitais no campo educacional, especialmente 

por instituições privadas, não pode ser dissociada da lógica mercadológica que orienta boa parte 

das transformações no setor. Essa apropriação das ferramentas tecnológicas por interesses 

econômicos, frequentemente travestida pelo discurso da inovação pedagógica, reforça uma das 

categorias centrais da crítica marxista: o fetichismo da mercadoria. Como Marx (2013) 

argumenta, no capitalismo, as relações sociais assumem a forma de relações entre coisas, 

ocultando os processos históricos e humanos que estão na base da produção. No campo 

educacional, esse fenômeno se expressa na reificação das tecnologias educacionais, que passam 

a ser tratadas como soluções objetivas, neutras e indispensáveis, desvinculadas das relações de 

poder, exploração e dominação que as constituem. 

Plataformas digitais de ensino, aplicativos educacionais e sistemas de gestão acadêmica 

são amplamente comercializados como produtos inovadores e indispensáveis à modernização 

das práticas pedagógicas. No entanto, como observa Frigotto (2018), essa integração entre 

tecnologia e mercado intensifica a lógica de mercantilização da Educação, transformando um 

direito social em oportunidade de negócio. O processo formativo é reorganizado segundo 

parâmetros de eficiência, rentabilidade e mensurabilidade, onde a instituição educativa 

incorpora vocabulários e práticas do mundo corporativo. Nesse cenário, os dispositivos 

tecnológicos deixam de ser meros suportes para tornarem-se mecanismos de controle e 

produção de dados, os quais são convertidos em ativos econômicos de elevada rentabilidade 

pelas empresas que operam tais interfaces. 

Nessa mesma direção, Laval (2019) mostra que a escola passa a incorporar vocabulários 

e práticas oriundos do mundo empresarial, organizados por imperativos de eficiência, avaliação, 

comparação de dados e controle de resultados. Além disso, Laval destaca que a evolução 

mercadológica da Educação se articula ao desenvolvimento das novas tecnologias de 

informação e comunicação, inserindo a escola em um ambiente concorrencial cada vez mais 

orientado por rentabilidade e segmentação de mercados. 

Pesquisas recentes têm indicado que a incorporação intensiva de tecnologias digitais ao 

trabalho docente vem acompanhada de novas formas de organização, controle e intensificação 

da atividade, inclusive por meio da diluição das fronteiras entre tempo de trabalho e tempo livre. 

Estudos sobre ensino remoto, intensificação do trabalho docente e produtivismo acadêmico 

mostram que plataformas, sistemas digitais e exigências de responsividade permanente 

ampliam a carga de trabalho, reforçam mecanismos de acompanhamento e pressionam os 

professores por resultados mensuráveis (Couto, 2016; Belo, 2021; Gomes, 2018). Nesse 
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cenário, o trabalho remoto, o uso constante de e-mails, aplicativos de mensagens e plataformas 

de ensino virtual deixam de ser apenas recursos de apoio e passam a integrar uma lógica mais 

ampla de intensificação, vigilância e responsabilização individual do professor. 

Nesse horizonte, a análise de Machado e Zanoni (2022) sobre o gerenciamento e a 

disciplina algorítmica em plataformas de emprego de elevada qualificação (modalidade web-

based) revela que a aparente autonomia e liberdade atreladas ao trabalho digital são, na 

realidade, dimensões de um sofisticado modelo de governança empresarial. O uso de algoritmos 

permite que as plataformas exerçam um controle assimétrico e invisível, monitorando índices 

de aceitação, cancelamento e avaliações para promover ou punir os trabalhadores por meio de 

sistemas de ranking. Mesmo em ocupações que exigem alto capital intelectual, o gerenciamento 

algorítmico atua como um mecanismo de monitoramento perene que captura a subjetividade e 

impõe uma "tirania do trabalho" sujeita à ameaça de exclusão permanente e à ausência de 

direitos. 

Essa dinâmica de subordinação é potencializada pelo que Lima (2021) define como a 

transição para uma autoridade racional-informacional, manifestada em uma "burocracia 

aumentada" ou hiperburocracia. A dominação digital faz aumentar a obediência a regras e 

decisões automatizadas inseridas implicitamente nos dispositivos que o professor é compelido 

a alimentar sem alternativa. Como destacam Cruz e Venturini (2020), a adoção dessas 

plataformas privadas permite a coleta massiva de metadados sobre as práticas e o desempenho 

dos atores escolares, consolidando o avanço do capitalismo de vigilância que facilita o 

ranqueamento e a segregação social, transformando o ato educativo em um campo de extração 

de mais-valia comportamental. 

Portanto, o esgotamento do professor revela-se como o desdobramento material de uma 

estrutura que utiliza a inovação tecnológica para recompor a rentabilidade do sistema à custa 

da exaustão do trabalhador. Ao converter o saber pedagógico – o intelecto geral professor – em 

dados algorítmicos e o tempo de vida em métrica de produtividade ininterrupta, o capital 

estabelece as condições para a violência neuronal. A exaustão do professor, nesse horizonte, 

não constitui uma falha funcional, mas o sintoma social de um sistema que mortifica o espírito 

em nome da eficiência técnica, transformando a autonomia pedagógica em um paradoxo de 

liberdade coercitiva onde o sujeito explora a si mesmo acreditando exercer sua liberdade. 

Essa forma de fetichização da tecnologia não apenas encobre as contradições estruturais 

da Educação sob o capitalismo, como também contribui para a alienação do professor em 

relação à própria atividade educativa. Ao transformar os meios pedagógicos em mercadorias e 
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os sujeitos educadores em operadores de plataformas, o modelo tecnocrático vigente esvazia a 

dimensão ética, crítica e relacional do ensino, promovendo um processo de desumanização do 

trabalho docente. A crítica marxista da forma mercadoria permite compreender que a aparente 

neutralidade tecnológica é, na verdade, expressão de uma racionalidade voltada à acumulação 

de capital, na qual o valor de troca se autonomiza em relação ao valor de uso (Marx, 2013). No 

campo educacional, essa lógica se manifesta na crescente subordinação da formação aos 

imperativos do mundo econômico, como mostra Laval ao analisar a conversão da escola em 

serviço e investimento competitivo (Laval, 2019). 

Apesar das críticas estruturais à lógica de mercantilização e controle associada às 

tecnologias educacionais, é importante reconhecer que esses mesmos recursos, quando 

apropriados de forma crítica e intencional, também podem se tornar instrumentos potentes de 

emancipação pedagógica. O desafio consiste justamente em não absolutizar a tecnologia como 

vilã ou redentora do processo educativo, mas compreendê-la como um meio cuja eficácia e 

impacto dependem das mediações humanas e pedagógicas que a sustentam. Nesse sentido, 

Kenski (2012) argumenta que a mediação tecnológica pode favorecer a construção de espaços 

formativos mais interativos, colaborativos e responsivos às singularidades dos sujeitos da 

aprendizagem, desde que orientada por uma práxis pedagógica consciente, ética e politicamente 

comprometida. 

A tecnologia, nesse enfoque, não deve ser entendida como uma solução pronta, mas 

como uma possibilidade aberta. Seu potencial transformador reside na capacidade de favorecer 

práticas pedagógicas menos transmissíveis e mais participativas, com maior circulação de 

linguagens, interação e protagonismo discente, como apontam estudos sobre metodologias 

ativas e formação professor mediada por tecnologias digitais (Marques; Ribeiro; Maia, 2021; 

Medeiros et al., 2022). Ambientes virtuais de aprendizagem, plataformas colaborativas, 

ferramentas audiovisuais e recursos digitais interativos podem enriquecer o processo de ensino-

aprendizagem ao ampliar o acesso a fontes diversificadas de informação e viabilizar dinâmicas 

mais dialógicas e contextualizadas (Ferreira et al., 2022; Campos Filho et al., 2022). 

Conforme assevera Ball (2005), a performatividade contemporânea não atua meramente 

como um sistema de avaliação externa, mas como uma tecnologia de poder que "reforma" a 

alma professor, compelindo o professor a organizar seu próprio ser e sua prática em função de 

indicadores e métricas que o tornam permanentemente visível e comparável. Esse regime de 

visibilidade compulsória instaura o que se denomina como um fluxo de performatividade, no 

qual a vigilância institucional é internalizada pelo sujeito sob a forma de uma auto vigilância 



    

 65 

constante e de uma “insegurança ontológica” (Giddens, 2002), compreendida como a sensação 

de instabilidade e incerteza contínua em relação à própria identidade e às condições de 

existência e expressa na dúvida permanente sobre estar "fazendo o suficiente" para atingir o 

desempenho máximo. Nesse horizonte, a subjetividade do professor é capturada por 

dispositivos que mimetizam a liberdade para melhor exercer a coação, levando o professor a 

antecipar o olhar avaliativo e a ajustar voluntariamente sua conduta às normas de produtividade. 

Esta pressão por demonstrar resultados mensuráveis estabelece uma ruptura crítica entre 

a qualidade pedagógica e a eficácia quantitativa. Segundo a análise de Mello, Santos e Pereira 

(2020, p. 26), as plataformas digitais operam como engenharias informacionais que permitem 

ao capital monitorar minuciosamente o labor do professor, convertendo a atividade pedagógica 

em métricas rastreáveis julgadas sob critérios estritos de eficiência e eficácia. Como assevera 

Lima (2021), assiste-se a uma "objetividade pelos números" que institui uma dominação 

informacional, na qual o desempenho professor é medido por parâmetros quantitativos — como 

volume de postagens e frequência de interações — em detrimento da reflexão crítica, da escuta 

sensível e da construção coletiva do conhecimento. 

Consequentemente, o compromisso ético-pedagógico corre o risco de ser esvaziado, 

transformando a docência em uma sequência de tarefas operacionais voltadas à 

retroalimentação de sistemas de monitoramento e de "avaliação embarcada". O conceito de 

"avaliação embarcada" e o consequente esvaziamento do compromisso ético-pedagógico 

encontram sua gênese na crítica de Freitas (2018) à nova face do tecnicismo educativo. As 

plataformas de aprendizagem online e "personalizadas" utilizam tecnologias adaptativas que 

incorporam a avaliação ao próprio processo de navegação do estudante (avaliação embarcada), 

operando um processo em que o capital "expropria o trabalho vivo do magistério e o transpõe 

como trabalho morto no interior de manuais impressos e/ou plataformas de aprendizagem". 

Nessa lógica, o professor deixa de ser o sujeito que planeja e avalia a partir de uma 

intencionalidade ética para tornar-se um acessório técnico do sistema (Freitas, 2018). 

Essa transformação da docência em uma sequência de tarefas operacionais que 

caracteriza as plataformas digitais não como suportes, mas como engenharias informacionais 

de controle, é detalhada por Mello, Santos e Pereira (2020).  Os autores asseveram que, ao 

adotarem sistemas como o SAGA ou o ESCOLADO, os professores são compelidos a alimentar 

continuamente bases de dados com metadados sobre o desempenho dos estudantes, convertendo 

o fazer pedagógico em uma rotina de preenchimento de indicadores. Esse processo, de acordo 

com Lima (2021), de "objetividade pelos números" institui o que se denomina panoptismo 
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número crítico, onde a autoridade pedagógica é subordinada à autoridade racional-

informacional do algoritmo.  

A justificativa para o "esvaziamento do compromisso ético-pedagógico" reside na 

fragmentação da unidade entre concepção e execução, um processo que Barreto (2004) 

identifica como o "abandono da categoria trabalho" em favor de categorias instrumentais como 

"atividades" ou "tarefas". Essa reconfiguração discursiva e material retira do professor a posição 

de sujeito intelectual e o posiciona como um monitor, termo que sintetiza a precarização e o 

esvaziamento da autoridade intelectual. Sob essa lógica, a inteligência pedagógica é 

expropriada e transferida para sistemas tecnológicos que assumem a posição de sujeitos da 

estratégia educativa. 

Ao transferir para as plataformas a direção do "o quê, quando e como se ensina", o 

sistema opera o que Freitas (2018) define como a nova face do tecnicismo educativo. Freitas 

assevera que as "plataformas de aprendizagem online" utilizam a "avaliação embarcada" para 

expropriar o trabalho vivo do magistério e transpô-lo como trabalho morto no interior de 

sistemas algorítmicos. Essa mediação retira do professor a capacidade de realizar a mediação 

sensível e crítica, reduzindo-o a um apêndice de plataformas interativas adaptáveis aos planos 

de gestão de resultados. 

O professor, reduzido à condição de monitor de sistemas e alimentador de fluxos de 

informação, vê sua autonomia substituída por uma burocracia aumentada ou hiperburocracia 

digital. Esta categoria é a tese central de Lima (2021), que demonstra como a dominação digital 

impõe uma "obediência invisível" a regras e decisões automatizadas inseridas nos dispositivos 

que o professor é compelido a usar sem alternativa. Lima define esse estágio como um 

panoptimo número prático, no qual a autoridade pedagógica é subordinada à autoridade 

racional-informacional do algoritmo, gerando um "duplo trabalho" de registro contínuo que 

intensifica o labor sem ganho qualitativo. 

Como resultado, o tempo da formação humana, que exige pausa, escuta e reflexão, é 

sacrificado em nome de uma produtividade ininterrupta e rastreável. Conforme destaca Antunes 

(2018), assiste-se a uma densificação da jornada, na qual a disponibilidade perene via 

dispositivos digitais dissolve as fronteiras entre o tempo de labor e o tempo de vida. Essa 

aceleração contínua estabelece as bases materiais para o que Han (2017) diagnostica como a 

violência neuronal. O esgotamento do professor revela-se, portanto, como o sintoma de um 

sistema que mortifica o espírito em nome da eficiência técnica. Marx define o trabalho 

estranhado (alienado) como aquele em que o sujeito não se realiza, mas se nega, resultando em 
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uma atividade que "mortifica o corpo e arruína o espírito" (Marx, 2013, p. 83). 

Han (2017) assevera que, na transição da sociedade disciplinar para a sociedade do 

desempenho, a coação externa é substituída por uma pressão interna, onde o sujeito se entrega 

à "liberdade coercitiva ou à livre coerção de maximizar o desempenho". O paradoxo reside no 

fato de o indivíduo acreditar ser livre e autônomo, quando, na realidade, está capturado por uma 

dinâmica de auto otimização contínua transformando a autonomia em um paradoxo de 

"liberdade coercitiva", onde o professor explora a si mesmo até o colapso psíquico. 

A conclusão de que o professor "explora a si mesmo até o colapso psíquico" é o 

desdobramento do diagnóstico de Han (2017) sobre a Burnout e a violência neuronal. O excesso 

de positividade e o imperativo do "eu posso" levam o sujeito a uma auto exploração que é mais 

eficiente que a exploração do outro, pois caminha junto ao sentimento de liberdade. O resultado 

inevitável dessa "roda de hamster" é o esgotamento físico e mental (Burnout), que Han define 

como a "expressão de uma profunda crise da liberdade" (Han, 2017). 

Conforme observa Silva (2019), o foco excessivo no desempenho e no cumprimento de 

metas predefinidas torna o processo formativo secundário, dando espaço para um "reduzido 

saber-fazer" dissociado de seus fundamentos teóricos e sociais. Nesse cenário de tendência à 

"escola-empresa", a autonomia do professor é sacrificada em nome da performance algorítmica, 

revelando que o esgotamento do professor não é uma falha subjetiva, mas o sintoma social de 

um sistema que mortifica a dimensão humana da Educação em nome de uma eficiência técnica 

que captura tanto o tempo quanto a alma do educador. 

Contudo, para que esse potencial se realize, é fundamental que os professores assumam 

o papel de sujeitos críticos na apropriação dessas tecnologias, e não meros executores de 

demandas técnicas ou burocráticas. A formação do professor, nesse contexto, deve contemplar 

não apenas o domínio instrumental dos recursos digitais, mas também a análise de seus usos 

pedagógicos, de seus limites e de seus efeitos sobre o trabalho educativo. Isso implica, na 

prática, selecionar tecnologias de acordo com objetivos formativos, problematizar mecanismos 

de padronização e controle incorporados às plataformas e mobilizar esses recursos para 

favorecer interação, participação e construção do conhecimento. Estudos sobre trabalho docente 

e tecnologias digitais mostram que esses recursos reconfiguram a atividade pedagógica, 

ampliam tarefas, prolongam jornadas e podem impactar a saúde dos professores, o que exige 

reflexão crítica sobre suas condições concretas de uso (Cecílio; Reis, 2016).  

Ao mesmo tempo, a informatização da Educação não significa necessariamente 

desburocratização, podendo produzir formas de burocracia aumentada e novos instrumentos de 
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vigilância e controle digital sobre o trabalho docente (Lima, 2021). Além disso, pesquisas sobre 

capitalismo de vigilância na Educação indicam que a adoção acrítica de plataformas 

educacionais, especialmente em contextos de precarização e austeridade, favorece a 

privatização da Educação e a captura de dados por empresas de tecnologia (Cruz e Venturini, 

2020). Assim, a instrumentalização acrítica das TDICs pode reforçar práticas conservadoras e 

alienantes; por outro lado, sua apropriação crítica e pedagogicamente orientada pode contribuir 

para experiências educativas mais democráticas, significativas e socialmente responsáveis.  

A instrumentalização das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) 

no ambiente escolar encontra-se imersa em um paradoxo fundamental: se, por um lado, as 

ferramentas são apresentadas como potencializadoras do ensino, por outro, o discurso 

hegemônico frequentemente as subordina a uma racionalidade técnica e instrumental que 

despoja o ato educativo de sua dimensão crítica. Conforme adverte Bedin (2026), quando a 

tecnologia é reduzida a mero aparato técnico, ela deixa de ser mediação para tornar-se um vetor 

de Educação alienante, reprodutora de desigualdades e orientada meramente por critérios de 

eficiência e produtividade. Para superar esse cenário, a apropriação "significativa e libertadora" 

mencionada anteriormente não ocorre de forma espontânea, mas demanda a superação do 

etnocentrismo por meio de um engajamento que reconheça a tecnologia como um organismo 

vivo, uma construção social e política que molda e é moldada pelas interações pedagógicas. 

Dessa maneira, reafirma-se que o valor formativo das tecnologias não está nelas 

mesmas, mas na intencionalidade pedagógica que orienta seu uso. Recursos digitais, 

plataformas e ferramentas interativas não produzem, por si sós, experiências educativas críticas, 

democráticas e emancipadoras. Seu sentido formativo depende das finalidades que orientam 

sua incorporação ao trabalho pedagógico, das mediações construídas pelo professor e das 

condições institucionais em que são mobilizados. Quando utilizados apenas para acelerar 

rotinas, padronizar procedimentos ou ampliar mecanismos de controle, tais recursos tendem a 

reproduzir uma lógica instrumental e empobrecedora do ensino. Em contrapartida, quando 

integrados a práticas pedagógicas reflexivas e contextualizadas, podem favorecer a 

problematização dos conteúdos, a circulação de múltiplas linguagens, a participação ativa dos 

estudantes e a construção compartilhada do conhecimento. 

A viabilização de uma prática pedagógica emancipada via TDIC sustenta-se, 

tecnicamente, na articulação dos três eixos interdependentes do Modelo Tridimensional de 

Apropriação Crítica (MTAC), conforme formulado por Bedin (2026): as condições estruturais, 

as competências críticas e a intencionalidade pedagógica. O "como" da emancipação professor 
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exige, primordialmente, a garantia de condições estruturais, que englobam infraestrutura, 

conectividade e condições dignas de trabalho, sem as quais a inovação se reduz a um 

voluntarismo inócuo ou ao que se denomina "fetichismo tecnológico". As políticas que 

priorizam a compra de equipamentos em detrimento do suporte humano e técnico apenas 

reforçam a lógica da mercadoria, mantendo o professor em estado de vulnerabilidade material. 

Somente sobre uma base material sólida é possível desenvolver as competências críticas e 

reflexivas, que capacitam o professor a analisar as implicações sociais, políticas e os riscos de 

vigilância e captura de dados intrínsecos às plataformas do capitalismo de vigilância (Bedin, 

2026). 

O núcleo transformador dessa mediação reside na intencionalidade pedagógica, definida 

por Bedin (2026) como a capacidade do professor de planejar e integrar as tecnologias a partir 

de objetivos formativos claros, éticos e contextualizados, recusando a adesão passiva a roteiros 

pré-fabricados. Sob esta ótica, a tecnologia deixa de ser um fim em si mesma para tornar-se 

uma "tecnologia da inteligência", conceito de Lévy incorporado ao modelo, capaz de sustentar 

redes de cooperação e o protagonismo discente. Assim, a apropriação libertadora das TDIC 

concretiza-se quando o professor assume a posição de sujeito epistêmico e mediador ético, 

recusando o papel de "monitor" ou "operador de sistemas" para disputar politicamente os 

sentidos do digital. Ao articular esses três eixos, o MTAC permite que a sala de aula se 

transforme em um espaço de resistência contra a padronização e a mercantilização da Educação, 

convertendo o aparato técnico em instrumento de formação humana integral. 

É nesse ponto que a autonomia professor assume papel central. Somente professores 

com liberdade de cátedra, respaldo institucional e formação crítica podem avaliar de modo 

consistente quais tecnologias fazem sentido em determinado contexto, com quais objetivos e 

sob quais limites. A autonomia, aqui, não significa uso individual ou arbitrário dos recursos, 

mas capacidade profissional de decidir pedagogicamente sobre métodos, linguagens, tempos e 

mediações, resistindo à imposição de soluções padronizadas ou meramente tecnocráticas. Sem 

essa autonomia, o professor corre o risco de ser reduzido a operador de sistemas, executor de 

protocolos e mediador passivo de conteúdos previamente organizados por lógicas externas ao 

processo educativo. 

Nesse sentido, a tecnologia deixa de ser fim em si mesma e passa a integrar um projeto 

pedagógico comprometido com o diálogo, a alteridade, a justiça social e a construção coletiva 

do saber. Isso exige compreender que o uso crítico das tecnologias não se resume à competência 

técnica, mas envolve escolhas éticas, políticas e pedagógicas sobre o que ensinar, como ensinar 
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e a serviço de que tipo de formação. Quando submetidas a esse horizonte, as tecnologias podem 

ampliar possibilidades de interação, autoria e participação; quando dissociadas dele, tendem a 

reforçar a racionalidade instrumental, a fragmentação do trabalho docente e a subordinação da 

Educação a critérios de desempenho e eficiência. 

Em suma, a inserção das novas tecnologias no trabalho docente revela um movimento 

contraditório que não pode ser compreendido nem por um entusiasmo tecnicista, nem por uma 

rejeição abstrata da técnica. Por um lado, as tecnologias podem ampliar linguagens, diversificar 

estratégias didáticas, favorecer a circulação de informações e criar possibilidades de interação, 

autoria e colaboração no processo de ensino-aprendizagem. Por outro, quando incorporadas sob 

a lógica gerencial e mercantil que organiza a Educação contemporânea, tendem a reforçar 

mecanismos de controle, padronização e intensificação do trabalho docente. Como observa 

Laval, a escola passa a incorporar vocabulários e práticas oriundos do mundo empresarial, 

organizados em torno de eficiência, avaliação e resultados, o que subordina a Educação a 

finalidades econômicas e concorrenciais (Laval, 2019). 

É nesse sentido que a ambivalência da tecnologia precisa ser sustentada com mais 

consistência. O problema não está na existência dos recursos técnicos em si, mas na forma 

social de sua apropriação. A partir de Marx, pode-se afirmar que os meios de trabalho, quando 

submetidos à lógica da valorização, deixam de servir prioritariamente às necessidades humanas 

e passam a funcionar como mediações da exploração, de tal modo que o trabalhador já não 

emprega os meios de produção, mas é empregado por eles (Marx, 2013). Aplicada à docência, 

essa chave ajuda a compreender por que plataformas, sistemas de gestão, aplicativos e 

ambientes virtuais não são neutros: eles podem tanto apoiar mediações pedagógicas quanto 

ampliar exigências de registro, disponibilidade, mensuração e desempenho. 

Pesquisas recentes reforçam essa leitura ao mostrar que a digitalização do trabalho 

docente não apenas introduz novos recursos didáticos, mas também reconfigura a jornada, 

amplia tarefas e cria novas formas de vigilância e burocratização. Estudos sobre trabalho 

docente e tecnologias digitais indicam intensificação da atividade, prolongamento do tempo de 

trabalho e impactos sobre a saúde dos professores (Cecílio; Reis, 2016), enquanto Lima (2021) 

mostra que a informatização da Educação pode produzir formas de burocracia aumentada e 

novos dispositivos de controle digital. Além disso, pesquisas sobre capitalismo de vigilância na 

Educação apontam que a adoção acrítica de plataformas favorece a privatização da Educação e 

a captura de dados por empresas de tecnologia (Cruz; Venturini, 2020). 
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Por isso, sustentar que as tecnologias podem ter outros usos não significa adotar uma 

posição ingênua ou conciliadora, mas reconhecer que seu sentido pedagógico depende das 

relações sociais, institucionais e formativas em que são mobilizadas. Quando subordinadas à 

lógica do mercado, tendem a aprofundar alienação, controle e produtividade; quando 

apropriadas criticamente por professores com autonomia, formação e respaldo institucional, 

podem ser orientadas em favor de práticas mais dialógicas, participativas e humanizadoras. 

Cabe, portanto, ao campo educacional não apenas denunciar os efeitos alienantes da tecnologia 

sob o capital, mas também disputar politicamente suas formas de uso, de modo que a inovação 

técnica não se converta automaticamente em intensificação do trabalho e empobrecimento da 

experiência educativa. 

1.5 A Dialética da Mediação Tecnológica: Disputas entre a Subsunção Real e a Práxis 

Intelectual 

A compreensão da inserção das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 

(TDICs) no magistério exige a superação de binarismos que as reduzem a ferramentas neutras 

ou a meros condicionamentos ontológicos. Sob a lógica da acumulação capitalista, a tecnologia 

manifesta-se prioritariamente como vetor de uma subsunção real do trabalho, na qual o processo 

educativo é tecnicamente transformado para atender aos imperativos da valorização do capital. 

Nesse estágio, conforme assevera Marx (2013), instaura-se uma inversão na qual os meios de 

produção passam a empregar o trabalhador, reduzindo o professor à condição de operador de 

sistemas algorítmicos que ditam o ritmo e a finalidade da aula. Esta face alienante é 

materializada pela expropriação do saber social acumulado – o intelecto geral – que é objetivado 

em plataformas de gestão, transformando o professor em um acessório descartável da 

maquinaria informacional. 

Contudo, a crítica dialética postula que a técnica, embora moldada pelas relações de 

poder, não é um destino absoluto, mas uma construção social histórica passível de disputas. A 

posição de que a tecnologia "pode ter outros usos" se fundamenta na premissa de Kenski (2012), 

de que a eficácia e o impacto desses recursos dependem das mediações humanas e pedagógicas 

que os sustentam. Assim, o valor formativo das TDIC não reside no artefato em si, mas na 

intencionalidade pedagógica que orienta sua incorporação ao trabalho. A resistência à 

alienação, portanto, não se dá pela negação da técnica, mas pela reivindicação do professor 

como sujeito epistêmico, capaz de subordinar o aparato digital a um projeto educativo ético, 

crítico e emancipador. 
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A viabilização desta prática não-alienada sustenta-se, tecnicamente, no Modelo 

Tridimensional de Apropriação Crítica (MTAC). Conforme formulado por Bedin (2026), a 

transição do uso instrumental para a apropriação emancipatória exige a articulação de três eixos 

interdependentes: condições estruturais, competências críticas e intencionalidade pedagógica. 

Sem a garantia de condições estruturais dignas (infraestrutura e tempo para reflexão), o uso da 

tecnologia degenera em "fetichismo tecnológico", onde a compra de equipamentos serve apenas 

para manter o professor em estado de vulnerabilidade material e subordinação técnica. 

O segundo pilar do Modelo Tridimensional de Apropriação Crítica (MTAC), conforme 

formulado por Bedin (2026), refere-se ao desenvolvimento de competências críticas e 

reflexivas, que capacitam o professor a analisar as implicações epistemológicas e os riscos de 

vigilância intrínsecos ao capitalismo de plataforma. Diferente do mero "domínio instrumental", 

a competência crítica permite ao professor desmascarar a falsa neutralidade das plataformas 

que capturam metadados para convertê-los em ativos econômicos. Nesse sentido, a tecnologia 

deixa de ser um instrumento de monitoramento passivo para tornar-se uma "tecnologia da 

inteligência", mobilizada pelo professor para fomentar redes de cooperação e o protagonismo 

discente. 

Essa disputa de sentidos enfrenta o obstáculo do que Lima (2021) define como a 

transição para uma autoridade racional-informacional. A dominação digital institui um 

"panoptismo numerocrático" que compele o professor a uma obediência invisível a regras e 

decisões automatizadas inseridas nos dispositivos. Para evidenciar que o esgotamento não é 

uma fatalidade, é preciso demonstrar que a autonomia professor só é recuperada quando o 

professor recusa a condição de "monitor" ou "alimentador de fluxos". A resistência deve residir 

na capacidade profissional de decidir autonomamente sobre métodos e linguagens, impedindo 

que o compromisso ético-pedagógico seja convertido em mera tende a ser convertida em lógica 

de produção de dados e indicadores de performance. 

A intensificação do trabalho, caracterizada por Antunes (2018) como a "densificação da 

jornada", revela que as TDIC, sob o capital, tendem a comprimir o tempo de reflexão e a invadir 

a vida privada. Entretanto, a defesa de uma apropriação "reflexiva" justifica-se pela 

possibilidade de utilizar as ferramentas digitais para ampliar o acesso a fontes diversificadas de 

informação e promover dinâmicas que respeitem as singularidades dos sujeitos. Conclui-se que 

o "duplo movimento" tecnológico não é uma contradição lógica, mas uma tensão política: de 

um lado, a tecnologia como vetor de superexploração e violência neuronal, conceito formulado 

por Han para descrever as patologias psíquicas típicas da sociedade do desempenho, como 
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Burnout e depressão, resultantes da autoexploração e do excesso de positividade (Han, 2017); 

de outro, como mediação simbólica capaz de potencializar a formação humana integral, desde 

que o professor atue com autonomia sobre sua própria práxis. 

Portanto, sustentar a ambivalência da tecnologia é um ato de resistência intelectual que 

recusa tanto a tecnofilia ingênua quanto o pessimismo paralisante. A exaustão do "ser-que-

ensina" não é um erro funcional, mas o sintoma de um sistema que sacrifica a subjetividade em 

nome da eficiência algorítmica. Reumanizar o trabalho docente na era digital significa garantir 

as bases materiais e formativas para que o professor, munido de competências críticas e 

intencionalidade ética, possa transformar o aparato técnico em instrumento de liberdade, 

recusando a condição de apêndice da maquinaria digital. 

1.6. O professor e a sociedade da vigilância 

Nessa seção aprofunda-se a compreensão das transformações recentes do trabalho 

docente a partir do olhar de Foucault, tomando a escola como uma instituição atravessada por 

práticas de governo, normalização e produção de condutas. Se, no capítulo anterior, o foco 

esteve na lógica estrutural do trabalho no capitalismo e em suas formas de exploração e 

alienação, aqui o objetivo é evidenciar como o poder opera de maneira mais capilar, cotidiana 

e institucional, organizando comportamentos, ritmos e expectativas por meio de dispositivos 

que articulam saber, vigilância e avaliação. 

Foucault contribui para esta análise ao evidenciar como os mecanismos de vigilância, 

disciplina e normalização operam no interior das instituições modernas. Em Vigiar e Punir 

(1987), Foucault mostra que o exame insere os indivíduos em “um campo documentário”, 

submetendo-os a um sistema intenso de registro, classificação e comparação. Na leitura de 

Veiga-Neto (2007), essas formulações permitem compreender a escola como uma das 

instituições centrais na produção de sujeitos disciplinados, por meio da ordenação dos corpos, 

da vigilância contínua e da normalização das condutas (Veiga-Neto, 2007). No contexto 

contemporâneo, com a intensificação do uso de tecnologias digitais, tais dinâmicas tornam-se 

ainda mais difusas e permanentes, ampliando mecanismos de acompanhamento, documentação 

e avaliação do trabalho docente. Assim, o professor passa a atuar em um ambiente 

crescentemente atravessado por práticas de monitoramento e visibilidade institucional, que 

reforçam a adequação a normas, metas e critérios de desempenho. 
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A centralidade da análise de Foucault nesta investigação transcende a acepção do poder 

como mera coerção negativa ou interdição externa. Trata-se da compreensão de como os 

dispositivos disciplinares e as tecnologias de poder operam na moldagem de "corpos dóceis" e 

economicamente úteis, onde o sujeito professor passa a incorporar formas de autocontrole e 

ajuste voluntário de conduta em face de um olhar avaliativo constante. Sob a racionalidade 

neoliberal, essa dinâmica é sofisticada pela transição da "sociedade disciplinar" para a 

"sociedade do desempenho", na qual o imperativo da performance faz com que a liberdade e a 

coação coincidam, resultando em uma autoexploração internalizada que visa maximizar a 

produtividade e a eficiência. 

Esse regime de visibilidade compulsória é potencializado pela "objetividade pelos 

números", que institui o que se denomina como panoptismo numerocrático (Graeber, 2015). 

Conforme assevera Lima (2021), a dominação digital nas instituições de ensino manifesta-se 

através de uma autoridade racional-informacional embutida em dispositivos algorítmicos que 

impõem uma "obediência invisível" a regras e decisões automatizadas, as quais o professor é 

compelido a alimentar sem alternativa. A performatividade atua, assim, como uma tecnologia 

que obriga o professor a organizar seu próprio "ser" e sua prática em função de indicadores e 

métricas que o tornam permanentemente visível, comparável e auditável perante a gestão e o 

mercado. 

A materialização pragmática do controle digital sobre o labor professor é 

detalhadamente documentada na pesquisa de Mello, Santos e Pereira (2020), que investigou a 

implementação de plataformas de gestão na rede pública estadual da Bahia. Segundo os autores, 

a inserção de ferramentas como o Google Classroom, o Sistema de Apoio à Gestão da 

Aprendizagem (SAGA) e o aplicativo ESCOLADO não constitui apenas uma mudança técnica, 

mas uma estratégia deliberada de monitoramento perene. Conforme evidenciado no referido 

artigo, o uso do Google Classroom, viabilizado por parcerias público-privadas como o projeto 

"E-nova Educação", permite que a gestão institucional monitore diretamente a quantidade de 

postagens, o conteúdo dos materiais e a frequência das interações pedagógicas. Esse regime de 

visibilidade transforma o ambiente virtual em uma vitrine de desempenho constante, na qual a 

subjetividade do professor é escrutinada sob o prisma da produtividade quantitativa. 

A expropriação da autonomia intelectual do professor ganha contornos mais nítidos na 

análise que os autores fazem do sistema SAGA. De acordo com Mello, Santos e Pereira (2020, 

p. 1493), a plataforma é estruturada de forma a exigir que o professor insira seus planos de aula 

vinculados a orientadores curriculares previamente definidos pelo sistema. Essa configuração 
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técnica fragmenta a unidade entre concepção e execução do trabalho pedagógico, uma vez que 

restringe a ação do professor à dimensão instrumental de registro de metodologias e recursos, 

retirando-lhe a capacidade de proposição curricular autônoma. Nesse cenário, o professor é 

reposicionado como um monitor de processos, submetido a uma racionalidade que prioriza a 

alimentação de fluxos de informação em detrimento da criação intelectual e da 

Complementarmente, a investigação de Mello, Santos e Pereira (2020) identifica no uso do 

aplicativo ESCOLADO a materialização do fenômeno da hiperburocracia digital. Destinado ao 

registro diário de frequências e notas, o aplicativo, por encontrar-se em fase de testes, obriga os 

professores ao registro redundante de informações (digital e manual), gerando o que os autores 

classificam como um "duplo trabalho". Essa intensificação laboral não visa ao aprimoramento 

pedagógico, mas ao atendimento da razão da regulação e da obediência a regras algorítmicas. 

Conclui-se, a partir dos dados apresentados no artigo, que a plataformização atua como um 

mecanismo agudo de cerceamento da autonomia professor, revelando que o esgotamento do 

professor é o desdobramento material de uma estrutura que captura o seu tempo e o seu saber 

para convertê-los em ativos de monitoramento institucional. 

Nesse sentido, as tecnologias digitais, longe de representarem apenas recursos didáticos, 

podem funcionar como parte de uma racionalidade de gestão que amplia a capacidade de 

monitoramento institucional e redefine os modos de governar o cotidiano escolar. A introdução 

de ambientes virtuais de aprendizagem, sistemas de acompanhamento, comunicação 

instantânea e rotinas de prestação de contas tende a intensificar o caráter permanente da 

observação e da avaliação, deslocando a docência para um regime de visibilidade contínua que 

atravessa inclusive os limites entre o tempo de trabalho e o tempo de vida. 

Ao longo deste capítulo, será discutido como a integração das escolas às tecnologias 

digitais – especialmente acelerada em contextos de emergência, como o da pandemia – se 

conecta a uma reorganização mais ampla dos mecanismos de controle e gestão do trabalho 

docente. A análise buscará, portanto, explicitar as formas contemporâneas de disciplinamento 

e normalização que operam no interior das instituições educacionais, preparando o terreno para 

o capítulo seguinte, em que a crítica de Han permitirá compreender como esses imperativos 

podem ser interiorizados e convertidos em autoexigência, intensificando o esgotamento e a 

perda de autonomia pedagógica. 

1.6.1 A visão de Foucault e o processo de integralização das instituições de ensino às novas 

tecnologias 
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A crescente integração das tecnologias digitais ao cotidiano escolar tem sido 

frequentemente apontada como uma resposta estratégica aos desafios contemporâneos da 

Educação, especialmente em um cenário global marcado pela digitalização das relações sociais, 

econômicas e culturais. No contexto da pandemia de COVID-19, esse processo foi acelerado 

de forma abrupta, levando à adoção generalizada de ferramentas como e-mails institucionais, 

aplicativos de mensagens instantâneas, ambientes virtuais de aprendizagem. 

Embora esses recursos tenham possibilitado a continuidade das atividades pedagógicas 

em meio à crise sanitária, promovendo maior alcance e certa flexibilidade nos processos de 

ensino-aprendizagem, sua introdução não se deu sem consequências significativas para as 

condições de trabalho dos professores. Com frequência, os impactos dessa digitalização – como 

a reconfiguração da jornada laboral, a intensificação das demandas e a diluição dos limites entre 

o tempo profissional e pessoal – permanecem subestimados ou naturalizados nos discursos 

institucionais. Assim, torna-se urgente problematizar não apenas os benefícios técnicos dessas 

inovações, mas também suas implicações sobre a autonomia professor, a gestão do tempo e a 

qualidade das interações educativas. 

A teoria do poder disciplinar desenvolvida por Foucault, estritamente, em Vigiar e Punir 

(1987), oferece uma base analítica essencial para compreender os mecanismos contemporâneos 

de controle presentes nos espaços educativos mediados por tecnologias digitais. Foucault 

argumenta que, nas sociedades modernas, o poder não se exerce apenas de forma repressiva, 

mas sobretudo por meio de dispositivos disciplinares que organiza e normatiza condutas, 

moldando corpos e subjetividades. As instituições, como escolas, prisões, hospitais e fábricas, 

tornam-se espaços privilegiados da aplicação dessa lógica, por meio de técnicas de vigilância, 

inspeção e avaliação contínua. 

No campo da Educação, a incorporação de tecnologias digitais potencializa essa 

racionalidade disciplinar, ao expandir os mecanismos de controle para além dos muros 

escolares. Ferramentas como plataformas de aprendizagem, sistemas de gestão educacional e 

aplicativos institucionais, ainda que apresentadas como instrumentos pedagógicos, operam 

também como dispositivos de monitoramento. Cada acesso a um sistema, envio de tarefa, 

registro de frequência ou interação em ambiente virtual pode ser automaticamente registrado, 

quantificado e avaliado. Trata-se, portanto, de uma forma de vigilância que não depende mais 

da presença física do supervisor, mas que se realiza de modo difuso e contínuo através das 

interfaces digitais. 
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Essa dinâmica corresponde àquilo que Foucault (1987) conceitua como “panoptismo”: 

um modelo de poder baseado na vigilância permanente e invisível, no qual os indivíduos 

internalizam a possibilidade de estarem sendo observados a todo momento e, por isso, passam 

a disciplinar a si próprios. No contexto professor, essa lógica se manifesta na crescente 

autovigilância dos professores frente às exigências institucionais – como o cumprimento de 

metas, a visibilidade constante de suas ações nas plataformas digitais e a responsabilidade 

individual pelo engajamento dos estudantes. O professor, assim, é colocado sob um regime de 

visibilidade permanente, que transforma seu trabalho em objeto de análise contínua, gerando 

implicações diretas para sua autonomia, subjetividade e saúde mental. 

Estudos contemporâneos, como os de Ball (2005), Selwyn (2016) e Lima (2021), 

indicam que essa nova configuração do trabalho docente marcada pela governabilidade digital, 

reforça práticas gerencialistas e meritocráticas, em que o desempenho é constantemente 

medido, comparado e hierarquizado. No Brasil, pesquisadores como Dourado (2019) e Frigotto 

(2018) vêm denunciando os efeitos da intensificação e da precarização do trabalho docente 

associadas à expansão do controle tecnológico, especialmente em contextos de ensino remoto 

emergencial e implementação de políticas de avaliação de desempenho atreladas a resultados. 

Dessa forma, a utilização das tecnologias digitais no ambiente escolar, longe de ser 

neutra ou meramente técnica, insere-se em uma lógica política de regulação e normatização dos 

sujeitos. A análise foucaultiana permite compreender que o uso intensivo desses dispositivos 

produz não apenas efeitos pedagógicos, mas também efeitos de poder, transformando o trabalho 

docente em um campo de disputa entre autonomia profissional e dispositivos de controle 

institucionalizados. Isso se torna visível quando o professor precisa alimentar continuamente 

plataformas com notas, frequências, conteúdos, relatórios e devolutivas, tornando sua atividade 

mais documentada, rastreável e comparável. Assim, práticas pedagógicas complexas passam a 

ser traduzidas em registros e indicadores, o que reforça mecanismos de acompanhamento, 

avaliação e normalização. Em termos foucaultianos, trata-se de uma ampliação das práticas de 

exame e documentação, pelas quais os sujeitos são inseridos em um “campo documentário” e 

submetidos a um “sistema de registro intenso” (Foucault, 1987). 

A utilização das tecnologias digitais no ambiente escolar, longe de constituir uma 

mediação neutra ou meramente técnica, insere-se em uma lógica política de regulação e 

normatização das condutas. A análise foucaultiana permite compreender que o uso intensivo 

desses dispositivos produz efeitos de poder que transformam o labor professor em um campo 

de disputa entre a autonomia intelectual e os dispositivos de controle institucionalizados. Esse 
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processo materializa-se por meio da transmutação da autoridade racional-legal em uma 

autoridade racional-informacional (Foucault, 1987), na qual a dominação não se exerce mais 

prioritariamente por decretos externos, mas por regras e decisões automatizadas inscritas 

implicitamente nos dispositivos informáticos que o professor é compelido a operar, muitas 

vezes sem alternativa. 

Essa dinâmica ocorre tecnicamente através da inserção do professor em um "sistema de 

registro intenso", que Foucault define como a base do poder disciplinar para a constituição de 

um "campo documentário" (Weber, 1964). Na prática pedagógica digitalizada, isso se traduz 

na exigência de alimentar continuamente plataformas – a exemplo dos sistemas SAGA e 

ESCOLADO – com metadados referentes a notas, frequências, planos de unidade e devolutivas 

em tempo real (Lima, 2021). Ao converter a atividade docente em dados rastreáveis e 

auditáveis, o sistema opera uma expropriação do saber pedagógico para objetivá-lo em 

indicadores de performance, transformando o "ser-que-ensina" em um "trabalhador de dados" 

(data worker), cuja produtividade é permanentemente escrutinada por algoritmos de 

monitoramento (Ibid.).  

Consequentemente, práticas pedagógicas complexas e singulares são reduzidas a 

registros quantitativos, instituindo o que se denomina panoptismo numerocrático. Diferente do 

panóptico arquitetônico tradicional, essa modalidade de vigilância atua por meio de um fluxo 

de performatividade em que o desempenho do professor é julgado sob critérios estritos de 

eficiência e eficácia definidos pela gestão. O professor, ciente de que sua "visibilidade" no 

sistema (como o número de postagens no Google Classroom ou a velocidade de preenchimento 

de diários digitais) é utilizada para ranqueamento e avaliação institucional, passa a organizar 

seu próprio ser e sua prática em função dessas métricas, consolidando uma autovigilância 

(Bezes, 2020), orientada para resultados mensuráveis. O governo pela performance, que 

instituiu a avaliação de tudo e de todos como um novo instrumento de dominação 

informacional, compreende, segundo Bezes (Ibid.), quatro dimensões principais: uma forma 

inédita de objetividade pelos números; uma nova etapa de racionalização da adequação entre 

meios administrativos e fins políticos; uma renovação das modalidades de controlo; e formas 

inéditas de incitamento e governação de condutas.  

Portanto, o "como" desse processo revela a conformação de uma hiperburocracia digital 

ou burocracia aumentada (Weber, 1964), que intensifica o trabalho docente ao impor uma 

obediência invisível a detalhes processuais algorítmicos. A autonomia profissional é sacrificada 

em nome de uma sistematização que atende à razão da regulação, onde o tempo da formação 
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humana – que exige pausa e reflexão – é consumido pela alimentação de bases de dados 

estatísticos. O esgotamento do professor emerge, assim, como o desdobramento material 

necessário de uma estrutura de poder que utiliza a técnica para capturar a ontologia do educador, 

reduzindo a práxis ética a uma sequência de operações procedimentais voltadas à exaustão por 

desempenho, dessa forma logrando construir uma administração burocrática, pública e privada, 

dotada de precisão, rapidez, univocidade, uniformidade e capacidade de cálculo (Weber, 1964), 

assim a burocracia aumentada, ou hiperburocracia (Lima, 2021), estará para a sociedade da 

informação e para a administração digital. 

A vigilância digital, ao se entrelaçar com a lógica da produtividade neoliberal, 

intensifica o processo de controle e precarização do trabalho docente. O que se observa nas 

práticas cotidianas das escolas, especialmente após a consolidação do ensino mediado por 

tecnologias digitais, é uma exigência cada vez mais naturalizada de disponibilidade permanente 

por parte dos professores e professoras. A cobrança por respostas imediatas a mensagens de 

estudantes, gestores e responsáveis, somada à expectativa de constante presença em plataformas 

virtuais, redes institucionais e grupos de comunicação instantânea, dissolvem as fronteiras entre 

o tempo profissional e o tempo pessoal. A jornada de trabalho, antes delimitada por horários 

regulamentados, torna-se contínua e invisível, atravessando finais de semana, noites e períodos 

de descanso – um traço marcante da intensificação do trabalho contemporâneo, como aponta 

Antunes (2018). 

Esse prolongamento do tempo laboral não é acompanhado, porém, por condições 

adequadas de infraestrutura, formação e valorização profissional. Pelo contrário, ele impõe ao 

professor uma multiplicidade de funções e demandas muitas vezes incompatíveis com os 

princípios da qualidade pedagógica. Estudos recentes indicam que a incorporação intensiva de 

tecnologias digitais amplia tarefas, prolonga jornadas e impacta a saúde dos professores, 

especialmente quando associada à exigência de conectividade permanente (Cecílio; Reis, 

2016). Ao mesmo tempo, a informatização da Educação pode produzir novas formas de 

burocracia aumentada, com reforço de práticas de registro, vigilância e controle sobre o trabalho 

docente (Lima, 2021). Nesse contexto, o professor passa a operar em um ambiente onde o 

desempenho é medido por parâmetros quantitativos – como número de postagens, frequência 

de interações e volume de tarefas corrigidas –, transformando o exercício professor em uma 

sequência de tarefas operacionais voltadas à retroalimentação de plataformas e sistemas de 

monitoramento, em detrimento da reflexão crítica, da escuta sensível e da construção coletiva 

do conhecimento. 
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Essa condição, além de gerar exaustão física e emocional, pode ser analisada à luz da 

teoria da alienação formulada por Marx (2011). A alienação ocorre quando o trabalhador é 

apartado do controle sobre seu processo de trabalho, dos produtos que cria e de sua própria 

potência como ser social e criador. No caso da docência, a alienação se concretiza quando o 

professor é reduzido à função de executor de orientações alheias, impostas por instituições que 

valorizam o cumprimento de metas e o uso técnico das tecnologias, em detrimento da autonomia 

pedagógica. O trabalho educativo, que em sua essência deveria ser humanizador, dialógico e 

formativo, é esvaziado de sentido e convertido em uma atividade fragmentada, burocratizada e 

subordinada a lógicas externas ao campo da Educação (Ibid.). 

Essa subordinação é agravada quando a mediação tecnológica não é fruto de escolha 

pedagógica consciente, mas de imposições institucionais ou pressões do mercado educacional. 

O professor deixa de ser sujeito de sua prática para se tornar operador de um sistema que o 

observa, avalia e regula permanentemente. A autonomia, nesse contexto, é corroída, e o sentido 

da profissão – enquanto prática social transformadora – é obscurecido por demandas que pouco 

dialogam com a realidade concreta da sala de aula. Vale observar, contudo, que esses processos 

assumem formas distintas nos setores público e privado: nas escolas privadas, tendem a estar 

mais diretamente associados à concorrência, à lógica da eficiência e à satisfação da demanda 

(Laval, 2019), enquanto, nas instituições públicas, frequentemente se intensificam por meio de 

parcerias e dependências tecnológicas que inserem compulsoriamente professores e estudantes 

em mercados privados de dados e serviços (Cruz e Venturini, 2020).  

Em contextos distintos, tanto nas instituições públicas quanto privadas, na intensificação 

e na vigilância expressam um modelo de trabalho que corrói a autonomia do professor e ameaça 

os fundamentos éticos e políticos da Educação como direito e bem público. Nesse processo, 

conforme asseveram Santos, Matiola e Souza Neto (2025), o professor vivencia uma 

"precarização do trabalho" e uma "mercantilização da Educação", deixando de ser o sujeito 

intelectual de sua prática para converter-se em um operador de sistema. Sob essa lógica, o 

professor é inserido em um fluxo de "monitoramento de resultados" e indicadores que o 

observam e regulam permanentemente, transformando o ato educativo em uma sequência de 

tarefas operacionais voltadas à eficiência mensurável. 

A autonomia do professor, nesse contexto, é severamente corroída, uma vez que o 

sentido da profissão, enquanto prática social transformadora, é obscurecido por demandas que 

pouco dialogam com a realidade concreta da sala de aula. Segundo Mello, Santos e Pereira 

(2020): a "plataformização da Educação" atua como uma estratégia da "Nova Gestão Pública" 
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para o controle do labor, estabelecendo um "cerceamento da autonomia" do professor por meio 

de indicadores impostos de fora para dentro. Esta dinâmica desqualifica o saber pedagógico, 

reduzindo o professor a um acessório das plataformas interativas adaptáveis aos planos de 

gestão de resultados. 

Vale observar, contudo, que esses processos assumem formas distintas nos setores 

público e privado. Nas escolas privadas, o controle tende a ser mais direto e intensificado, 

associado à "concorrência" e à "lógica da eficiência" mercantil. Conforme analisa Laval (2019), 

a "escola não é uma empresa", mas o modelo privado a submete a parâmetros de "rentabilidade" 

e satisfação da demanda, onde o desempenho do professor é vinculado diretamente à fidelização 

do "consumidor". Nesse cenário, a vigilância é um instrumento de "pressão psicológica" voltada 

ao aumento da produtividade imediata, sob o risco constante de exclusão do mercado. 

Nas instituições públicas, por outro lado, a intensificação ocorre frequentemente de 

forma "silenciosa" e por meio de parcerias que geram "dependência tecnológica". Como 

demonstram Cruz e Venturini (2020), acordos entre o Estado e grandes empresas (como Google 

e Microsoft) inserem compulsoriamente professores e estudantes em "mercados privados de 

dados" e serviços, sem um debate público transparente. A gratuidade aparente dessas 

ferramentas oculta a extração de "metadados" sobre o desempenho de professores e alunos, 

convertendo a atividade pedagógica em "ativos de vigilância" que viabilizam o acúmulo de 

capital das corporações. 

A dominação digital nessas instituições manifesta-se através de uma "autoridade 

racional-informacional", em que o professor é compelido a obedecer a "decisões 

automatizadas" e regras processuais invisíveis. Segundo Lima (2021), institui-se um 

"panoptismo numerocrático", no qual a governança pelos números permite um monitoramento 

minucioso, transformando o ato de ensinar em uma "hiperburocracia" digitalizada. Tal dinâmica 

favorece a conformação de um "Estado de hipervigilância", que, mesmo no setor público, utiliza 

a técnica para capturar a subjetividade e disciplinar as condutas professores em nome de uma 

eficácia puramente formal. 

Nessas diferentes configurações institucionais, a intensificação e a vigilância expressam 

um modelo de trabalho que ameaça os fundamentos éticos e políticos da Educação como direito 

e bem público. Ao transmutar a inteligência pedagógica em "trabalho morto" objetivado em 

algoritmos, o sistema capitalista produz o que Han (2017) denomina como o colapso do sujeito 

de desempenho, exaurido por uma "liberdade coercitiva", que designa a forma paradoxal de 

poder nas sociedades contemporâneas, na qual o sujeito se percebe como livre, autônomo e 
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capaz de escolher, mas, na prática, encontra-se submetido a imperativos internalizados de 

desempenho, produtividade e autoaperfeiçoamento. O esgotamento do professor revela-se  

como o sintoma social de um sistema que mortifica o espírito em nome da eficiência técnica, 

transformando a autonomia em um paradoxo de auto exploração internalizada. 

A crescente adoção de plataformas educacionais digitais no contexto do ensino formal 

tem reforçado, em muitos casos, a lógica mercantilista que subordina a Educação aos princípios 

do mercado. Conforme argumenta Frigotto (2018), esse processo opera uma reconfiguração do 

sentido histórico e social da Educação, que deixa de ser compreendida como um direito social 

e passa a ser tratada como uma mercadoria sujeita às leis da oferta, da demanda e da 

rentabilidade. Nesse modelo, os professores são reposicionados como meros executores de 

tarefas predefinidas, submetidos a metas de desempenho, prazos rigorosos e formas de 

avaliação quantitativas que desconsideram a complexidade da prática pedagógica. 

Essa lógica empresarial da Educação se materializa, entre outros aspectos, na crescente 

precarização das relações de trabalho docente. Contratos temporários, remuneração por 

hora/aula, pagamento por produtividade (como quantidade de conteúdos desenvolvidos ou 

aulas ministradas), ausência de direitos trabalhistas básicos e exclusão dos educadores das 

instâncias decisórias das instituições são expressões de um processo que transforma o professor 

em um operário do conhecimento, subordinado a engrenagens gerenciais voltadas à eficiência 

e ao lucro. A atividade docente, nesse cenário, perde sua dimensão política, formativa e coletiva, 

sendo fragmentada em tarefas mecânicas e desprovidas de autonomia crítica. 

Entretanto, é necessário ressaltar que as tecnologias digitais, por si só, não são 

responsáveis por esse processo. Como argumenta Kenski (2012), às tecnologias não são 

neutras, mas também não são intrinsecamente opressoras ou libertadoras; seu significado e 

impacto dependem da forma como são apropriadas nos contextos concretos de uso. Quando 

incorporadas de maneira crítica, ética e pedagógica, as tecnologias podem ampliar as 

possibilidades de diálogo, colaboração, construção coletiva do conhecimento e personalização 

das aprendizagens, contribuindo para práticas mais inclusivas e democráticas. 

O problema fundamental não reside na tecnologia em si, mas nas estruturas 

institucionais e nas racionalidades políticas que orientam sua implementação no cotidiano 

escolar. Em ambientes educacionais marcados pela "Nova Gestão Pública" e pela cultura da 

produtividade, os recursos digitais tendem a ser convertidos em instrumentos de "intensificação 

do trabalho" e controle, como se observa no uso de plataformas para monitorar acessos, cobrar 

prazos e comparar desempenhos professores (Lima, 2021; Cruz; Venturini, 2020). Conforme 
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assevera Lima (2021), institui-se um "panoptismo numerocrático", no qual a autoridade 

pedagógica é subordinada à autoridade racional-informacional do algoritmo, obrigando o 

professor a uma obediência invisível a decisões automatizadas que fragmentam a unidade entre 

concepção e execução. Esse processo de "subsunção real do trabalho" expropria o saber social 

acumulado do professor – o intelecto geral – para objetivá-lo em dados rastreáveis e indicadores 

de performance que visam à extração de mais-valia comportamental.  

Em contrapartida, quando inseridas em projetos pedagógicos comprometidos com a 

formação integral e com a autonomia professor, as tecnologias podem atuar como "mediações 

simbólicas e formativas" capazes de favorecer a colaboração e a construção coletiva do 

conhecimento (Cecílio; Reis, 2016). Para Bedin (2026), a superação do "tecnocentrismo" exige 

que a tecnologia seja compreendida como um "organismo vivo" e relacional, cuja potência 

transformadora depende da "intencionalidade pedagógica" do professor. Sob esta ótica, a 

apropriação crítica das TDIC permite que o professor atue como "sujeito epistêmico", 

recusando o papel de mero monitor para converter o aparato técnico em instrumento de 

resistência contra a padronização e a mercantilização da Educação. Nessa perspectiva dialética, 

a técnica deixa de ser suporte da dominação para tornar-se uma "tecnologia da inteligência", 

mobilizada para expandir as capacidades humanas no processo de transformação da natureza e 

da sociedade. 

A materialização dessa prática emancipatória pode ser verificada em exemplos 

documentados na literatura contemporânea que ilustram a aplicação do Modelo Tridimensional 

de Apropriação Crítica (MTAC). Bedin (2026) cita o uso de "rádios comunitárias online" por 

professores em regiões rurais como uma forma de ampliar o acesso à informação e promover 

aprendizagens contextualizadas que valorizam saberes marginalizados. Outro exemplo reside 

na integração de "mapas colaborativos online" (Lévy, 2010), no ensino de Geografia, onde a 

ferramenta não apenas substitui o mapa físico, mas possibilita novos fluxos de coautoria e 

construção distribuída do saber. Adicionalmente, o uso de "simuladores virtuais de laboratório" 

em Ciências permite que, por meio de ciclos reflexivos, os professores analisem resultados e 

repensem práticas experimentais a partir de problemas reais do seu território, em vez de 

seguirem protocolos pré-fabricados. A Rede Ibero-Americana de Competência Digital 

Professor (2020) reforça essa necessidade, ao propor que uma abordagem crítica das TDIC 

avalie eticamente seus usos e enfrente desigualdades sociais e exclusões digitais. 

Conclui-se, portanto, que a transição de um uso alienante para um uso libertador das 

tecnologias não é uma falha subjetiva ou um ato de vontade isolado, mas o resultado da garantia 
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de "condições estruturais" (infraestrutura e dignidade laboral) articuladas a "competências 

críticas". Como observa Barreto (2004), a reconfiguração do trabalho docente pode instaurar 

"diferenças qualitativas nas práticas pedagógicas" desde que o professor não seja monitorado 

pelas TIC, mas sim o mestre da técnica. Assim, o esgotamento do professor e a exaustão 

psíquica são sintomas de um sistema que sacrifica a subjetividade em nome da eficiência, 

enquanto a apropriação reflexiva das tecnologias reafirma a docência como prática intelectual 

ética, dialógica e eticamente comprometida com a emancipação humana. 

Em síntese, a presença das tecnologias no campo educacional se insere em um território 

de disputas, onde diferentes projetos de sociedade, de Educação e de trabalho se confrontam. 

Reconhecer esse embate é fundamental para resistir às imposições do modelo tecnocrático e 

mercantilizado e para afirmar uma concepção de docência como prática intelectual, crítica e 

transformadora. Essa disputa não se restringe à escola pública: também atravessa a escola 

privada, onde a incorporação tecnológica tende a se articular de modo ainda mais direto à 

concorrência, à satisfação da demanda e à lógica dos resultados. Em ambos os contextos, a 

questão central é afirmar formas de uso da tecnologia que não subordinam a docência ao 

controle, à produtividade e à mercantilização, mas a integrem a projetos pedagógicos 

comprometidos com autonomia, formação crítica e justiça social. 

A presença das tecnologias digitais no campo educacional insere-se em um denso 

território de disputas, no qual confrontam-se projetos antagônicos de sociedade, de Educação e 

de trabalho. De um lado, as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) são 

mobilizadas por uma racionalidade técnica e instrumental que, segundo Bedin (2026), 

subordina o ato educativo a critérios de eficiência, produtividade e mercantilização, 

despojando-o de sua dimensão crítica. Reconhecer esse embate é condição sine qua non para 

resistir às imposições de um modelo tecnocrático que visa à desprofissionalização do 

magistério. Conforme asseveram Santos, Matiola e Souza Neto (2025), a superação do 

tecnocentrismo exige a afirmação da docência como prática intelectual, ética e transformadora, 

na qual o professor atua como sujeito epistêmico da técnica, e não como seu executor passivo. 

Essa disputa não se restringe à escola pública, atravessando de forma aguda a escola 

privada, onde a incorporação tecnológica articula-se de modo direto à concorrência, à satisfação 

da demanda e à lógica dos resultados. No setor privado, a instituição é reposicionada discursiva 

e materialmente como uma tendência à "escola-empresa", na qual, segundo Laval (2019), a 

Educação é transmutada em uma mercadoria e os estudantes em consumidores. Nesse cenário, 

o desempenho do professor é vinculado à rentabilidade do sistema e à fidelização do "cliente", 
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estabelecendo o que Ball (2002) denomina como "cultura de auto interesse", em que o professor 

é impelido a uma performatividade constante para garantir a competitividade da instituição no 

mercado escolar. 

Diferente da escola pública, onde o avanço do capitalismo de vigilância ocorre 

frequentemente de forma "silenciosa" por meio de dependências tecnológicas e parcerias com 

grandes corporações (Google/Microsoft), na escola privada o controle é uma estratégia de 

gestão explícita. Dados da pesquisa TIC Educação 2019 indicam que a presença de plataformas 

virtuais de aprendizagem atinge 64% na rede particular, contra apenas 14% na rede pública, 

evidenciando que a plataformização é um pré-requisito para a existência mercantil do ensino 

privado. Nesses ambientes, a vigilância algorítmica atua para monitorar ritmos de produtividade 

e garantir que o trabalho docente seja integralmente convertido em ativos de dados e indicadores 

de performance auditáveis pelo consumidor. 

Em ambos os contextos, porém, a questão central reside no combate à subsunção real 

do trabalho, processo que, de acordo com a crítica marxista, faz com que o instrumento de 

trabalho (a tecnologia) deixe de ser meio para tornar-se sujeito que dita o ritmo do fazer 

humano. A redução do professor à condição de monitor ou "gerente de aprendizagem" 

materializa o que Barreto (2004) identifica como o estratégico "abandono da categoria 

trabalho", esvaziando a autoridade intelectual do "ser-que-ensina" em favor de tarefas 

operacionais de alimentação de fluxos de dados. Seja no setor público ou privado, o professor 

é submetido a uma hiperburocracia digital que, conforme Lima (2021), impõe uma "obediência 

invisível" a decisões automatizadas, sacrificando o tempo da formação humana em nome de 

uma produtividade ininterrupta e rastreável. 

Portanto, a resistência ao esgotamento do professor e à violência neuronal exige a 

construção de formas de uso da tecnologia que recusem a lógica da autoexploração e da 

mercantilização. A viabilização de uma prática pedagógica emancipada sustenta-se na 

aplicação do Modelo Tridimensional de Apropriação Crítica (MTAC) proposto por Bedin 

(2026), que articula condições estruturais dignas, competências críticas e uma intencionalidade 

pedagógica autônoma. Somente quando o professor recupera o controle sobre o "o quê, quando 

e como se ensina", integrando a técnica a projetos comprometidos com a justiça social e a 

autonomia, é possível transformar as plataformas em "tecnologias da inteligência" a serviço da 

emancipação humana. 

Em última análise, seja sob a pressão direta do lucro na escola particular, seja sob a 

precarização material da escola pública, o esgotamento do professor revela-se como o sintoma 
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de um sistema que mortifica o espírito em nome da eficiência técnica. Conclui-se que o 

enfrentamento ao panoptismo numerocrático e à exaustão psíquica requer a defesa inegociável 

da docência como um bem comum, desvinculado de métricas utilitaristas e reafirmado como 

prática ética de liberdade e construção coletiva do saber. 

Ademais, pesquisas recentes, como a de Silva e Müller (2021), evidenciam que a 

intensificação do trabalho docente mediado por plataformas digitais não se manifesta de forma 

uniforme entre os diferentes segmentos da categoria. Ao contrário, essa intensificação revela 

profundas assimetrias vinculadas a fatores estruturais como nível de ensino, vínculo 

empregatício, infraestrutura tecnológica disponível e políticas institucionais de apoio ao 

trabalho pedagógico. Professores da Educação Básica, especialmente aqueles inseridos em 

redes públicas e em contextos periféricos, enfrentam condições muito mais adversas do que 

seus pares do ensino superior ou das redes privadas, dada a carência de equipamentos 

adequados, acesso estável à internet e ausência de suporte técnico-pedagógico contínuo. 

Essa desigualdade é ainda mais acentuada quando se consideram as distintas formas de 

contratação. Professores efetivos, embora também submetidos a pressões por produtividade e 

resultados, tendem a contar com maior estabilidade e acesso a direitos trabalhistas, enquanto os 

professores temporários, bolsistas ou vinculados a contratos precarizados acumulam múltiplas 

funções, salários reduzidos e insegurança constante. Estudos sobre trabalho docente na era 

digital mostram que a intensificação das atividades, o prolongamento da jornada e a sobrecarga 

emocional são agravados pelas condições concretas de trabalho e pela falta de suporte 

institucional, o que torna determinados segmentos da categoria mais vulneráveis a seus efeitos 

(Cecílio; Reis, 2016). Ao mesmo tempo, pesquisas sobre a digitalização da Educação indicam 

que a distribuição desigual de infraestrutura, políticas e plataformas amplia assimetrias entre 

instituições e redes, aprofundando formas seletivas de controle e exposição ao monitoramento 

digital (Cruz; Venturini, 2020). Trata-se, portanto, de uma intensificação seletiva e estratificada, 

que reforça desigualdades históricas no interior da categoria professor. 

Essa dimensão de desigualdade é central para compreender o duplo papel das 

tecnologias digitais no campo educacional. Por um lado, elas podem ampliar o acesso à 

informação, flexibilizar os processos de ensino e favorecer a personalização das aprendizagens; 

por outro, quando inseridas em contextos marcados pela precarização do trabalho e pela 

ausência de Políticas Públicas inclusivas, essas mesmas tecnologias tendem a aprofundar 

exclusões já existentes, convertendo-se em instrumentos de reforço das assimetrias sociais e 

educacionais. A forma como essas ferramentas são implementadas, geridas e reguladas é, 
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portanto, decisiva para determinar se elas atuarão como promotoras de justiça social ou como 

catalisadoras de novas formas de desigualdade e alienação. 

Diante das contribuições teóricas de Foucault (1987) e Marx (2013; 2011), é possível 

afirmar que as tecnologias digitais incorporadas ao trabalho docente não podem ser 

compreendidas apenas como recursos pedagógicos neutros ou instrumentos de apoio ao ensino. 

Elas operam, simultaneamente, como dispositivos de poder, controle e alienação, ao incidir 

sobre a organização do trabalho, a construção da subjetividade professor e a própria experiência 

educacional. Sob a racionalidade neoliberal, essas tecnologias expandem os mecanismos de 

vigilância, intensificam a fragmentação das tarefas e produzem modelos de conduta voltados à 

conformidade, à eficiência e à adaptação às normas institucionais. Como argumentam Dardot e 

Laval, o neoliberalismo constitui uma racionalidade que orienta práticas e condutas, 

generalizando a lógica concorrencial a diferentes esferas da vida social. No campo educacional, 

essa racionalidade se traduz na conversão da escola em organização orientada por resultados, 

avaliação e eficiência, aproximando-a da forma-empresa, como mostra Laval em A escola não 

é uma empresa (2019). Assim, o trabalho docente passa a ser moldado por exigências 

institucionais que favorecem a produção de sujeitos dóceis, autocontrolados e permanentemente 

ajustáveis. 

Essa constatação, no entanto, não implica uma rejeição indiscriminada das tecnologias 

digitais no campo educacional. Ao contrário, impõe a necessidade de problematizar 

criticamente as condições sob as quais essas ferramentas são introduzidas, os interesses que as 

orientam e os efeitos concretos que produzem no cotidiano escolar. É fundamental questionar 

se tais tecnologias estão sendo utilizadas para ampliar a autonomia do professor e o 

protagonismo estudantil, ou se estão a serviço da lógica do desempenho, da mensuração e da 

mercantilização da Educação. Em outras palavras, é preciso deslocar o foco da tecnologia como 

fim em si mesma para a análise das relações de poder que a atravessam e das possibilidades de 

resistência que ela também pode abrigar. 

Nesse sentido, o pensamento de Freire (1996) oferece uma contraposição fundamental 

à instrumentalização tecnocrática da Educação. A prática educativa deve ser um ato político, 

ético e dialógico, comprometido com a emancipação dos sujeitos e com a construção coletiva 

do conhecimento. A tecnologia, quando submetida a esse horizonte pedagógico crítico, pode 

ser apropriada como meio de fortalecer práticas transformadoras, promover a participação 

democrática e ampliar o acesso à cultura e à informação. Todavia, para que isso ocorra, é 

necessário que os educadores sejam reconhecidos como sujeitos intelectuais, capazes de 
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interpretar e intervir na realidade, e não como simples operadores de sistemas ou executores de 

tarefas prescritas. Assim, a centralidade da reflexão crítica torna-se indispensável para disputar 

os sentidos da tecnologia no trabalho docente e reafirmar a Educação como um direito social e 

um bem público (Ibid.). 

Reconhecer as contradições que atravessam o uso das tecnologias digitais no trabalho 

docente é um passo fundamental para a construção de uma Educação comprometida com a 

dignidade profissional e com os princípios da emancipação humana. Longe de adotar uma 

postura tecnofóbica ou idealizada, trata-se de compreender criticamente que as ferramentas 

digitais operam em um campo de disputas, no qual diferentes projetos educacionais e interesses 

políticos e econômicos estão em jogo. Essa leitura pode ser sustentada pela análise de Dardot e 

Laval acerca do neoliberalismo como racionalidade que orienta condutas e generaliza a 

concorrência, bem como pela crítica de Laval à transformação da escola em organização 

orientada por eficiência, avaliação e resultados (Dardot; Laval, 2016; Laval, 2019). Além disso, 

estudos recentes mostram que a digitalização da Educação pode reforçar mecanismos de 

dominação digital, burocracia aumentada e dependência de plataformas privadas (Lima, 2021; 

Cruz; Venturini, 2020). É nesse contexto que se torna urgente afirmar a centralidade do trabalho 

docente enquanto prática intelectual, criativa e historicamente situada, e não como mera 

execução técnica subordinada a padrões de controle e eficiência. 

A luta por condições de trabalho dignas passa, nesse sentido, por uma defesa ativa da 

valorização do saber professor, da autonomia pedagógica e da participação efetiva dos 

educadores nos processos decisórios que envolvem a política educacional e a implementação 

tecnológica. Valorizar o trabalho docente não é apenas reconhecer sua importância social, mas 

garantir tempo, espaço e condições materiais para o planejamento, a formação continuada e a 

construção coletiva de práticas pedagógicas contextualizadas e críticas. 

A integralização das escolas às novas tecnologias não ocorre apenas pela presença de 

computadores, plataformas ou aplicativos no cotidiano escolar, mas por um processo mais 

amplo de reorganização institucional. Ela se materializa, por exemplo, na adoção de diários 

eletrônicos, ambientes virtuais de aprendizagem, sistemas de gestão acadêmica, plataformas de 

avaliação, canais digitais de comunicação com estudantes e responsáveis e mecanismos de 

acompanhamento por indicadores. Esses dispositivos passam a estruturar rotinas, redefinir 

tempos e padronizar procedimentos, interferindo na forma como o trabalho pedagógico é 

planejado, executado, registrado e avaliado. Desse modo, a tecnologia deixa de ser acessória e 

passa a integrar o funcionamento ordinário da escola, influenciando tanto a gestão quanto as 
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práticas professores. 

Mais do que isso, essa integralização envolve processos de formação, adaptação e 

responsabilização dos professores, que passam a ser demandados não apenas a utilizar recursos 

digitais, mas a organizar sua prática em conformidade com as exigências desses sistemas. Isso 

significa alimentar plataformas, lançar dados em tempo real, responder por métricas de 

acompanhamento, adequar conteúdos a formatos digitais e manter comunicação contínua por 

meios eletrônicos. Nessa dinâmica, a escola se integra às novas tecnologias não apenas em nível 

instrumental, mas em nível organizacional e normativo, incorporando racionalidades de 

registro, monitoramento, eficiência e comparabilidade que reconfiguram o trabalho docente. 

Mais do que isso, é preciso recuperar o horizonte formativo da Educação, voltado à 

constituição de sujeitos historicamente conscientes, éticos e comprometidos com a 

transformação da realidade. As tecnologias, quando inseridas nesse projeto, podem ser 

ressignificadas como instrumentos de mediação dialógica, colaboração e ampliação do 

repertório cultural dos estudantes. Para isso, entretanto, é necessário romper com a lógica 

instrumental e produtivista que tem marcado sua introdução nas instituições escolares e afirmar 

uma perspectiva educacional que coloque no centro a formação integral, a justiça social e a 

liberdade de pensamento. 

A recuperação do horizonte formativo da Educação exige, primordialmente, a superação 

da visão das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) como ferramentas 

neutras ou meros suportes de transmissão de dados. No contexto da Nova Gestão Pública 

(NGP), a introdução das tecnologias nas instituições escolares tem ocorrido sob uma lógica 

instrumental e produtivista, na qual a eficiência processual se sobrepõe à profundidade ética e 

intelectual do ato educativo. Conforme assevera Lima (2021), essa integração mecânica institui 

uma autoridade racional-informacional, manifestada em dispositivos algorítmicos que impõem 

uma "obediência invisível" e reduzem a escola a uma máquina de administrar dados estatísticos. 

Para que as tecnologias sejam ressignificadas como mediação dialógica, é imperativo romper 

com esse panoptismo numerocrático que captura a subjetividade e esvazia o compromisso ético-

pedagógico da docência. 

A resposta técnica ao questionamento sobre como se dá a "integralização" (ou 

integração plena) da escola às tecnologias sustenta-se na aplicação do Modelo Tridimensional 

de Apropriação Crítica (MTAC). Segundo Bedin (2026), a incorporação emancipatória das 

TDIC não é um evento espontâneo, mas o resultado da articulação deliberada de três eixos 

interdependentes: as condições estruturais, as competências críticas e a intencionalidade 
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pedagógica. Sem essa tríade, a presença tecnológica na escola permanece restrita ao "fetichismo 

tecnológico", no qual a simples aquisição de equipamentos mascara a ausência de um projeto 

formativo real e aprofunda a precarização do trabalho docente. 

O primeiro passo para essa integralização ocorre no eixo das condições estruturais, que 

transcende a mera oferta de conectividade. Ele exige a garantia de infraestrutura robusta 

associada a condições dignas de trabalho, que incluam tempo remunerado para a reflexão e o 

planejamento coletivo. Como demonstram Mello, Santos e Pereira (2020), a implementação de 

sistemas como o SAGA e o ESCOLADO, quando desprovida de suporte técnico adequado e 

diálogo institucional, resulta em uma hiperburocracia digital, que sobrecarrega o professor com 

registros redundantes e expropria o tempo necessário para a mediação sensível com os 

estudantes. Portanto, a base material é a precondição para que a tecnologia deixe de ser um 

condicionamento e torne-se um suporte de criação. 

No segundo eixo, a integralização efetiva demanda o desenvolvimento de competências 

críticas e reflexivas. Diferente do mero domínio instrumental de aplicativos, essas competências 

capacitam o professor a compreender as implicações epistemológicas e políticas das 

plataformas, especialmente os riscos de capitalismo de vigilância e extração de metadados 

presentes nas parcerias silenciosas com grandes corporações. Conforme argumenta Bedin 

(2026), a apropriação crítica permite que o professor atue como um sujeito epistêmico, capaz 

de desmascarar a falsa neutralidade algorítmica e utilizar as TDIC para fomentar a justiça 

cognitiva e a valorização de saberes historicamente marginalizados. 

A culminância desse processo de integralização dá-se pela intencionalidade pedagógica, 

o terceiro eixo do MTAC. Este eixo define a capacidade do professor de subordinar a técnica 

ao projeto ético-político da escola, transformando os recursos digitais em "tecnologias da 

inteligência". A integralização plena acontece quando a tecnologia não dita o ritmo da aula, mas 

é mobilizada pelo professor para expandir a colaboração e a autoria discente. Sob essa 

perspectiva, o planejamento pedagógico deixa de ser a adesão a roteiros pré-fabricados em 

plataformas privadas para tornar-se uma práxis reflexiva alinhada à formação integral e à 

liberdade de pensamento. Como alertam Horkheimer e Adorno (2003), a razão instrumental, ao 

reduzir a tecnologia a mero aparato técnico desprovido de reflexão crítica, pode conduzir a uma 

Educação alienante e reprodutora das desigualdades sociais. Diante deste cenário complexo, 

emerge a necessidade de repensar as competências professores para além do domínio 

operacional das tecnologias, incorporando uma dimensão crítico-reflexiva, que permita ao 

professor compreender as implicações sociais, políticas e epistemológicas das TDIC no 
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contexto educacional, bem como desenvolver uma intencionalidade pedagógica que oriente seu 

uso de forma consciente e emancipatória. 

Dessa forma, a integralização pedagógica das escolas às tecnologias exige uma ruptura 

com a "Educação do Cansaço", que busca abranger grandes volumes de informação de forma 

superficial e produtivista. A incorporação democrática das TDIC, ancorada no MTAC, permite 

que a sala de aula se torne um espaço de resistência contra a mercantilização, reafirmando a 

escola como um lugar de constituição de sujeitos historicamente conscientes, diante desse 

cenário, propõe-se um Modelo Tridimensional de Apropriação Crítica (MTAC) de Bedin 

(2026). A tecnologia, quando integrada a partir de uma intencionalidade emancipatória, 

favorece o que Freire (1996) denomina discussão criadora, potencializando o protagonismo do 

estudante sem abdicar da mediação ética do mestre. 

Em última análise, a transição do uso alienante para o uso libertador revela que o 

esgotamento do professor  e a violência neuronal não são falhas subjetivas, mas sintomas de 

uma integralização técnica que ignorou a dimensão humana. Reumanizar a Educação na era 

digital significa, portanto, garantir ao professor as bases materiais e teóricas para que ele decida, 

autonomamente, quais mediações técnicas favorecem a justiça social, assegurando que o 

compromisso ético-pedagógico não seja consumido pela eficiência algorítmica e pela vigilância 

institucional (Bedin, 2026). 

1.6.2 Vigilância, poder e trabalho: interlocução entre Marx e Foucault 

A interlocução entre as obras de Marx (2013) e Foucault (1987) constitui um terreno 

teórico denso e desafiador, marcado por convergências produtivas que possibilitam uma 

renovação do pensamento crítico necessário para enfrentar a racionalidade neoliberal. Embora 

oriundos de matrizes filosóficas distintas – Marx (2013) ancorado na crítica da economia 

política e no materialismo histórico-dialético; Foucault guiado pela arque genealogia do saber-

poder e pelas rupturas com as metanarrativas, ambos compartilham a investigação analítica das 

formas de dominação que estruturam a vida social. Conforme demonstram Dardot e Laval 

(2016), a integração dessas perspectivas permite superar a análise monocausal do econômico, 

compreendendo como o neoliberalismo emprega técnicas de poder inéditas para conduzir as 

condutas e produzir novas subjetividades no seio do capitalismo contemporâneo. 

Nesse horizonte, os estudos contemporâneos de Dardot e Laval (2016) e Ball (2011) 

identificam que a dominação neoliberal não opera apenas por interdições externas, mas através 



    

 92 

de dispositivos que mimetizam a liberdade para melhor exercer a coação. Enquanto a categoria 

marxista de "subsunção real do trabalho" explica a transformação das forças produtivas em 

instrumentos de exploração, a analítica foucaultiana da "governamentalidade" detalha como 

esse processo se capilariza através de regras e decisões automatizadas que o professor é 

compelido a obedecer. Assim, os autores articulam a exploração estrutural de classe (Marx) ao 

poder capilar e disciplinar (Foucault), revelando como o trabalho docente é atravessado por 

exigências de performance e produtividade que capturam tanto o corpo quanto a psique do 

educador. 

A convergência entre esses pensadores revela-se ainda mais estratégica na análise do 

que Foucault define como a função do biopoder no ajustamento entre a "acumulação dos 

homens" e a "acumulação do capital". Segundo Trombetta (2022), o uso das ferramentas 

teórico-metodológicas de Ball, Dardot e Laval permite enxergar as políticas de formação de 

professores como processos discursivos complexamente configurados, nos quais a identidade 

professor é disputada por uma lógica gerencialista e performativa. Sob essa racionalidade, o 

professor deixa de ser apenas o trabalhador explorado para tornar-se o "capital feito sujeito", 

submetido a dispositivos de autoavaliação contábil e financeira que visam à máxima 

rentabilidade da força de trabalho educacional. 

Consequentemente, a sujeição do professor ao olhar avaliativo constante – manifestada 

em exames, currículos padronizados e sistemas de monitoramento – materializa o que se 

denomina como a "luta pela alma do professor". Conforme assevera Ball (2002), a 

performatividade atua como uma tecnologia de poder que "re-trabalha" o professor como um 

empreendedor educacional, compelindo-o a organizar seu próprio ser em função de indicadores 

de eficiência. Essa dinâmica estabelece uma ruptura na unidade entre concepção e execução, 

onde o saber pedagógico é expropriado pelo capital para ser objetivado em algoritmos de 

vigilância, consolidando as bases materiais para o esgotamento do professor  e para o que Han 

(2017) diagnosticar posteriormente como a violência do excesso de positividade. 

Portanto, a articulação entre Marx e Foucault, mediada por autores como Dardot, Laval 

e Ball, é indispensável para desnaturalizar as práticas pedagógicas contemporâneas e abrir 

espaços para uma "práxis instituinte emancipadora". A resistência professor, nesse cenário, 

exige não apenas a luta coletiva sindical (Marx), mas também resistências locais e a subversão 

das práticas cotidianas de normalização (Foucault), visando à recuperação da autonomia 

intelectual frente ao império do gerencialismo. Ao evidenciar que a tecnologia no ambiente 

escolar é um vetor de poder e regulação, esta tese reafirma a necessidade de uma formação 
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professor que resgate o compromisso ético-político, recusando a redução do magistério a um 

mero apêndice da maquinaria digital de vigilância. 

Marx, ao centrar sua crítica na lógica do capital, revela como a organização do trabalho, 

a propriedade privada dos meios de produção e a apropriação da mais-valia operam como 

fundamentos estruturais da desigualdade social e da alienação humana. Em sua concepção, o 

trabalho, originalmente compreendido como atividade constitutiva da vida humana, é 

subordinado às formas capitalistas de produção, que convertem a força de trabalho em 

mercadoria e submetem o trabalhador à lógica da valorização do capital. Em O capital (2013) 

Marx afirma que “não é mais o trabalhador que emprega os meios de produção, mas os meios 

de produção que empregam o trabalhador” (Marx, 2013, p. 228). Marx mostra que o trabalho 

estranhado faz com que o sujeito perca o domínio sobre o produto, sobre a própria atividade e, 

em última instância, sobre si mesmo, pois “Sua cooperação começa apenas no processo de 

trabalho, mas então eles já não pertencem mais a si mesmos" (Marx, 2013, p. 243). 

No cenário contemporâneo, em que a docência é atravessada por exigências de 

produtividade, crescente digitalização das rotinas escolares e ampliação dos mecanismos 

institucionais de acompanhamento e registro, a interlocução entre Marx e Foucault torna-se 

especialmente fecunda para compreender como exploração do trabalho e disciplinamento das 

condutas se articulam na produção de subjetividades professores ajustadas, ao mesmo tempo, à 

lógica do rendimento e à exigência de conformidade. 

Ao empreender sua crítica do capitalismo, Marx mostra que a sociedade burguesa se 

estrutura a partir da contradição entre capital e trabalho, isto é, entre aqueles que detêm os meios 

de produção e aqueles que precisam vender sua força de trabalho para sobreviver. Em O Capital 

(2013), essa relação aparece como fundamento da valorização, de tal modo que o trabalhador 

deixa de comandar os meios de produção e passa a ser comandado por eles. Já nos Manuscritos 

econômico-filosóficos (2010), Marx mostra que o trabalho, que deveria constituir uma atividade 

vital de autorrealização humana, torna-se estranho ao sujeito quando subordinado a relações de 

exploração, pois “o trabalho é externo ao trabalhador, isto é, não pertence ao seu ser” (Marx, 

2010, p. 83). Nessa perspectiva, as relações de produção não são neutras nem naturais, mas 

formas históricas e sociais que organizam a vida coletiva sob bases hierárquicas, desiguais e 

alienantes. 

A mais-valia, por sua vez, evidencia que o trabalhador produz um valor superior àquele 

que recebe sob a forma de salário, constituindo a base da acumulação capitalista. O fetichismo 

da mercadoria, em O Capital (2013), mostra como as relações sociais de trabalho passam a 



    

 94 

aparecer como qualidades naturais das próprias coisas, ocultando a exploração que lhes dá 

origem e atribuindo autonomia aos produtos do trabalho humano. Em conjunto, essas categorias 

permitem compreender como o capitalismo converte o trabalho – atividade constitutiva da vida 

social – em mercadoria subordinada à lógica do lucro, ao mesmo tempo em que encobre 

simbolicamente as relações de dominação que sustentam esse processo.  

Em contrapartida, o conceito de alienação talvez seja o mais profundo para se 

compreender a dimensão existencial da crítica marxista. O trabalhador, alienado de seu produto, 

do processo de trabalho, de sua essência genérica e dos demais seres humanos, encontra-se 

privado de sua humanidade plena. O trabalho, que deveria ser expressão da liberdade criadora, 

converte-se em um ato compulsório e fragmentado, desprovido de sentido e de controle pelo 

próprio sujeito que o realiza. Nessa perspectiva, o ser social se constitui não apenas como agente 

da produção material, mas também como alguém atravessado por relações sociais que moldam 

sua subjetividade, seus desejos e seus limites de ação. 

Portanto, o pensamento de Marx oferece uma chave interpretativa crucial para entender 

o trabalho como categoria estruturante da vida social e da condição humana. Longe de ser 

apenas uma dimensão econômica, o trabalho é, para Marx, o elo entre o ser humano e a natureza, 

mediado por relações sociais historicamente determinadas. Quando essas relações estão 

pautadas na lógica do capital, como no modo de produção capitalista, o trabalho perde seu 

caráter emancipador e se torna instrumento de dominação e sofrimento. É essa inversão – do 

trabalho como realização à sua degradação como alienação – que constitui o núcleo da crítica 

marxista, e que permanece central para analisar os desafios do trabalho docente nas sociedades 

contemporâneas. 

Foucault, por sua vez, desloca o foco da crítica da estrutura econômica para os modos 

como o poder se dissemina por meio de práticas discursivas, instituições e tecnologias de 

controle. Em Vigiar e Punir (1987), sua análise da sociedade disciplinar mostra que o poder 

não se exerce apenas como coerção exterior, mas por meio de técnicas de vigilância, exame, 

classificação e normalização que tornam os sujeitos visíveis, comparáveis e corrigíveis. Ao 

tratar do exame, Foucault mostra que os indivíduos são inseridos em “um campo documentário” 

e submetidos a “um sistema de registro intenso e de acumulação documentária” (Foucault, 

1987). Na leitura de Veiga-Neto, esse quadro permite compreender a escola como uma das 

instituições centrais na produção de corpos dóceis e condutas disciplinadas, por meio da 

ordenação dos espaços, da regulação dos tempos, da vigilância contínua e da normalização dos 

comportamentos (Veiga-Neto, 2007). 
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A intensificação do trabalho docente, a vigilância digital e a fragmentação da prática 

pedagógica são examinadas nesta investigação sob o prisma de referenciais que evidenciam 

como as tecnologias na Educação tanto atualizam formas clássicas de exploração quanto 

introduzem modos inéditos de dominação. Ao propor um diálogo entre os aportes de Marx e 

Foucault, não se busca uma conciliação artificial de tradições distintas, mas uma síntese 

analítica que, conforme demonstram Dardot e Laval (2016), permite superar a visão 

monocausal do econômico para compreender como o neoliberalismo emprega técnicas de poder 

destinadas a conduzir as condutas professores. Enquanto a categoria marxista de exploração 

foca na extração de mais-valia e na alienação do trabalhador, a analítica foucaultiana detalha os 

mecanismos de normalização que operam na "alma do professor", transformando-o em um 

sujeito empresarial permanentemente auditável. 

A profundidade desse diálogo reside na compreensão do que Foucault define como 

poder disciplinar. Conforme assevera Foucault, a disciplina atua sobre os corpos 

individualmente, visando transformá-los em "corpos dóceis" – sujeitos cuja utilidade 

econômica é maximizada à medida que sua obediência política é garantida. No cotidiano do 

professor, essa docilização ocorre quando a organização do trabalho pedagógico é permeada 

por um "sistema de registro intenso", inserindo o professor em um campo documental digital. 

Nesse cenário, os dispositivos tecnológicos deixam de ser meras ferramentas para tornarem-se 

instrumentos de uma vigilância que determina gestos, velocidades e ritmos, cerceando a 

autonomia pedagógica em nome de uma eficiência técnica e procedimental. 

A materialização dessa disciplina digital é operada pelo que se denomina "panoptismo 

numerocrático". Segundo Lima (2021), a dominação nas instituições de ensino manifesta-se 

através de uma autoridade racional-informacional embutida em dispositivos algorítmicos que 

impõem uma obediência invisível a regras automatizadas. Ao ser compelido a alimentar 

continuamente plataformas com metadados de desempenho, o professor vê sua atividade 

traduzida em indicadores quantitativos que facilitam o ranqueamento e a comparação constante. 

Esse regime de visibilidade compulsória instaura uma insegurança ontológica (Giddens, 2002), 

na qual o professor passa a organizar seu próprio ser em função de métricas externas, resultando 

em um processo de autovigilância e culpabilização individual por resultados que fogem ao seu 

controle. 

A interlocução entre Marx e Foucault ganha contornos definitivos nos estudos de Ball 

(2002; 2011), que descreve a performatividade como uma "tecnologia de poder" que re-trabalha 

a identidade social do professor. Para Ball, o professor é reposicionado como um "gerente de 
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aprendizagem" ou um "empreendedor de si mesmo" (Foucault; Han), o sujeito que passa a gerir 

sua própria vida como um projeto de investimento e valorização contínua, vivendo uma 

existência baseada em cálculos de produtividade que dissolvem o compromisso ético-

pedagógico original. Essa dinâmica estabelece uma ruptura na unidade entre concepção e 

execução do trabalho, onde o saber pedagógico – o intelecto geral – é expropriado pelo capital 

para ser objetivado em algoritmos de vigilância, consolidando o que Marx define como a 

subsunção do labor à maquinaria. 

Portanto, a exploração estrutural de classe é sofisticada por mecanismos que mimetizam 

a liberdade para melhor exercer a coação. Como assevera Cruz e Venturini (2020), a adoção de 

plataformas privadas na Educação pública insere compulsoriamente professores em mercados 

de dados que convertem o ato de ensinar em um campo de extração de mais-valia 

comportamental. O resultado dessa convergência entre a exploração econômica e a disciplina 

institucional é o esvaziamento do trabalho docente, reduzido a uma sequência de tarefas 

operacionais de retroalimentação de fluxos de informação. Sob essa lógica, a técnica deixa de 

ser suporte para a emancipação e torna-se um condicionamento de uma hiperburocracia digital 

que consome o tempo da formação humana em nome de uma produtividade ininterrupta. 

Em suma, a articulação entre Marx e Foucault, mediada por autores como Dardot, Laval 

e Ball, revela que o esgotamento do professor não é um evento acidental, mas o sintoma social 

de um sistema que mortifica o espírito para garantir a eficácia técnica. A resistência a esse 

modelo exige não apenas a luta coletiva, mas o resgate da autonomia intelectual frente ao 

império do gerencialismo algorítmico. Conclui-se que reumanizar o trabalho docente na era 

digital requer o enfrentamento ao capitalismo de vigilância e a reafirmação da escola como um 

espaço comum de saber, infenso às métricas de desempenho que capturam a subjetividade e 

exaurem a vida do educador. 

Ao propor um diálogo entre Marx e Foucault, este subcapítulo não pretende conciliar 

artificialmente duas tradições teóricas distintas, mas explorar aproximações já trabalhadas por 

autores que investigaram essa interlocução. Olssen (2004), por exemplo, sustenta que a relação 

entre Foucault e o marxismo não se reduz à oposição, havendo paralelos importantes na 

historicização das práticas sociais, das formas de poder e das condições de produção dos 

sujeitos. Em direção semelhante, Lemke (2002) mostra que a noção foucaultiana de 

governamentalidade pode ser colocada em diálogo crítico com a tradição marxista na análise 

do capitalismo, da subjetivação e das formas modernas de governo. Essa aproximação permite 

compreender que a dominação contemporânea não se limita nem à esfera econômica nem ao 
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plano disciplinar isoladamente, mas envolve a articulação entre exploração do trabalho, 

produção de condutas e regulação institucional das subjetividades. 

Nesse sentido, a intensificação do trabalho docente, a vigilância digital e a fragmentação 

da prática pedagógica podem ser analisadas à luz de uma dupla chave crítica. De um lado, Marx 

permite compreender como a lógica da valorização subordina o trabalho a metas de 

produtividade, rendimento e acumulação; de outro, Foucault ajuda a mostrar como essa 

subordinação se torna operativa no cotidiano por meio de registros, relatórios, plataformas, 

indicadores e mecanismos de avaliação que disciplinam condutas e induzem formas de 

autocontrole. Assim, o uso das tecnologias na Educação não apenas atualiza formas clássicas 

de exploração, mas também amplia dispositivos de disciplina e normalização, fazendo com que 

o professor seja simultaneamente trabalhador intensificado e sujeito permanentemente 

observável, comparável e ajustável às exigências institucionais.  

Marx parte de uma análise estruturada pelas relações econômicas, centrada na crítica ao 

modo de produção capitalista e na constituição histórica da luta de classes. Foucault, por sua 

vez, desloca a ênfase para os mecanismos discursivos, institucionais e micro físicos de poder 

que produzem subjetividades e regulam condutas. Apesar dessas diferenças metodológicas e 

ontológicas, torna-se produtivo aproximar esses dois autores no esforço de compreender as 

formas complexas e multifacetadas de dominação que caracterizam o mundo do trabalho 

contemporâneo. 

Essa aproximação não visa a fusão teórica, mas a construção de uma leitura ampliada e 

interseccional das dinâmicas de subordinação presentes no cenário atual, especialmente no 

campo da docência submetida às mediações tecnológicas. O pensamento marxista permite 

apreender a exploração estrutural que subjaz às novas formas de organização do trabalho, 

revelando os mecanismos de expropriação do tempo, do valor e da subjetividade dos 

trabalhadores. Já a análise foucaultiana ilumina os modos pelos quais o poder se infiltra de 

maneira capilar nas práticas pedagógicas, nos dispositivos digitais e nas normas institucionais, 

produzindo sujeitos que se auto gerenciam, se auto controlam e internalizam padrões de 

produtividade e eficiência. 

No contexto da docência mediada por tecnologias digitais, essas abordagens convergem 

ao evidenciar que a subordinação do trabalho docente vai além da precarização material – ela 

atinge a autonomia intelectual, a identidade profissional e a própria forma como o professor se 

percebe enquanto sujeito do processo educativo. O uso intensivo de plataformas de ensino, 

sistemas de monitoramento e indicadores de desempenho revela uma forma de controle que 
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combina a exploração econômica com a vigilância simbólica e afetiva, instaurando uma lógica 

de auto exploração que mobiliza tanto os imperativos do capital quanto os dispositivos de 

normalização. 

Desse modo, o diálogo entre Marx e Foucault permite compreender o trabalho docente 

contemporâneo como espaço em que exploração e disciplinamento se articulam. Se Marx 

evidencia a subordinação do trabalho à lógica da valorização, Foucault mostra como essa 

subordinação se concretiza por meio de dispositivos de vigilância, exame e normalização. Em 

Vigiar e Punir, o exame insere os sujeitos em um “campo documentário”, submetendo-os a um 

sistema intenso de registro e comparação (Foucault, 1987). Conforme destaca Veiga-Neto, essa 

chave permite entender a escola como instituição central na produção de condutas disciplinadas 

e na regulação dos sujeitos (Veiga-Neto, 2007). Assim, a crítica às tecnologias educacionais 

deve considerar não apenas seus usos instrumentais, mas seu papel na ampliação 

contemporânea dos mecanismos de vigilância e controle do trabalho docente. 

A interlocução crítica entre as obras de Marx e Foucault permite ampliar a compreensão 

sobre as configurações contemporâneas do poder no trabalho docente, superando o binarismo 

entre o econômico e o disciplinar. Enquanto Marx (2013) fornece as bases para entender a 

exploração estrutural e a subsunção do labor professor à lógica do capital, Foucault (1987) 

detalha os mecanismos capilares pelos quais esse poder se torna produtivo e molda o "corpo 

dócil" do educador. Como assevera Veiga-Neto (2007), a escola não é apenas um local de 

transmissão de saber, mas uma sofisticada "maquinaria para treinar", em que a disciplina atua 

como uma anatomia política do detalhe, prescrevendo gestos, tempos e ritmos que agora são 

digitalmente intensificados pela governamentalidade algorítmica. 

Nesse horizonte, a dominação exercida sobre o professor transcende a coerção física, 

incidindo diretamente sobre a sua subjetividade e o seu desejo. Segundo Veiga-Neto (2007), a 

disciplina escolar opera por meio de uma "quadriculação do espaço" e de um controle 

minucioso do tempo, visando a obtenção de um sujeito útil e obediente. Na era da 

plataformização, essa quadriculação deixa de ser apenas arquitetônica para tornar-se 

informacional. O professor, inserido no que Lima (2021) define como "autoridade racional-

informacional", vê sua autonomia corroída por regras e decisões automatizadas inseridas nos 

dispositivos digitais, os quais é compelido a operar sem alternativa, transformando a prática 

pedagógica em uma sequência de tarefas operacionais auditáveis. 

A eficácia dessa dominação reside na transmutação do professor de "sujeito da 

obediência" para "sujeito do desempenho". Conforme a análise de Ball (2002), a 
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performatividade atua como uma tecnologia de poder que realiza uma "luta pela alma do 

professor", compelindo-o a organizar seu próprio ser em função de indicadores e métricas que 

o tornam permanentemente visível. Esta dinâmica materializa o que Veiga-Neto (2007) 

descreve como a "normalização": o estabelecimento de uma norma técnica (algorítmica) que 

define o que é ser um "bom professor" com base em dados de produtividade, punindo 

silenciosamente aqueles que divergem do padrão de eficiência estabelecido pelas plataformas 

de gestão. 

A materialização dessa vigilância é operada pelo que se denomina panoptismo 

numerocrático. Diferente do panóptico clássico descrito por Foucault, a vigilância digital não 

necessita de um guarda central visível; ela é exercida por um "fluxo de performatividade" 

contínuo. Como demonstram Mello, Santos e Pereira (2020) em seu estudo sobre as plataformas 

SAGA e ESCOLADO, o professor é forçado a alimentar sistemas com metadados que permitem 

à gestão monitorar, em tempo real, a frequência, o conteúdo e a velocidade das devolutivas 

pedagógicas. Esse regime de visibilidade compulsória institui uma "auto vigilância" 

permanente, na qual o professor passa a ser o seu próprio vigia, internalizando a pressão por 

resultados que frequentemente desconsideram a profundidade do processo educativo. 

Neste estágio, assiste-se ao que Marx define como a "subsunção real do trabalho", em 

que o instrumento de trabalho – a tecnologia – deixa de ser um meio para o homem e passa a 

empregá-lo. Conforme assevera Acypreste e Mollo (2021), a maquinaria (ou o algoritmo) serve 

ao disciplinamento e ao controle da força de trabalho, visando a extração de mais-valia relativa 

por meio da intensificação do labor. O professor, reduzido à condição de monitor ou 

"trabalhador de dados", vê sua inteligência pedagógica – o intelecto geral – ser expropriada para 

ser objetivada em sistemas de "avaliação embarcada" que ditam o "o quê, como e quando" se 

deve ensinar. 

Complementarmente, Veiga-Neto (2007) alerta para o perigo da "governamentalidade 

neoliberal" no campo educacional, onde a liberdade do professor é mimetizada para melhor 

exercer a coação. Sob o discurso da inovação e da "competência digital", oculta-se uma 

racionalidade que prioriza as "habilidades em vez de valores" e o "fazer em vez de pensar". A 

tecnologia deixa de ser uma ferramenta de mediação cultural para tornar-se, conforme Barreto 

(2004), o vetor do "esvaziamento do trabalho", no qual o compromisso ético-pedagógico é 

substituído por uma burocracia aumentada ou hiperburocracia, que consome o tempo da 

formação humana em nome de uma produtividade ininterrupta e rastreável. 
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A análise foucaultiana, portanto, permite problematizar as promessas de eficiência que 

cercam as TDIC, evidenciando que a "docilização dos corpos" professores ocorre hoje via 

algoritmos que classificam e ranqueiam performances. O esgotamento do professor revela-se, 

assim, não como uma falha individual, mas como o sintoma social de um sistema que, segundo 

Han (2017), transforma a autonomia em um paradoxo de "liberdade coercitiva", onde o 

professor se explora até o colapso psíquico para atingir metas inalcançáveis de desempenho. A 

resistência a este modelo exige a recuperação da escola como um espaço de "discussão 

criadora" (Freire, 1996), infenso à vigilância institucionalizada que captura o desejo e a 

criatividade pedagógica. 

Em suma, a articulação Marx (2011; 2011) e Foucault (1987), mediada por Veiga e Neto 

(2007), justifica cientificamente que reumanizar o magistério exige o enfrentamento ao 

capitalismo de vigilância e a denúncia de que as tecnologias educacionais, sob a lógica 

mercantil, funcionam como próteses de poder que corroem a autonomia. Reivindicar um 

modelo de Educação integral significa garantir ao professor as condições materiais e temporais 

para que ele atue como sujeito epistêmico de sua própria práxis, recusando a condição de 

apêndice de uma maquinaria digital desenhada para o monitoramento perene da alma 

educadora. 
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2. DA VIGILÂNCIA AO DESEMPENHO: O PROFESSOR NA INFOCRACIA 

NEOLIBERAL 

O debate sobre o trabalho docente na contemporaneidade exige compreender não apenas 

os mecanismos objetivos de exploração, intensificação e vigilância que atravessam a 

organização escolar, mas também os modos pelos quais essas exigências passam a operar no 

interior do próprio sujeito. No presente capítulo, nossa pesquisa continua interrogando: de que 

modo as tecnologias utilizadas no contexto educacional contribuem para a intensificação de 

mecanismos de controle e para o agravamento de quadros de esgotamento do professor por 

cargas de trabalho exaustivas? 

Se os capítulos anteriores evidenciaram, com Marx e Foucault, a centralidade das 

relações de produção, da disciplina, do exame e da normalização na constituição do trabalho 

docente, torna-se agora necessário examinar como, no contexto do capitalismo digital, tais 

mecanismos assumem uma forma mais difusa, interiorizada e subjetivamente incorporada. 

Nesse deslocamento analítico, a contribuição de Han permite compreender a passagem de um 

regime de poder centrado predominantemente na coerção externa para um regime em que a 

pressão por produtividade, desempenho e disponibilidade permanente é internalizada e 

naturalizada como expressão de liberdade, escolha e realização pessoal. 

É nesse contexto que este capítulo se propõe a investigar a docência como espaço 

significativo de manifestação da chamada sociedade do desempenho. Em Sociedade do 

Cansaço (2017), Han sustenta que a sociedade contemporânea já não se organiza 

prioritariamente sob o signo da negatividade disciplinar, mas sob a positividade do “poder 

fazer”, em que o sujeito é convocado a produzir cada vez mais, a gerir a si mesmo e a superar 

continuamente seus próprios limites. A coerção, nesse novo cenário, não desaparece; ela se 

transforma. Em vez de se apresentar como proibição ou repressão explícita, passa a operar sob 

a forma da auto exigência, da auto vigilância e da autoexploração. No trabalho docente, essa 

lógica se expressa na incorporação de metas, indicadores, plataformas digitais, exigências de 

inovação permanente e regimes de avaliação contínua que reconfiguram o tempo pedagógico, 

intensificam a responsabilização individual e fragilizam a autonomia profissional. 

A análise desse processo permite compreender que o esgotamento do professor  não 

decorre apenas de excesso quantitativo de tarefas, mas da constituição de uma subjetividade 

performativa, permanentemente interpelada a demonstrar produtividade, engajamento, 
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flexibilidade e resiliência. Em tal contexto, o sofrimento psíquico – manifestado em formas 

como ansiedade, Burnout, desmotivação e sensação persistente de insuficiência – não deve ser 

tratado como problema meramente individual ou clínico, mas como sintoma social de uma 

racionalidade que subordina o trabalho educativo aos imperativos do desempenho. Ao mesmo 

tempo, em Infocracia (2022), Han aprofunda esse diagnóstico ao mostrar como a saturação 

informacional, a hiperconectividade e a governança algorítmica reconfiguram as formas de 

controle, enfraquecem os vínculos coletivos e dificultam a elaboração crítica da experiência. 

No campo educacional, isso significa que o professor não apenas trabalha mais: ele trabalha 

sob novas formas de exposição, rastreabilidade, mensuração e pressão comunicacional 

contínua. 

Dessa forma, o presente capítulo articula a contribuição teórica de Han à análise do 

trabalho docente no contexto das tecnologias digitais, buscando compreender como a passagem 

da vigilância ao desempenho reconfigura a experiência pedagógica, o sofrimento no trabalho e 

as possibilidades de resistência. Para tanto, o capítulo será organizado em quatro movimentos: 

primeiro, a discussão da passagem da sociedade disciplinar à sociedade do desempenho; em 

seguida, a análise da autoexploração e da subjetivação neoliberal na docência; depois, o exame 

da violência neuronal (Han, 2017), do cansaço e do Burnout como expressões do adoecimento 

contemporâneo; e, por fim, a reflexão sobre infocracia, crise da autonomia pedagógica e 

possibilidades de reumanização do trabalho educativo. Ao invés de tratar a tecnologia como 

destino inevitável ou como simples recurso técnico, interessa aqui problematizar as 

racionalidades que orientam seu uso e seus efeitos sobre a subjetividade do professor, de modo 

a afirmar a centralidade da docência como prática ética, crítica e historicamente situada. 

2.1 Da sociedade disciplinar à sociedade do desempenho 

Esta seção propõe uma análise crítica da incidência das lógicas contemporâneas de 

desempenho, produtividade e autogerenciamento sobre o labor professor, em especial no 

contexto educacional saturado por Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 

(TDICs). Sob a égide da racionalidade neoliberal, a organização do trabalho pedagógico é 

atravessada por modelos de gestão baseados em metas e indicadores de eficiência, que operam 

o que se pode denominar, a partir de uma releitura do panoptismo (Foucault), como um 

“panoptismo numerocrático”, entendido aqui como uma forma de vigilância baseada na 

quantificação, na produção de métricas e na transformação da atividade docente em dados 

monitoráveis. A interlocução entre as obras de Marx (2011; 2013) e Foucault (1987) permite 
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descortinar a inter-relação entre a exploração econômica estrutural e os dispositivos 

institucionais de normalização. Enquanto Marx fornece as bases para compreender a subsunção 

real do trabalho – na qual o professor é reduzido à condição de apêndice da maquinaria digital 

–, Foucault detalha os mecanismos capilares de vigilância que moldam o corpo dócil do 

professor por meio de registros e exames constantes. 

Contudo, a investigação avança para o diagnóstico de que a dominação contemporânea 

transcende a imposição externa, incidindo sobre a mente e o desejo por meio de uma autoridade 

racional-informacional. No contexto analisado, o estudo busca estabelecer que o aumento do 

uso de novas tecnologias contribui para um deslocamento crucial: o controle do trabalho 

docente migra do olhar externo disciplinador e da interdição (o "tu deves" foucaultiano 

interpretado por Han) para uma forma de violência neuronal internalizada. Nesse cenário, o 

professor é capturado pelo imperativo da performance e pela lógica da positividade tóxica, 

transformando-se no que Han (2017) define como o sujeito do desempenho. A tecnologia, ao 

mimetizar a autonomia, oculta uma liberdade coercitiva, na qual o professor se entrega 

voluntariamente a uma rotina de entregas ininterruptas, tornando-se simultaneamente agressor 

e vítima de sua própria exaustão. 

Em última análise, a transição para a sociedade do desempenho no contexto digital 

representa o apogeu da eficácia produtiva, pois substitui a resistência ao comando externo pela 

adesão subjetiva ao projeto do "empreendedor de si mesmo". A "avaliação embarcada" nas 

plataformas de gestão não apenas monitora o trabalho, mas produz uma insegurança ontológica, 

produzindo o que Giddens (2002) denomina de insegurança ontológica, entendida como a 

fragilização dos sentimentos de continuidade e estabilidade do eu diante de contextos marcados 

pela incerteza e pela reflexividade permanente que impele o professor a uma autovigilância 

perene em busca de resultados mensuráveis. Esse processo de autoexploração é mais eficiente 

que a exploração clássica, pois caminha de mãos dadas com o sentimento ilusório de liberdade. 

O esgotamento do professor  revela-se, portanto, como o colapso psíquico necessário de um 

sistema que mortifica o espírito sob o pretexto da inovação técnica, convertendo o compromisso 

ético-pedagógico em uma sequência de tarefas operacionais voltadas à exaustão por 

desempenho. 

A passagem da sociedade disciplinar à sociedade do desempenho constitui um dos eixos 

centrais da reflexão de Han (2017) sobre as formas contemporâneas de poder, subjetivação e 

sofrimento. Dialogando criticamente com Foucault (1987), Han (2017) parte do diagnóstico de 

que a modernidade foi marcada por instituições disciplinares – como a escola, a fábrica, o 
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quartel, o hospital e a prisão – organizadas em torno de técnicas de vigilância, exame, 

adestramento e normalização. Nessas formações históricas, o poder operava sobretudo por meio 

da negatividade: proibia, delimitava, corrigia, impunha regras e fazia do corpo um objeto de 

observação e docilização. Em Vigiar e Punir (1987), Foucault mostra que o exame insere os 

sujeitos em “um campo documentário”, submetendo-os a um sistema intenso de registro, 

classificação e comparação, mecanismo decisivo para a produção de condutas disciplinadas. Na 

leitura de Veiga-Neto (2007), esse quadro é fundamental para compreender a escola moderna 

como uma das instituições centrais na produção de corpos dóceis, úteis e ajustados às normas 

sociais. 

Han reconhece a força desse diagnóstico, mas sustenta que as formas atuais de 

dominação já não se organizam prioritariamente segundo a lógica disciplinar da proibição e da 

repressão. Em Sociedade do Cansaço (2017), Han afirma que a sociedade contemporânea se 

desloca de um regime centrado no “não podes” para outro marcado pela positividade do “tu 

podes”, no qual a coerção se apresenta sob a forma da liberdade, da iniciativa e do desempenho 

(Han, 2017). Isso significa que o sujeito já não é apenas constrangido por ordens externas e por 

instituições claramente repressivas, mas é permanentemente estimulado a investir em si mesmo, 

a maximizar sua produtividade e a se perceber como projeto em constante aperfeiçoamento. A 

obediência não desaparece; ela muda de forma. Em vez de se impor como limite exterior, ela 

passa a atuar a partir de dentro, como autoexigência, autogestão e auto vigilância. 

Essa mutação é decisiva porque altera não apenas os mecanismos do poder, mas também 

a experiência subjetiva da dominação. Se a sociedade disciplinar operava por delimitação, 

separação e contenção, a sociedade do desempenho produz sujeitos que acreditam estar se 

realizando justamente quando se submetem às exigências de produtividade contínua. Han 

mostra que essa nova configuração não elimina a violência, mas a torna menos visível e, por 

isso mesmo, mais eficaz. A coerção passa a assumir a forma da positividade, da motivação e da 

performance, de modo que o sujeito da contemporaneidade já não se percebe como coagido, 

mas como livre para produzir, comunicar, inovar e superar-se indefinidamente. Nessa chave, a 

liberdade deixa de funcionar como horizonte de emancipação e converte-se em dispositivo 

central da exploração de si. 

No campo educacional, essa passagem da disciplina ao desempenho permite 

compreender a reconfiguração recente do trabalho docente. O professor já não se encontra 

apenas submetido a regras institucionais explícitas, inspeções hierárquicas ou controles visíveis, 

embora esses elementos continuem presentes. Ele passa também a ser interpelado por discursos 
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de inovação, protagonismo, atualização permanente, engajamento e excelência, que 

transformam a docência em atividade cada vez mais marcada pela responsabilização individual. 

Plataformas digitais, métricas de participação, indicadores de rendimento, metas institucionais 

e exigências de disponibilidade contínua não operam somente como instrumentos técnicos ou 

administrativos; elas integram uma racionalidade de desempenho que reorganiza o tempo, o 

valor e o sentido do trabalho pedagógico. Nessa perspectiva, a docência deixa de ser atravessada 

apenas por mecanismos disciplinares externos e passa a ser também estruturada por um regime 

subjetivo em que o professor se vê convocado a gerir a si mesmo como unidade produtiva, 

avaliável e permanentemente aperfeiçoável. 

No cenário educacional contemporâneo, os discursos hegemônicos voltados à 

eficiência, à inovação tecnológica e à responsabilização individual têm reconfigurado as 

finalidades da Educação e as Políticas Públicas sob o ideário da "qualidade" e da "excelência". 

Essa arquitetura discursiva não opera apenas como uma orientação técnica, mas como um 

mecanismo normativo de governamentalidade, que disciplina as condutas professores e 

reorganiza os sentidos do labor pedagógico conforme os imperativos do mercado. Sob a égide 

da Nova Gestão Pública (NGP), a introdução das Tecnologias Digitais de Informação e 

Comunicação (TDIC) é frequentemente fetichizada como solução para crises estruturais, 

quando, na realidade, atua como vetor de uma hiperburocracia ou burocracia aumentada. 

Nesse contexto, assiste-se ao que se denomina "luta pela alma do professor". O professor 

deixa de ser reconhecido como sujeito do processo educativo, comprometido com a formação 

crítica e integral, para tornar-se um agente gerencial de sua própria performance, posicionado 

como um “empreendedor de si mesmo”. Como assevera Foucault (2008), esse sujeito neoliberal 

é instado a gerir suas competências como um capital que deve ser permanentemente valorizado, 

vivendo uma existência baseada em cálculos de produtividade e auto vigilância. Esta 

transmutação é sofisticada pela performatividade, definida por Ball (2002) como uma 

tecnologia e uma cultura que utiliza metas, rankings e exposições como meios de controle e 

atrito, forçando o professor a uma busca incessante por resultados quantitativos em detrimento 

da mediação ética. 

Consequentemente, a autonomia professor é capturada por uma forma de autoridade que 

pode ser compreendida como “autoridade racional-informacional”. Trata-se de uma 

reconfiguração contemporânea da autoridade racional-legal descrita por Max Weber, agora 

mediada por sistemas informacionais e dispositivos algorítmicos que prescrevem condutas e 

organizam o trabalho. Conforme analisa Lima (2021), esse tipo de autoridade opera de maneira 
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difusa e incorporada aos próprios dispositivos técnicos, estando embutido em plataformas que 

monitoram ritmos, registram atividades e orientam práticas pedagógicas. Esse processo culmina 

na transição de um sujeito da obediência, tal como interpretado a partir de Foucault, para o 

“sujeito do desempenho” descrito por Han (2017). 

O professor, imerso em uma liberdade coercitiva, passa a explorar a si mesmo 

voluntariamente em busca de metas inalcançáveis, tornando-se simultaneamente agressor e 

vítima de sua própria exaustão. O esgotamento do professor  e a violência neuronal revelam-se, 

portanto, como o colapso psíquico necessário de um sistema que sacrifica a subjetividade em 

nome da eficiência algorítmica e do empresário do eu. 

2.2 Subjetivação neoliberal, autoexploração e trabalho docente 

Se a sociedade disciplinar produzia sujeitos obedientes por meio de normas, interditos 

e mecanismos visíveis de vigilância, a sociedade do desempenho, tal como descrita por Han, 

produz sujeitos que participam ativamente de sua própria sujeição. Esse deslocamento é 

inseparável da racionalidade neoliberal, que redefine a liberdade em termos de iniciativa 

individual, auto responsabilização e competição permanente. Nesse contexto, em vez de se 

perceber como trabalhador inserido em estruturas históricas e institucionais, o sujeito passa a 

ser interpelado como empreendedor de si mesmo, responsável exclusivo por seu sucesso, 

fracasso, produtividade e atuação. Nessa lógica, a coerção não desaparece; ela se interioriza. O 

imperativo da performance se torna princípio organizador da vida social, atravessando o 

trabalho, a linguagem, o corpo, o tempo e os afetos. 

Han (2017) mostra que essa subjetivação neoliberal opera por meio de uma forma 

paradoxal de liberdade. O sujeito acredita agir por vontade própria, quando, na verdade, se 

encontra capturado por uma dinâmica de auto otimização contínua. Han sustenta que o sujeito 

do desempenho explora a si mesmo voluntariamente, acreditando estar se realizando. A 

dominação torna-se mais eficaz justamente porque já não precisa aparecer como repressão 

externa: ela assume a forma da iniciativa, da motivação, da autonomia e da realização pessoal. 

Nessa chave, a autoexploração se revela mais produtiva do que a exploração imposta por outro, 

pois é acompanhada da ilusão de liberdade e da dificuldade de identificar com clareza a origem 

da violência. 

No trabalho docente, essa lógica se manifesta de forma particularmente intensa. O 

professor deixa de ser reconhecido prioritariamente como intelectual da Educação, mediador 
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do conhecimento e agente de formação crítica, para ser progressivamente reconfigurado como 

gestor de si, executor de metas, curador de conteúdos, solucionador de problemas e operador 

de sistemas. Espera-se dele não apenas domínio técnico e competência pedagógica, mas 

engajamento irrestrito, adaptação constante às plataformas, disponibilidade comunicacional 

permanente, inovação metodológica contínua e capacidade de responder rapidamente a uma 

multiplicidade de demandas. O trabalho pedagógico, assim, passa a ser organizado por uma 

ética do desempenho em que não basta ensinar: é preciso demonstrar produtividade, 

flexibilidade, presença digital, responsividade e resiliência. 

Essa reconfiguração da docência está diretamente associada à difusão de uma cultura 

métrica e gerencial no campo educacional. Avaliações institucionais, sistemas de bonificação, 

rankings, metas de rendimento, indicadores de participação e ferramentas de monitoramento 

digital convertem aspectos complexos do trabalho educativo em unidades comparáveis, 

auditáveis e quantificáveis. O professor passa a ser interpelado por métricas que medem 

acessos, prazos, frequência de interações, cumprimento de rotinas, lançamento de dados e 

disponibilidade em ambientes virtuais. Nessa dinâmica, a subjetividade professor é moldada 

por expectativas de desempenho contínuo, como se a qualidade do trabalho pudesse ser 

traduzida integralmente em evidências quantitativas e respostas rápidas. 

Ao mesmo tempo, a racionalidade neoliberal desloca o foco das determinações 

estruturais para a responsabilização individual. Condições precárias de trabalho, insuficiência 

de infraestrutura, sobrecarga institucional, desvalorização salarial, políticas educacionais 

fragmentadas e desigualdades sociais deixam de aparecer como elementos centrais da análise e 

são recodificados como desafios pessoais a serem superados por esforço, capacitação, 

reinvenção e comprometimento. O professor é convocado a administrar sua própria 

precariedade como se ela fosse problema de gestão individual. A exigência de “estar à altura” 

de demandas cada vez mais amplas, sem o correspondente suporte institucional, aprofunda 

sentimentos de fracasso, insuficiência e culpa. Nesse ponto, a docência se converte em espaço 

significativo de interiorização das pressões sistêmicas. 

Essa interiorização se torna ainda mais intensa quando articulada às tecnologias digitais. 

Plataformas educacionais, sistemas de gestão acadêmica, ambientes virtuais de aprendizagem 

e canais permanentes de comunicação contribuem para reorganizar o trabalho docente em torno 

da conectividade constante e da responsividade imediata. O tempo pedagógico passa a ser 

atravessado por notificações, prazos, relatórios, devolutivas, registros e evidências de atividade. 

Como mostram estudos recentes, a digitalização do trabalho docente não apenas amplia tarefas, 
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mas modifica qualitativamente a experiência do trabalho, prolongando jornadas, diluindo 

fronteiras entre vida profissional e vida privada e impactando a saúde dos professores (Cecílio; 

Reis, 2016). Ao mesmo tempo, a informatização da Educação pode produzir novas formas de 

burocracia aumentada, com intensificação de registros, monitoramento e visibilidade 

institucional da atividade docente (Lima, 2021). 

Nesse cenário, o professor já não se sente apenas avaliado por outros; ele passa a 

antecipar a avaliação, monitorar a si mesmo e ajustar voluntariamente sua conduta às exigências 

de um sistema que transforma desempenho em critério moral. A autovigilância, portanto, não é 

fenômeno exclusivamente psicológico, mas efeito social de uma racionalidade que combina 

métricas, dispositivos técnicos, cultura da eficiência e responsabilização individual. O professor 

se cobra para responder, produzir, adaptar-se, mostrar-se presente e manter-se constantemente 

atualizado. O “governo de si” (Foucault), aqui, deixa de ser expressão de autonomia autêntica 

e passa a funcionar como forma refinada de sujeição. 

Em razão disso, a autoexploração (Han) professor não pode ser interpretada como 

simples excesso de dedicação pessoal ou como traço individual de perfeccionismo. Ela deve 

ser compreendida como forma histórica de subjetivação produzida pelo capitalismo 

contemporâneo, em especial em sua configuração digital e neoliberal. O problema não reside 

apenas em trabalhar mais, mas em ser levado a viver o trabalho como medida do próprio valor, 

como obrigação de autossuperação e como arena permanente de prova de si. É nesse ponto que 

a subjetivação neoliberal se torna decisiva para a presente dissertação: ela permite compreender 

por que o sofrimento professor contemporâneo não decorre apenas de exploração material ou 

vigilância externa, mas também da interiorização de uma lógica que transforma o professor em 

administrador de sua própria fadiga, de sua própria insuficiência e de sua própria adaptação. 

2.3 Integração Analítica: Violência Neuronal, Trabalho docente e Resistência na 

Educação Contemporânea 

Esta seção busca compreender como as transformações contemporâneas do trabalho, 

intensificadas pela racionalidade neoliberal e pela mediação das tecnologias digitais, têm 

impactado a subjetividade e as condições psíquicas do professor. A partir do conceito de 

violência neuronal, formulado por Han (2017), analisa-se como a lógica do desempenho, da 

conectividade permanente e da autoexploração produz formas recorrentes de sofrimento, 

esgotamento e intensificação do trabalho pedagógico. Em seguida, discute-se a aplicação dessas 
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dinâmicas ao trabalho docente digitalizado, articulando-as às análises de Laval (2019) acerca 

da tendência à escola-empresa e ao pensamento de Freire (1996), cuja defesa da autonomia e 

da Educação crítica oferece importantes possibilidades de resistência frente às racionalidades 

técnico-gerenciais contemporâneas. 

Han (2017) desenvolve o conceito de violência neuronal para descrever as formas 

contemporâneas de sofrimento produzidas pela sociedade do desempenho. Diferentemente das 

sociedades disciplinares analisadas por Foucault, organizadas prioritariamente pela repressão, 

pela proibição e pelo controle externo, a racionalidade neoliberal opera por meio da 

positividade, do estímulo permanente à produtividade e da interiorização das exigências de 

desempenho. Nesse contexto, patologias como Burnout, depressão, ansiedade e exaustão 

deixam de ser compreendidas apenas como problemas individuais e passam a expressar os 

efeitos subjetivos de uma lógica social fundada na autossuperação contínua e na 

responsabilização permanente do sujeito. Conforme argumenta Han (2017), o indivíduo 

contemporâneo já não é coagido apenas por forças externas, mas torna-se gestor de si mesmo, 

internalizando as pressões por eficiência, disponibilidade e rendimento. 

No trabalho docente mediado por tecnologias digitais, essa dinâmica manifesta-se na 

ampliação contínua das demandas de conectividade, monitoramento e responsividade imediata. 

Estudos sobre trabalho docente e TDICs demonstram que a incorporação intensiva de 

plataformas digitais frequentemente amplia tarefas administrativas, prolonga jornadas e reduz 

as fronteiras entre tempo de trabalho e tempo de vida (Cecílio; Reis, 2016). A necessidade 

constante de alimentar sistemas institucionais, responder mensagens em múltiplos canais, 

registrar atividades e acompanhar indicadores de desempenho produz uma lógica de 

disponibilidade quase permanente. Nesse cenário, a intensificação do trabalho não ocorre 

apenas em termos quantitativos, mas também cognitivos e afetivos, exigindo atenção 

fragmentada, adaptação contínua e elevado investimento emocional. O sofrimento do professor, 

portanto, não pode ser reduzido a dificuldades individuais de adaptação, mas deve ser 

compreendido como expressão das transformações contemporâneas nas formas de organização 

e gestão do trabalho educacional. 

Essa discussão aproxima-se das análises de Laval (2019) acerca da tendência à escola-

empresa, marcada pela incorporação de racionalidades gerenciais e performativas no campo 

educacional. A centralidade atribuída à eficiência, aos indicadores e à mensuração de resultados 

contribui para redefinir a atividade pedagógica segundo parâmetros produtivistas que 

frequentemente esvaziam sua dimensão ética, política e formativa. Em contraposição a essa 
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lógica, Freire (1996) reafirma a Educação como prática de liberdade e a docência como 

atividade intelectual, crítica e humanizadora. O diálogo entre Laval e Freire evidencia, assim, 

uma tensão fundamental: de um lado, a racionalidade neoliberal que tende a transformar o 

professor em gestor de desempenho; de outro, a defesa de uma prática pedagógica orientada 

pela autonomia, pela consciência crítica e pela construção coletiva do conhecimento. Nesse 

sentido, pensar a resistência no contexto contemporâneo implica reconhecer a necessidade de 

preservar espaços de reflexão, diálogo e humanização frente às formas crescentes de 

instrumentalização técnica da Educação. 

A ampliação das tecnologias digitais no campo educacional aprofunda ainda mais essas 

disputas ao introduzir novos mecanismos de monitoramento, coleta de dados e gestão 

algorítmica da atividade pedagógica. Plataformas educacionais, ambientes virtuais de 

aprendizagem e sistemas automatizados de acompanhamento passam a organizar parte 

significativa das práticas escolares, redefinindo os modos de controle, avaliação e circulação da 

informação. Com isso, a questão do sofrimento professor conecta-se diretamente às 

transformações mais amplas das formas de poder na sociedade digital, nas quais a gestão 

informacional e a governança algorítmica assumem papel central. É nesse horizonte que se 

insere a discussão sobre infocracia, controle digital e crise da autonomia pedagógica, 

desenvolvida na próxima seção. 

2.4 Infocracia, controle digital e crise da autonomia pedagógica 

Se a sociedade do desempenho permite compreender a interiorização das exigências de 

produtividade e autoexploração, a noção de infocracia, desenvolvida por Han (2022), contribui 

para analisar as formas contemporâneas de poder no capitalismo digital. O controle já não opera 

prioritariamente pela censura ou pela repressão direta, mas pela saturação informacional, pela 

aceleração comunicacional e pela gestão algorítmica dos fluxos de dados. O excesso de 

informações, notificações e estímulos fragmenta a atenção, dificulta a elaboração crítica da 

experiência e favorece formas contínuas de monitoramento e direcionamento das condutas. 

Nesse contexto, a informação tende a circular de maneira rápida e dispersa, enfraquecendo os 

tempos de pausa, reflexão e aprofundamento necessários à formação crítica (Ibid.). 

No campo educacional, essa dinâmica manifesta-se na crescente digitalização das 

práticas pedagógicas e administrativas. O trabalho docente passa a ser mediado por plataformas 

institucionais, ambientes virtuais de aprendizagem, aplicativos de comunicação, dashboards de 
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acompanhamento e sistemas digitais de avaliação e registro. A incorporação dessas tecnologias 

frequentemente amplia demandas de conectividade, prestação de contas e disponibilidade 

permanente, reorganizando o cotidiano escolar segundo fluxos contínuos de alimentação de 

dados, acompanhamento de indicadores e resposta rápida a solicitações institucionais. O tempo 

pedagógico, tradicionalmente associado à escuta, à elaboração e ao acompanhamento 

formativo, entra em tensão com a lógica acelerada da circulação informacional e da 

produtividade digital. 

Essa transformação afeta diretamente a autonomia pedagógica. Embora o professor 

permaneça formalmente responsável pela condução do processo educativo, parte significativa 

de suas decisões passa a ser condicionada por protocolos institucionais, métricas de 

desempenho e sistemas padronizados de gestão. A seleção de conteúdos, a organização do 

tempo didático, os modos de avaliação e até mesmo as formas de interação com os estudantes 

tornam-se crescentemente atravessados por exigências de rastreabilidade, preenchimento de 

plataformas e cumprimento de procedimentos definidos externamente à prática pedagógica. 

Nesse cenário, o trabalho docente tende a deslocar-se de uma lógica centrada no julgamento 

profissional e na mediação crítica para uma lógica orientada pela operacionalização de fluxos, 

registros e evidências quantitativas. 

Autores que analisam a plataformização da Educação ajudam a explicitar essa 

reconfiguração. Williamson (2017) demonstra que sistemas digitais não apenas apoiam 

atividades educacionais, mas também organizam processos de decisão, avaliação e governança 

nas instituições de ensino. Em direção semelhante, Lima (2021) argumenta que a 

informatização da Educação pode ampliar mecanismos de burocratização e controle sobre o 

trabalho docente, enquanto Cruz e Venturini (2020) evidenciam que a adoção de plataformas 

educacionais se articula à coleta de dados e à dependência tecnológica em relação a grandes 

empresas privadas. Essas análises permitem compreender que a crise da autonomia pedagógica 

não decorre de limitações individuais dos professores, mas de transformações estruturais nas 

formas de organização e gestão do trabalho educacional. 

Dessa forma, a crítica da infocracia no campo educacional não implica recusa abstrata 

da tecnologia, mas a defesa de condições em que o trabalho docente possa preservar sua 

dimensão ética, intelectual e política. A questão decisiva não é simplesmente usar ou não usar 

plataformas ou sistemas e ambientes digitais, mas perguntar sob quais racionalidades, com 

quais finalidades, e em benefício de quem tais dispositivos são incorporados à vida escolar. 

Recuperar a autonomia pedagógica, nesse contexto, significa recolocar no centro da prática 
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educativa o juízo crítico do professor, a temporalidade da formação, a densidade da escuta e a 

construção coletiva do saber, elementos que a saturação informacional e a lógica algorítmica 

tendem a fragilizar, mas que continuam sendo indispensáveis para uma Educação 

verdadeiramente democrática e humanizadora. 

A infocracia, portanto, não representa apenas a ampliação do uso de tecnologias na 

escola, mas a consolidação de uma racionalidade sociotécnica que redefine os modos de 

controle, comunicação e validação da atividade pedagógica. Quanto mais o cotidiano escolar 

se organiza em torno da gestão de dados, da conectividade permanente e da mensuração 

contínua do desempenho, mais difíceis se tornam a construção coletiva do conhecimento, o 

exercício da reflexão crítica e a preservação da temporalidade própria da formação humana. 

Nesse contexto, pensar criticamente a presença das tecnologias digitais na Educação não 

significa recusar a técnica em si, mas questionar as racionalidades políticas e econômicas que 

orientam sua incorporação. Recuperar a autonomia pedagógica implica, assim, reafirmar o 

papel do professor como sujeito intelectual e crítico da prática educativa, preservando espaços 

de escuta, diálogo e elaboração coletiva frente às tendências contemporâneas de aceleração, 

vigilância e padronização do trabalho docente. 

2.5 Resistência, reumanização e reconstrução do trabalho docente 

A crítica às formas contemporâneas de desempenho, vigilância digital e saturação 

informacional não conduz, necessariamente, a uma recusa abstrata da tecnologia. O problema 

central não reside na existência dos recursos digitais em si, mas nas racionalidades políticas, 

econômicas e institucionais que orientam sua incorporação ao trabalho educativo, 

especialmente sob a lógica neoliberal que transforma a escola em organização orientada por 

eficiência, avaliação e resultados (Dardot; Laval, 2016; Laval, 2019) Por isso, pensar 

resistência, no contexto da docência contemporânea, não significa simplesmente rejeitar 

plataformas, sistemas e ferramentas tecnológicas, mas disputar criticamente seus usos, seus 

sentidos e seus efeitos. 

Essa resistência exige, antes de tudo, a reumanização do trabalho docente. Em um 

cenário no qual o professor é frequentemente reduzido a operador de metas, alimentador de 

plataformas e executor de protocolos, torna-se fundamental reafirmar a docência como prática 

intelectual, ética e relacional. Ensinar não pode ser reduzido a responder indicadores, manter 

fluxos comunicacionais ou cumprir padrões de eficiência. A atividade docente envolve 
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interpretação, escuta, presença, vínculo, julgamento pedagógico e mediação crítica da 

realidade. Reumanizar o trabalho educativo significa, portanto, recuperar essas dimensões que 

a lógica performativa tende a desvalorizar, como o tempo da elaboração, o espaço da dúvida, a 

densidade do encontro e a centralidade da relação pedagógica (Freire, 1996; Laval, 2019). 

Nessa perspectiva, a defesa da autonomia do professor assume papel decisivo. Não se 

trata de uma autonomia entendida como liberdade individual abstrata ou atuação isolada, mas 

como condição histórica, institucional e coletiva para que o professor possa exercer juízo 

pedagógico, construir mediações significativas e resistir à submissão automática a lógicas 

gerenciais. A autonomia se fortalece quando o professor dispõe de tempo, formação crítica, 

respaldo institucional e espaços de participação nas decisões escolares. Sem essas condições, a 

escola tende a transformar-se em ambiente de simples execução técnica, no qual o professor 

responde a comandos externos sem poder disputar o sentido daquilo que faz. Reafirmar a 

autonomia pedagógica é, nesse sentido, também reafirmar a docência como trabalho intelectual 

e político (Veiga-Neto, 2007; Laval, 2019). 

A reconstrução do trabalho docente passa, ainda, pela recusa da culpabilização 

individual como forma de gestão do sofrimento. Um dos efeitos mais perversos da sociedade 

do desempenho é transformar pressões estruturais em fracassos pessoais. A exaustão, a 

ansiedade e o sentimento de insuficiência aparecem, então, como incapacidade individual de 

adaptação, e não como expressão de um modelo de organização do trabalho fundado em 

sobrecarga, precarização e responsabilização subjetiva (Han, 2017). Resistir a essa lógica 

implica reconstruir leituras coletivas do sofrimento do professor, deslocando a questão do plano 

moral para o plano político. Isso significa reconhecer que o adoecimento não é apenas 

experiência privada, mas sintoma de racionalidades institucionais que capturam o tempo, os 

afetos e a energia dos professores (Cecílio; Reis, 2016). 

Nesse horizonte, políticas institucionais de cuidado deixam de ser complemento 

secundário e passam a constituir exigência central. Cuidar do trabalho docente não significa 

apenas oferecer suporte pontual em situações de adoecimento, mas reorganizar as próprias 

condições de exercício da profissão. Isso envolve enfrentar a sobrecarga burocrática, limitar a 

expansão do trabalho para além da jornada, problematizar o uso indiscriminado de tecnologias 

de monitoramento, valorizar espaços de planejamento coletivo e proteger tempos de estudo, 

reflexão e elaboração pedagógica. Significa também reconhecer que a saúde do professor 

depende da possibilidade de sustentar vínculos, pausas, cooperação e sentido no trabalho, e não 

apenas de estratégias individuais de adaptação ou resiliência (Lima, 2021; Cecílio; Reis, 2016). 
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Ao mesmo tempo, a reumanização do trabalho docente supõe recolocar a escola como 

espaço de formação crítica e não apenas de gestão de resultados. Em um ambiente marcado 

pela lógica da performance, pela cultura métrica e pela saturação informacional, torna-se ainda 

mais importante sustentar a Educação como prática de diálogo, escuta e problematização do 

mundo. A tecnologia, nesse contexto, só pode ser integrada a um projeto educativo emancipador 

quando subordinada a finalidades formativas mais amplas, e não quando convertida em vetor 

automático de controle, padronização e produtividade (Dardot; Laval, 2016; Laval, 2019). O 

desafio não é simplesmente “usar bem” as ferramentas, mas construir critérios pedagógicos e 

éticos que permitam ressignificá-las em favor de relações educativas mais democráticas, críticas 

e inclusivas. 

Essa reconstrução exige também recuperar o sentido político da docência. Inspirada em 

uma perspectiva freireana, a prática educativa não pode ser pensada como atividade neutra, 

técnica ou administrável apenas por protocolos. Ensinar é sempre intervir no mundo, interpretar 

a realidade, disputar sentidos e participar da formação de sujeitos históricos. Em tempos de 

neoliberalismo digital, essa dimensão política tende a ser abafada por discursos de inovação, 

neutralidade tecnológica e eficiência. Resistir, nesse cenário, é reabrir a possibilidade de uma 

escola que não se limite a adaptar indivíduos a fluxos informacionais e exigências de mercado, 

mas que forme sujeitos capazes de ler criticamente o mundo, compreender suas contradições e 

agir sobre ele (Freire, 1996; Auler, 2011). 

Desse modo, a resistência às racionalidades do desempenho não se faz apenas por 

denúncia, mas pela reconstrução concreta de outras formas de organizar o trabalho pedagógico. 

Isso implica valorizar práticas colaborativas, fortalecer vínculos entre professores, ampliar 

espaços de deliberação coletiva e defender políticas educacionais comprometidas com a 

dignidade profissional e com a formação integral. Implica, igualmente, recusar a naturalização 

de uma escola governada por algoritmos, indicadores e métricas como se esse fosse o único 

horizonte possível da modernização. A tecnologia pode ser apropriada de forma crítica e 

criativa, mas isso só ocorre quando a Educação é pensada a partir de valores que não se deixam 

reduzir à eficiência, ao controle e ao rendimento (Cruz; Venturini, 2020; Lima, 2021). 

Em síntese, resistir, no contexto da sociedade do desempenho e da infocracia, significa 

disputar o próprio sentido do trabalho docente. Significa afirmar que o professor não é mero 

operador técnico de sistemas, mas sujeito histórico, intelectual e ético da Educação. Significa 

defender que a escola não pode ser reduzida a ambiente de gestão de dados e performance, mas 

deve permanecer como espaço de encontro, reflexão e formação humana. E significa, por fim, 
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reconhecer que reumanizar o trabalho docente é condição indispensável para qualquer projeto 

educacional que pretenda ser verdadeiramente democrático, crítico e emancipador (Han, 2022; 

Freire, 1996). 

A transição para o exame das patologias neurais e da exaustão do professor no contexto 

digital exige que o pesquisador assuma como sua diretriz formal mais profunda. Conforme 

assevera Adorno (2003), a infração à ortodoxia do pensamento é o que permite desvelar, no 

objeto, aquilo que a finalidade objetiva da ciência tradicional e funcionalista busca, 

secretamente, manter invisível. Nesse horizonte, a fuga do pragmatismo, que habitualmente 

reduz a pesquisa em administração a meras relações de causa e efeito, constitui o alicerce para 

uma necessária revitalização da ciência. Ao interpor-se de forma consciente entre a palavra e o 

objeto representado, o ensaísta busca captar os sentidos inaparentes da prática educativa que o 

rigor positivista, em sua limitação ôntica, não logra êxito em compreender adequadamente. Tal 

posicionamento metodológico transforma a reflexão em um engajamento crítico que convoca o 

leitor a um novo entendimento dos fenômenos, superando a mera exposição da literatura para 

alcançar uma elaboração interpretativa original e fundamentada. 

Essa elaboração interpretativa ganha contornos práticos ao articular os conceitos de 

violência neuronal e infocracia, desenvolvidos por Han, com a realidade do trabalho docente, 

percebendo o professor como um sujeito que transita de formas externas de disciplina para 

mecanismos interiorizados de auto exploração. Se, sob a ótica de Foucault, a escola se manifesta 

como uma instituição disciplinar rigidamente organizada por vigilância, exame, registro e 

normalização (Foucault, 1987), em Han o foco se desloca para modos de poder em que a 

coerção não atua mais prioritariamente como uma proibição exterior, mas sim como uma 

exigência internalizada de desempenho, produtividade e autogerenciamento (Han, 2017). Essa 

transição é fundamental para a análise, pois, como assevera Veiga-Neto (2007), a chave 

foucaultiana permanece essencial para compreender a escola como um espaço privilegiado de 

produção de condutas disciplinadas por meio da ordenação dos tempos, dos corpos e das 

práticas, servindo de alicerce para as novas dinâmicas de exaustão no contexto digital. 

Nessa perspectiva, a passagem da disciplina ao desempenho pode ser compreendida 

como uma mutação nas formas de controle do trabalho docente. No paradigma disciplinar, o 

professor estava inserido em uma rede institucional de supervisão, normas e hierarquias 

visíveis. Já no contexto contemporâneo, marcado pela digitalização das práticas escolares e pela 

cultura da mensuração, o controle assume formas mais difusas e subjetivas. O professor 

continua sendo avaliado, monitorado e comparado, mas esse processo passa a ocorrer também 
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por meio da internalização de metas, indicadores e expectativas de rendimento, que organizam 

sua conduta desde dentro. Como afirma Han (2017), o sujeito do desempenho explora a si 

mesmo acreditando estar se realizando, o que torna a dominação mais eficiente justamente por 

assumir a aparência de liberdade. 

A docência, assim, deixa de ser atravessada apenas por mecanismos externos de 

vigilância e passa a ser estruturada por um regime em que o próprio sujeito se cobra, se monitora 

e se adapta continuamente às exigências institucionais. Plataformas digitais, sistemas de gestão 

acadêmica, avaliações padronizadas, relatórios e métricas de desempenho contribuem para esse 

deslocamento, pois tornam o trabalho mais visível, rastreável e comparável (Lima, 2021). O 

professor não é apenas observado por um superior: ele passa a antecipar o olhar avaliativo, 

ajustando voluntariamente sua prática ao que se espera dele. É nesse sentido que a vigilância 

disciplinar se prolonga em formas contemporâneas de autovigilância e autoexploração, 

articulando a herança do exame foucaultiano com a lógica do desempenho (Foucault, 1987; 

Han, 2017). 

2.6 Desempenho, Violência Neuronal e Infocracia no Cotidiano Professor 

Essa mudança de paradigma resulta no que Han (2017) denomina violência neuronal. 

Diferentemente da violência disciplinar, que se impunha por proibições, coerções externas e 

mecanismos visíveis de repressão, a violência do desempenho opera por excesso de 

positividade, de cobrança, e de exigência de desempenho. Trata-se de uma forma de violência 

que não atua prioritariamente sobre o corpo por meio da punição, mas sobre o psiquismo, a 

atenção e a capacidade de sustentar limites. Suas expressões mais recorrentes aparecem em 

fenômenos como exaustão, ansiedade, depressão e Burnout, que Han compreende como 

sintomas sociais de uma época marcada pela autoexploração e pela impossibilidade de pausa 

(Han, 2017). 

No trabalho docente, essa lógica se manifesta quando o professor é continuamente 

convocado a produzir, responder, atualizar-se, comunicar-se e demonstrar desempenho, mesmo 

sem condições materiais e institucionais compatíveis com tais demandas. A sobrecarga não 

decorre apenas do acúmulo de tarefas, mas da impossibilidade de interromper o fluxo de 

exigências. Sistemas como plataformas institucionais, ambientes virtuais de aprendizagem, 

currículos digitais, formulários, relatórios e bases de dados passam a impor ritmos contínuos de 

alimentação, resposta e monitoramento. Estudos sobre trabalho docente e tecnologias digitais 
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mostram que a incorporação intensiva desses recursos amplia tarefas, prolonga jornadas e 

impacta negativamente a saúde dos professores, especialmente quando associada à exigência 

de conectividade constante e responsividade imediata (Cecílio; Reis, 2016). Nesse contexto, o 

trabalho tende a deixar de se encerrar no espaço da escola e passa a se prolongar em 

notificações, mensagens, atualizações e registros que invadem o tempo privado. 

É nesse cenário que a noção de infocracia se torna particularmente útil. Em Infocracia, 

Han sustenta que o poder contemporâneo já não se organiza prioritariamente pela censura ou 

pela limitação do acesso à informação, mas pela saturação de dados, pela fragmentação da 

atenção e pela aceleração comunicacional (Han, 2022). No campo educacional, isso significa 

que o fazer pedagógico passa a ser atravessado por excesso de informações, indicadores, 

comunicações digitais e exigências de visibilidade, convertendo a atividade docente em prática 

continuamente mensurável e auditável. A autonomia do professor tende a se enfraquecer, não 

apenas porque há mais controle, mas porque o próprio ambiente informacional favorece 

aceleração, dispersão e dependência de métricas como sinais de valor profissional, como 

principais sinais de valor profissional. 

A transparência, nesse cenário, não se confunde com democratização. Muitas vezes, ela 

funciona como instrumento de monitoramento permanente. O professor é instado a mostrar 

continuamente presença, produtividade, engajamento e responsividade, como se a visibilidade 

fosse prova suficiente de qualidade pedagógica. Lima (2023) mostra que a informatização da 

Educação não implica necessariamente desburocratização; ao contrário, pode produzir novas 

formas de burocracia aumentada e de controle digital sobre o trabalho docente. Da mesma 

forma, Cruz e Venturini (2020) indicam que a plataformização da Educação favorece 

mecanismos de vigilância, coleta de dados e dependência em relação a empresas privadas de 

tecnologia. Sob esse regime, a exaustão tende a ser interpretada como compromisso, e a 

sobrecarga aparece como expressão de dedicação, quando, na verdade, constitui sintoma de um 

modelo que transforma liberdade e iniciativa em técnicas de exploração. 

2.7 O Trabalho docente: A Autoexploração internalizada 

A noção de violência neuronal, formulada por Han (2017), permite compreender como 

o sofrimento psíquico contemporâneo se relaciona às formas atuais de organização social e do 

trabalho. Diferentemente das sociedades disciplinares, estruturadas por proibições e 

mecanismos explícitos de coerção, a sociedade do desempenho opera por meio da interiorização 
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das exigências de produtividade, disponibilidade e autossuperação. Nesse contexto, fenômenos 

como ansiedade, exaustão, depressão e Burnout deixam de aparecer apenas como dificuldades 

individuais e passam a expressar efeitos subjetivos de uma racionalidade que estimula o sujeito 

a manter-se continuamente ativo, responsivo e produtivo. A violência já não se dirige 

prioritariamente ao corpo por meio da punição, mas ao psiquismo, à atenção e à capacidade de 

estabelecer limites diante de demandas incessantes. 

No trabalho docente, essa dinâmica manifesta-se na ampliação contínua das exigências 

de conectividade, atualização e prestação de contas mediadas por tecnologias digitais. 

Plataformas institucionais, ambientes virtuais de aprendizagem, aplicativos de comunicação, 

formulários e sistemas de registro inserem o professor em fluxos permanentes de 

acompanhamento, resposta e alimentação de dados. Estudos sobre trabalho docente e TDICs 

demonstram que a incorporação intensiva desses recursos tende a ampliar tarefas, prolongar 

jornadas e impactar negativamente a saúde dos professores, sobretudo quando associada à 

expectativa de disponibilidade constante e responsividade imediata (Cecílio; Reis, 2016). O 

trabalho pedagógico deixa, assim, de se restringir aos limites físicos e temporais da escola, 

passando a ocupar também o tempo privado por meio de notificações, mensagens e demandas 

digitais contínuas. 

A liberdade de ensinar, nesse cenário, não é eliminada de modo aberto e frontal, mas 

progressivamente condicionada à eficácia quantitativa e à capacidade de responder a 

parâmetros institucionais de produtividade. O professor continua formalmente livre para 

planejar, conduzir atividades e escolher estratégias didáticas, mas essa liberdade é estreitada 

por plataformas, protocolos, indicadores, exigências de engajamento e sistemas de 

acompanhamento que delimitam, cada vez mais, o horizonte do que é reconhecido como prática 

bem-sucedida. A autonomia pedagógica deixa de ser medida pela capacidade de interpretar 

criticamente o contexto e construir mediações significativas, passando a ser subordinada a 

sinais de cumprimento, visibilidade e rendimento. Nesse sentido, a liberdade do professor é 

convertida em responsabilidade individual por resultados que dependem, em larga medida, de 

condições estruturais e institucionais que escapam ao seu controle. 

É nesse contexto que a noção de infocracia, desenvolvida por Han (2022), contribui para 

compreender as formas contemporâneas de controle no capitalismo digital. O poder passa a 

operar menos pela restrição da informação e mais pela saturação de dados, pela aceleração 

comunicacional e pela fragmentação da atenção. No campo educacional, isso significa que a 

atividade docente se torna crescentemente atravessada por indicadores, métricas, registros 



    

 119 

digitais e exigências de visibilidade permanente. A autonomia pedagógica tende a ser 

tensionada não apenas pelo aumento do monitoramento institucional, mas também pela 

consolidação de uma cultura de desempenho em que produtividade, engajamento e 

responsividade passam a funcionar como critérios centrais de validação profissional (Ibid.). 

Autores que analisam a informatização e a plataformização da Educação ajudam a 

explicitar essa reconfiguração. Lima (2023) demonstra que os processos de digitalização podem 

ampliar formas de burocratização e controle sobre o trabalho docente, enquanto Cruz e 

Venturini (2020) evidenciam que a adoção de plataformas educacionais se articula à vigilância, 

à coleta de dados e à dependência tecnológica em relação a empresas privadas. Nesse cenário, 

a intensificação do trabalho tende a ser naturalizada como sinal de comprometimento e 

eficiência, fazendo com que a sobrecarga e o esgotamento apareçam menos como problemas 

estruturais e mais como responsabilidades individuais do próprio professor. 
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3. A DIALÉTICA DO CONTROLE E DA EXAUSTÃO: INTERLOCUÇÕES ENTRE A 

EXPLORAÇÃO, A VIGILÂNCIA E O DESEMPENHO NO LABOR PROFESSOR 

No presente capítulo, afirmamos que a pergunta desta pesquisa, de que modo as 

tecnologias utilizadas no contexto educacional contribuem para a intensificação de 

mecanismos de controle e para o agravamento de quadros de esgotamento do professor por 

cargas de trabalho exaustivas?, busca compreensão do fenômeno do esgotamento do professor  

na contemporaneidade que exige a superação de leituras fragmentadas, demandando uma 

interlocução rigorosa entre as matrizes que fundamentam esta investigação.  

Embora Marx (2011;2013), Foucault (1987) e Han (2017) habitem horizontes 

epistemológicos distintos, suas obras convergem na decifração das metamorfoses do poder que 

incidem sobre o "ser-que-ensina". Conforme assevera Dardot e Laval (2016), a racionalidade 

neoliberal não substitui as formas clássicas de dominação, mas as sofistica, integrando a 

exploração estrutural do trabalho à microfísica do poder disciplinar e às formas contemporâneas 

de governo da subjetividade. Nesse sentido, Han (2017), ao desenvolver o conceito de 

psicopolítica, evidencia uma modalidade de poder que atua sobre a subjetividade, orientando 

comportamentos por meio da liberdade, da motivação e da auto exigência. 

O ponto de convergência inicial reside na passagem do modelo disciplinar panóptico, 

descrito por Foucault, para formas contemporâneas de vigilância algorítmica. Em Vigiar e 

Punir (1987), Foucault demonstra como o panoptismo opera por meio da visibilidade 

permanente, da distribuição espacial dos corpos e da internalização da vigilância. Nos 

ambientes educacionais digitalizados, entretanto, o controle deixa de depender exclusivamente 

da presença física e passa a ocorrer também por meio de plataformas, sistemas automatizados 

e dispositivos informacionais que monitoram continuamente o trabalho docente. Conforme 

argumenta Lima (2021), constitui-se uma autoridade racional-informacional na qual regras, 

métricas e fluxos digitais passam a orientar parte significativa das práticas pedagógicas e 

administrativas. Nesse contexto, a tecnologia deixa de funcionar apenas como suporte técnico 

e passa a organizar ritmos, procedimentos e formas de prestação de contas no cotidiano escolar. 

A divergência produtiva entre esses autores revela-se na análise da subjetividade. Para 

Foucault, o poder produz o "sujeito da obediência"; contudo, como diagnostica Han (2017), na 

sociedade do desempenho, o comando migra para o interior da psique por meio do imperativo 

do "tu podes". É neste hiato que se configura o ambiente propício à auto exploração: a crença 
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na autonomia e na flexibilidade tecnológica oculta uma coação interna para a maximização 

ininterrupta da performance. Conforme documentado por Mello, Santos e Pereira (2020), 

plataformas virtuais de ensino transformam a sala de aula em uma vitrine de desempenho 

constante, onde a identidade profissional é reconstruída em função de indicadores e rankings. 

O professor, instado a ser um "empreendedor de si mesmo", passa a ser simultaneamente 

agressor e vítima de sua própria exaustão, vivendo o paradoxo de realizar-se na autodestruição. 

A combinação entre tecnologias de monitoramento e a cultura de metas produz impactos 

profundos na saúde mental do professor, caracterizando o que Han define como violência 

neuronal. Diferente da violência externa repressiva, esta é uma violência do excesso de 

positividade e da disponibilidade contínua (regime 24/7), que anula a distinção entre tempo de 

trabalho e tempo de vida privada. No contexto brasileiro, pesquisas como a de Medeiros (2021) 

e Oliveira (2004) indicam que a intensificação do trabalho, manifestada pelo acúmulo de 

atividades e pela auto responsabilização individual por resultados sistêmicos, conduz ao colapso 

psíquico. O esgotamento do professor  (Burnout) revela-se, portanto, como o sintoma de um 

sistema que sacrifica a subjetividade em nome da eficiência algorítmica, onde o professor é 

compelido a "pagar o preço" subjetivo para corresponder a expectativas de desempenho que 

ignoram a complexidade ética da mediação pedagógica. 

A hipótese central desta investigação confirma-se: entre a vigilância digital e a cultura 

de metas, o professor é capturado por uma hiperburocracia que expropria o tempo da reflexão 

e da pausa. Como assevera Ball (2002), a performatividade atua como um "terror" que obriga 

o professor a organizar seu próprio ser em função de métricas, instaurando uma insegurança 

ontológica permanente. Nesse cenário, há pouco espaço para medidas preventivas de cuidado, 

pois o sistema é desenhado para a aceleração e para o doping cognitivo. O professor, inserido 

no "campo documentário" descrito por Foucault e intensificado pela informatização de Lima 

(2021), vê sua autonomia intelectual ser substituída por uma obediência invisível a detalhes 

processuais algorítmicos que visam à extração de mais-valia comportamental (Zuboff, 2018). 

O professor, inserido no “campo documentário” descrito por Foucault e intensificado 

pela informatização analisada por Lima (2021), passa a atuar em ambientes digitais que 

registram continuamente acessos, interações, tempos de resposta, produtividade e padrões de 

comportamento profissional. Nesse contexto, a contribuição de Zuboff (2018) torna-se 

relevante para compreender como os dados produzidos pela atividade humana passam a ser 

apropriados como matéria-prima informacional. Ao analisar o chamado capitalismo de 

vigilância, Zuboff (2018) demonstra que plataformas digitais operam por meio da extração, 
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processamento e utilização de excedentes comportamentais destinados à previsão, 

monitoramento e gestão das condutas. No campo educacional, embora a finalidade pedagógica 

permaneça central, a crescente dependência de plataformas e sistemas digitais introduz 

mecanismos de rastreamento e mensuração contínua do trabalho docente, convertendo práticas 

pedagógicas, interações e fluxos de atividade em dados passíveis de monitoramento, 

comparação e gestão algorítmica. 

Em última análise, a interlocução entre Marx, Foucault, Han, Lima e Ball demonstra 

que a tecnologia no ambiente escolar funciona como um vetor de dominação e regulação das  

condutas. A resistência a esse modelo não pode ser apenas individual, mas exige o resgate da 

docência como práxis intelectual e ética. A aplicação do Modelo Tridimensional de 

Apropriação Crítica (MTAC) proposto por Bedin (2026) surge como uma via de superação, ao 

exigir que a integralização das tecnologias nas escolas ocorra sob o comando da 

intencionalidade pedagógica e de condições estruturais dignas. Somente ao recusar a lógica da 

autoexploração e denunciar a falácia da neutralidade algorítmica é que o magistério poderá 

recuperar sua autonomia frente ao império do desempenho que mortifica o espírito em nome da 

eficácia técnica. 

Nesse novo regime de poder, assiste-se a um deslocamento nevrálgico no qual a coerção 

cede lugar à sedução, a obediência transmuta-se em autogerenciamento e a repressão é 

substituída pela auto exploração deliberada. O sujeito do desempenho, conforme diagnostica 

Han (2017), não é mais submetido por uma instância externa de domínio que o obriga a 

trabalhar ou que o silencia, mas sim instigado a uma autossuperação perene, visando otimizar 

seu tempo, suas capacidades e seus resultados. Ele se percebe como um agente autônomo, um 

"empreendedor de si mesmo", conceito foucaultiano que descreve o sujeito que gere a própria 

vida como um capital a ser valorizado, , mas essa percepção de liberdade é precisamente o 

dispositivo que o captura. Conforme argumenta Han (2017), a sociedade do desempenho produz 

uma forma de sujeição na qual “liberdade e coação coincidem”, fazendo com que o sujeito 

internalize exigências de produtividade e passe a explorar a si próprio sob a percepção de 

autonomia. 

Essa dinâmica configura o sentido do labor professor, onde o que antes era vivenciado 

como opressão explícita converte-se agora em pressão subjetiva e imperativo de produtividade 

ininterrupta. No contexto da performatividade, o professor é encorajado a refletir sobre si 

mesmo como um indivíduo que deve "acrescentar valor" à sua prática por meio de cálculos 

constantes de eficiência. Segundo Ball (2002), essa cultura performática atua como uma 
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tecnologia de poder que realiza uma "luta pela alma do professor", compelindo-o a organizar 

seu próprio "ser" em função de indicadores e métricas externas. Nesse contexto, observa-se uma 

liberdade coercitiva, na qual o professor se entrega voluntariamente à tarefa de maximizar seu 

desempenho, tornando-se simultaneamente "agressor e vítima" de sua própria exaustão, sem 

que o explorador precise estar fisicamente presente. 

A eficiência desse modelo reside no fato de que a autoexploração é substancialmente 

"mais eficiente que uma exploração do outro, pois caminha de mãos dadas com o sentimento 

de liberdade". Diferente da sociedade disciplinar descrita por Foucault, que operava pela 

negatividade do "tu deves" e da interdição, a sociedade do desempenho é movida pelo excesso 

de positividade do "tu podes". Nesse cenário, o indivíduo neoliberal, imerso em uma busca 

incessante por uma "forma ideal de existência", acaba por sucumbir ao que Han denomina como 

violência neuronal. Esta violência não provém de uma negatividade estranha ao sistema, mas é 

imanente a ele, manifestando-se como um "superaquecimento" do eu que, incapaz de dizer não 

aos estímulos e metas, conduz inevitavelmente ao colapso psíquico. 

Consequentemente, o esgotamento do professor  (Burnout) deixa de ser um evento 

acidental para tornar-se o desfecho patológico necessário de uma estrutura que "sacrifica a 

subjetividade no altar da eficiência algorítmica". Como conclui Han (2017), o sujeito de 

desempenho, ao concorrer permanentemente consigo mesmo na tentativa de atingir metas 

inalcançáveis, "realiza-se na morte", de modo que "realizar-se e autodestruir-se, aqui, 

coincidem". Esta análise evidencia que o "como" do esgotamento do professor  está entranhado 

em um sistema de panoptismo numerocrático que, ao traduzir a prática pedagógica em dados 

rastreáveis e comparáveis, expropria a autonomia intelectual do mestre e o reduz a uma peça de 

uma maquinaria de desempenho absoluto. 

A passagem da sociedade disciplinar para a sociedade do desempenho ocorre por meio 

de um deslocamento da técnica de dominação: a transição da negatividade da interdição para o 

excesso de positividade do imperativo do "poder". Na sociedade disciplinar analisada por 

Foucault, o poder operava prioritariamente pelo "não", pela proibição e pela vigilância de 

corpos em espaços de confinamento, como a escola e a fábrica, visando produzir "corpos 

dóceis" sob o enunciado coercitivo do "tu deves". Contudo, a racionalidade neoliberal 

aperfeiçoou esse mecanismo ao perceber que a positividade do poder é substancialmente mais 

eficiente do que a negatividade do dever para a extração de produtividade. Assim, o controle 

deixa de ser exercido apenas por uma instância externa e repressiva para tornar-se uma 

sistemática de autocontrole e punição interior, na qual o sujeito professor deixa de ser um 
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"sujeito da obediência" para tornar-se um "sujeito do desempenho". 

Essa transição materializa-se tecnicamente através da digitalização da Educação, que 

transmuta a autoridade racional-legal em uma autoridade racional-informacional. Se no modelo 

disciplinar a vigilância dependia do olhar físico no panóptico arquitetônico, na era digital ela se 

capilariza através de dispositivos algorítmicos e plataformas de gestão de aprendizagem. Essas 

ferramentas instauram o que se denomina panoptismo numerocrático, no qual o desempenho 

não é mais apenas vigiado, mas quantificado em tempo real, gerando um fluxo de 

performatividade que obriga o professor a uma obediência invisível a regras automatizadas. A 

tecnologia, portanto, funciona como o vetor que permite ao poder migrar do confinamento 

institucional para a onipresença digital, eliminando as fronteiras entre o tempo de trabalho e o 

tempo de vida privada. 

O "como" dessa passagem revela-se, no plano subjetivo, pela internalização do modelo 

da empresa, no qual o professor é instado a gerir-se como um "empreendedor de si mesmo". 

Nesse novo regime, a liberdade e a coação coincidem: o professor percebe-se como autônomo 

e livre para buscar o autoaperfeiçoamento e a inovação, mas essa percepção é precisamente o 

dispositivo que o captura em uma liberdade coercitiva. A autoexploração torna-se, então, "mais 

eficiente que uma exploração do outro", pois caminha de mãos dadas com o sentimento ilusório 

de liberdade e auto realização. O explorador passa a ser o próprio explorado; agressor e vítima 

coincidem na mesma psique, levando o professor a um estado de autoafirmação desenfreada 

que persiste até o colapso. 

Consequentemente, essa mudança de paradigma substitui as antigas "doenças virais" do 

isolamento disciplinar pelas atuais enfermidades neuronais, como a depressão, o TDAH e a 

Síndrome de Burnout. O esgotamento do professor  não é mais o resultado da resistência à 

repressão, mas o sintoma de um sistema que mortifica o espírito pelo excesso de positividade e 

pela exigência de uma disponibilidade "24/7". Ao internalizar exigências de eficiência e 

prontidão digital, o professor naturaliza a autoexploração, esvaziando a dimensão crítica e 

coletiva da prática educativa em favor de uma "Educação do Cansaço". A resistência a esse 

modelo exige, portanto, a recusa à lógica do desempenho ilimitado e o resgate do ócio, da pausa 

e da reflexão como atos de soberania subjetiva frente à ditadura do algoritmo. 

3.1 O Resgate da Autonomia frente à Maldade Neoliberal: Uma Interlocução Freireana 

A análise crítica das dinâmicas de performatividade revela que os desafios enfrentados 
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pelo corpo professor transcendem deficiências individuais ou lacunas de formação, decorrendo 

de um projeto sistêmico de reconfiguração da Educação sob a égide do neoliberalismo. Nesta 

racionalidade, a lógica da eficiência e da mercantilização desfigura os princípios formativos, 

transmutando a Educação em um insumo econômico e o professor em um agente gerencial de 

sua própria performance. Nesse cenário, torna-se urgente recolocar a valorização do trabalho 

docente não apenas como uma pauta remuneratória, mas como uma reivindicação ética, política 

e epistêmica: defender a dignidade do professor é defender o direito à Educação enquanto 

processo dialógico, emancipador e humanizador, infenso à subsunção real do labor às 

plataformas de dados. 

Inspirando-se no pensamento de Freire em Pedagogia da Autonomia (1996), é 

fundamental resgatar a docência como práxis crítica, compreendida como ação refletida e 

transformadora da realidade, definida como o ato político intencionalmente voltado à 

transformação da realidade e à construção de sujeitos autônomos. Isso implica reconhecer o 

educador como um sujeito histórico e intelectual, cuja autoridade pedagógica sustenta-se na 

capacidade de problematizar o mundo e promover experiências significativas, e não na 

subordinação passiva a protocolos algorítmicos. O diálogo de Freire com a lógica neoliberal 

dá-se, primordialmente, pela denúncia do que Freire classifica como a "maldade neoliberal": 

uma ideologia fatalista que tenta convencer os sujeitos de que a realidade é imutável e de que a 

adaptação técnica é o único caminho possível. Em Freire (1996), a práxis está alinhada com 

libertação, ação, reflexão e transformação do mundo.  

Para Freire, o confronto com o neoliberalismo ocorre na recusa ao "instrumentalismo 

desengajado", que reduz a formação ao treinamento de habilidades operacionais e desvaloriza 

a formação intelectual. Enquanto a racionalidade neoliberal propõe um professor "técnico do 

Estado", treinado para transmitir currículos padronizados e alimentar sistemas de 

monitoramento, a pedagogia freireana exige um profissional capaz de exercer a "discussão 

criadora". A partir de sua obra, é possível inferir que Freire dialogava com as tecnologias 

digitais denunciando que a neutralidade técnica é um mito utilizado para ocultar novas formas 

de dominação que capturam dimensões subjetivas do trabalho docente. Assim, a resistência 

freireana não reside na tecnofobia, mas na afirmação de que a tecnologia deve servir à 

humanização, e não à exaustão por desempenho. 

A materialização desse diálogo freireano na era digital sustenta-se tecnicamente no 

Modelo Tridimensional de Apropriação Crítica (MTAC). Conforme modelo analítico proposto 

por Bedin (2026), a superação do uso alienante exige a articulação entre as condições materiais 
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e a intencionalidade pedagógica. Sob o prisma freireano, a intencionalidade é o que permite ao 

professor deixar de ser um "monitor" ou "operador de sistemas" para atuar como um sujeito 

epistêmico que submete a técnica a objetivos formativos éticos e contextualizados. Dessa 

forma, a "integralização" das tecnologias na escola só se torna libertadora quando o professor 

recupera o controle sobre o "como e o porquê" de sua utilização, combatendo o fetichismo 

tecnológico que prioriza o equipamento em detrimento do humano. 

A escola, nesse horizonte, deve ser reafirmada como espaço de resistência e reinvenção, 

no qual a tecnologia é apropriada de forma reflexiva para tensionar as relações de poder 

instituídas pelo panoptismo numerocrático. Como diagnostica Han (2017), o esgotamento do 

professor  é o sintoma patológico de um sistema de auto exploração internalizada; em 

contrapartida, a pedagogia da liberdade de Freire propõe o resgate do "ser mais", fundado na 

consciência da inacabada humana. Resistir à lógica neoliberal significa, portanto, recusar a 

"tarifação" da vida e recuperar o tempo da escuta e da pausa como atos de soberania intelectual 

frente à lógica algorítmica dominante e da transparência compulsória. 

Em última análise, a articulação entre a práxis freireana e as tecnologias de vigilância 

permite fundamentar que o adoecimento do professor não é uma falha subjetiva, mas o resultado 

material de uma estrutura que sacrifica a subjetividade em nome da produtividade algorítmica. 

Reumanizar a Educação exige o enfrentamento a essa racionalidade que mortifica o espírito em 

nome da eficácia técnica. Conclui-se que a única via para uma prática pedagógica emancipada 

é aquela que, inspirada em Freire, em contraste com o diagnóstico de Han, faz do "comum" a 

nova significação do imaginário social, transformando o aparato técnico em instrumento de luta 

contra a padronização e em suporte para a liberdade de pensamento. 

3.2 Da vigilância ao desempenho: reflexões sobre a docência  e a transmutação do 

controle: da disciplina institucional à psicopolítica do desempenho 

A transição do controle no labor professor pode ser compreendida como o deslocamento 

paradigmático da "sociedade disciplinar" de Foucault para a "sociedade do desempenho" de 

Han. Na análise de Foucault (1987), o controle era exercido prioritariamente pela espacialidade 

do confinamento, na qual a escola operava de forma análoga ao hospital ou à prisão, sob a égide 

da vigilância panóptica e da normalização de corpos. Nesse modelo, o trabalho docente era 

submetido a uma lógica coercitiva – o "tu deves" –, que produzia o "sujeito da obediência", 

vigiado por instâncias externas e punições hierárquicas claras que visavam moldar o professor 
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como um corpo dócil e economicamente útil. 

Na contemporaneidade, contudo, o controle rompe as barreiras físicas e as interdições 

explícitas. Como assevera Han (2017), o sujeito da disciplina dá lugar ao "sujeito do 

desempenho", que se percebe como um agente livre e autônomo, um "projeto" em constante 

aperfeiçoamento. Contudo, essa liberdade configura-se como a forma mais refinada de coação: 

a liberdade coercitiva. Nela, o professor não é mais vigiado prioritariamente por um superior 

externo, mas por um imperativo interno de produtividade infinita. O enunciado "tu deves" é 

substituído pelo "tu podes", instaurando uma dinâmica de autoexploração internalizada em que 

o professor se torna simultaneamente agressor e vítima de sua própria exaustão, acreditando 

que sua entrega absoluta é sinônimo de realização profissional. 

Essa mudança de registro inaugura o que Han (2017) define como violência neuronal. 

Diferente da violência disciplinar, que opera pelo ataque externo e pela exclusão do "outro" (o 

anormal), a violência neuronal é sistêmica e imanente ao excesso de positividade. Ela se 

manifesta através de patologias como a depressão, o transtorno de déficit de atenção (TDAH) 

e, de forma aguda na docência, a Síndrome de Burnout. O esgotamento do professor  revela-se, 

assim, como o "superaquecimento" do eu em uma sociedade que não admite a pausa, o tédio 

ou a inatividade, convertendo o tempo da vida em um fluxo ininterrupto de "tarefização" e 

desempenho. 

A materialização desse controle ocorre na transição do panóptico arquitetônico para o 

panóptico digital. Nele, a transparência compulsória e a alta exposição transformam a atividade 

pedagógica em uma vitrine de dados. O professor fornece voluntariamente seus conteúdos, 

metadados de acesso e registros de interação às plataformas de gestão, participando ativamente 

de sua própria captura algorítmica. Esse cenário é sustentado pela infocracia, conceito que Han 

(2022) utiliza para descrever o regime em que a informação e a comunicação digitais são 

manipuladas para criar uma falsa sensação de autonomia, enquanto a percepção da realidade é 

moldada por fluxos de dados que substituem a verdade e a autenticidade pelo valor da rede. 

No cotidiano escolar, essa lógica é instrumentalizada conforme argumenta Lima (2021) 

denomina autoridade racional-informacional. A dominação digital aumenta a probabilidade de 

obediência a regras e decisões automatizadas presentes implicitamente nos dispositivos, os 

quais o professor é compelido a operar sem alternativa. Nesse contexto, observa-se uma 

burocracia aumentada (ou hiperburocracia), que expropria o saber intelectual do professor – seu 

general intellect (intelecto geral socialmente produzido) – para objetivá-lo em indicadores de 

performance. O professor, inserido nesse "panoptismo numerocrático", passa a organizar sua 
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própria subjetividade em função de cálculos contábeis de eficiência, submetendo o 

compromisso ético-pedagógico à predominância de resultados imediatos. 

Conclui-se que o esvaziamento do trabalho docente, reduzido a uma sequência de 

operações procedimentais em plataformas como o Google Classroom ou sistemas institucionais 

como SAGA, é o desfecho patológico de um sistema que sacrifica a subjetividade em nome da 

eficiência técnica. A resistência a esse modelo exige, como propõe Freire em Pedagogia da 

Autonomia (1996) o resgate da docência como práxis crítica e ato político, recusando a condição 

de "monitor" ou apêndice da maquinaria digital para reafirmar a escola como espaço de diálogo 

e constituição de sujeitos autônomos. Reumanizar o magistério na era da infocracia significa, 

portanto, recuperar o direito à pausa e à reflexão intelectual contra a violência do desempenho 

ilimitado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo buscou compreender como as transformações tecnológicas 

contemporâneas, articuladas às racionalidades neoliberais de gestão, vigilância e desempenho, 

vêm reconfigurando o trabalho docente e produzindo novas formas de intensificação, controle 

e sofrimento na área da Educação. Ao questionarmos: de que modo as tecnologias utilizadas 

no contexto educacional contribuem para a intensificação de mecanismos de controle e para o 

agravamento de quadros de esgotamento do professor por cargas de trabalho exaustivas?, 

procuramos caminhos com o suporte do referencial teórico, demonstrar que esgotamento 

docente deve ser discutido cientificamente e que, a digitalização da Educação não constitui um 

processo meramente técnico ou neutro, mas integra dinâmicas sociais e institucionais que 

alteram as condições de trabalho, a autonomia pedagógica e os modos de subjetivação do 

professor. 

A articulação entre Marx (2011; 2013), Foucault (1987) e Han (2017) permitiu analisar 

diferentes dimensões desse processo. A partir de Marx, evidenciou-se que a incorporação de 

tecnologias ao trabalho docente ocorre no interior de relações sociais marcadas pela lógica da 

produtividade, da intensificação do trabalho e da subordinação da atividade humana a critérios 

de valorização e eficiência. Com Foucault, tornou-se possível compreender como escolas e os 

sistemas educacionais operam também como espaços de vigilância, registro, exame e 

normalização, produzindo condutas ajustadas a critérios institucionais de visibilidade, 

comparação e desempenho. Com Han, tornou-se possível compreender como, essas formas de 

controle ultrapassam o plano disciplinar clássico e passam a operar também por interiorização, 

auto exigência e autogerenciamento. 

A pesquisa sustentou que a intensificação contemporânea do trabalho docente não 

decorre apenas do aumento quantitativo de tarefas, mas da reorganização qualitativa da 

experiência laboral sob a lógica da performatividade. A crescente dependência de plataformas 

digitais, métricas institucionais e fluxos contínuos de comunicação, ampliam a visibilidade. A 

disponibilidade e a rastreabilidade do trabalho, ao mesmo tempo que fragiliza fronteiras entre 

tempo profissional e vida privada. O professor passa a atuar em ambientes marcados por 

exigências permanentes de responsividade, atualização, adaptação e prestação de contas, o que 

produz impactos significativos sobre a autonomia pedagógica e sobre as condições subjetivas 

do exercício do professor. 
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A pesquisa também permitiu compreender que fenômenos como exaustão, ansiedade, 

Burnout e desmotivação não podem ser interpretados exclusivamente como problemas 

individuais ou insuficiências subjetivas. Tais processos expressam contradições estruturais 

associadas à intensificação do trabalho, à cultura da mensuração e à incorporação de modelos 

gerenciais orientados por produtividade e desempenho. Assim, o sofrimento do professor 

contemporâneo revela-se inseparável das transformações institucionais e tecnológicas que 

organizam o cotidiano escolar e os modos de gestão educacional. 

O sofrimento do professor não pode ser reduzido à fragilidade individual, baixa 

resiliência ou insuficiência subjetiva. Fenômenos como ansiedade, exaustão, Burnout e 

desmotivação devem ser compreendidos como expressões sociais e históricas de um modelo de 

organização do trabalho que articula exploração material, disciplinamento institucional e 

interiorização das exigências de desempenho. A intensificação do trabalho docente, 

especialmente em contextos marcados pela digitalização, pela cultura métrica e pela 

racionalidade gerencial, afeta não apenas as condições objetivas de exercício da profissão, mas 

também a dimensão ética, política e relacional da docência. 

A análise realizada permitiu reconhecer que a tecnologia, por si só, não constitui o 

núcleo do problema. O que se mostrou decisivo foi a forma como ela é incorporada às 

instituições escolares e ao trabalho docente sob racionalidades orientadas por eficiência, 

mensuração, monitoramento e resultado, os modos pelos quais elas são mobilizadas em 

contexto marcado por controle, performatividade, vigilância e gestão por métricas. Isso 

significa que a crítica aqui proposta não se dirige à presença de recursos pedagógicos digitais, 

mas aos modos de sua apropriação no interior de um projeto educacional que tende a reduzir a 

formação humana a indicadores de produtividade e desempenho. 

Diante desse cenário, reafirma-se a necessidade de defender a docência como prática 

intelectual, ética e historicamente situada, e não como simples execução técnica de protocolos, 

plataformas e metas. A valorização do trabalho docente exige não apenas melhores condições 

materiais, mas também a reconstrução de espaços de autonomia pedagógica, reflexão coletiva, 

cuidado institucional e resistência às formas contemporâneas de desumanização do trabalho 

educativo. Recolocar no centro da escola a escuta, o tempo formativo, o vínculo pedagógico e 

a formação crítica dos sujeitos constitui condição indispensável para enfrentar os efeitos da 

racionalidade performativa sobre a Educação. 

Como contribuição central, este estudo procurou demonstrar que a compreensão do 

trabalho docente na era digital exige uma abordagem que articule simultaneamente exploração 
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econômica, racionalidade gerencial, vigilância informacional e processos de subjetivação. Ao 

aproximar criticamente autores de diferentes tradições teóricas, buscou-se evidenciar que a crise 

contemporânea da docência não pode ser explicada por fatores isolados, mas por um conjunto 

de transformações estruturais que atingem tanto as condições materiais quanto a dimensão ética, 

intelectual e relacional do trabalho educativo. É importante reconhecer, contudo, os limites 

desta investigação. Por tratar-se de um estudo de caráter teórico e bibliográfico, a pesquisa não 

desenvolveu análise empírica de campo sobre experiências professores específicas ou contextos 

institucionais delimitados. Nesse sentido, futuras investigações poderão aprofundar 

empiricamente questões relacionadas à plataformização da Educação, às políticas de gestão 

digital, aos impactos subjetivos da intensificação do trabalho e às formas de resistência e 

apropriação crítica das tecnologias no cotidiano escolar. 

É importante reconhecer, contudo, os limites desta investigação. Por tratar-se de um 

estudo de caráter teórico e bibliográfico, a pesquisa não desenvolveu análise empírica de campo 

sobre experiências professores específicas ou contextos institucionais delimitados. Nesse 

sentido, futuras investigações poderão aprofundar empiricamente questões relacionadas à 

plataformização da Educação, às políticas de gestão digital, aos impactos subjetivos da 

intensificação do trabalho e às formas de resistência e apropriação crítica das tecnologias no 

cotidiano escolar. 

Por fim, conclui-se que pensar criticamente a digitalização da Educação implica também 

defender a docência como prática intelectual, ética e historicamente situada. Em um contexto 

marcado pela intensificação do trabalho, pela vigilância informacional e pela cultura do 

desempenho, preservar a autonomia pedagógica, a reflexão crítica e as condições humanas do 

ensinar constitui não apenas uma reivindicação profissional, mas uma condição fundamental 

para a construção de uma Educação democrática, formativa e socialmente comprometida. 
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